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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem através de este 

documentos solicitar processo de licitação na modalidade de Pregão eletrônico, 

que tem por objeto aquisição de veiculo zero KM, tipo  Van  passageiro, para 

transporte dos usuários da Politica Publica de Assistência Social, valor máximo 

de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais). 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a 

cargo da Secretaria de Assistência Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 12 de março de 2021. 

Uoivvi..Cc  
Edina  Accorsi 

Secretária de Assistência Social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021 



A 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.prmov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA:  

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de Licitações 

REFERENCIA: Autorização para solicitação da Secretaria de Assistência Social. 

Recebido a solicitação para processo de licitação na modalidade de Pregão 

eletrônico, que tem por objeto aquisição de veiculo zero KM, tipo  Van  passageiro, para 

transporte dos usuários da Politica Publica de Assistência Social, valor máximo de R$ 

265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais), protocolada pela Secretaria de 

Assistência Social. Sob n° /2021, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objetivo a solicitação para aquisição de veiculo zero KM, tipo  Van  
passageiro, para transporte dos usuários da Política Publica de Assistência Social através da Secretária, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 

U
N

ID
A

D
E

 

VEICULO NOVO ZERO KM MODELO 
VAN/MICROONIBUS 
Ano/modelo no mínimo 2021; com no  minim,  
21 lugares (20 passageiro e 1(um) para o 
motorista; Teto alto; Ar condicionado original 
de fabrica; Radio CD/MP3; Tacógrafo diário; 
vidros elétricos; bancos reclináveis de tecido; 
rodado duplo no eixo traseiro; travamento 
remoto das portas;  Air bag  para o motorista; 
faróis de neblina; Motor movido a óleo diesel; 
Com no mínimo 4 cilindros verticais em linha; 
com potencia de no mínimo 145 Vc; 
gerenciamento eletrônico de combustível; Caixa 
de cambio com mínimo 06 marchas 
sincronizadas 6 frente e 1(uma) de ré; 
preferencialmente tração no eixo traseiro; 
Direção hidráulica; Pneus tipo e medidas da 
linha de montagem; Sistema de Freios ABS; 
Tanque de combustivel de no mínimo 70 litros. 

265.000,00 265.000,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 265.000,00 
Obs.: LEGISLAÇÃO  
Deverão ser atendidas todas as Resoluções, Normas Técnicas e Legislações vigentes, específicas 
indústria de fabricação, em particular aquelas mencionadas a seguir e suas posteriores alterações: 
* Lei n° 9.503 - Código de Trânsito Brasileiro. 
* Decreto Federal n° 98.933/90, dispondo sobre a Lei de Carga por Eixo (Lei da Balança) e Lei n° 7.408/85 
com a Resolução n° 102/99 estabelecendo os limites de tolerância por eixo e PBT. 
* Resolução CONAMA n° 08/93 e suas alterações, estabelecendo os limites máximos de emissão de 
poluentes para motores. 
* Portaria DENATRAN n° 047/98, estabelecendo os ensaios que devem ser efetuados para homologação 
dos ônibus. 
* Resolução CONTRAN n* 811/96, estabelecendo requisitos de segurança para veículos de transporte 
coletivo. 
* Resolução CONTRAN n° 014/98, estabelecendo os dispositivos e acessórios dos ônibus. 
* Resolução CONTRAN n° 777/93 que trata de freios de serviço, emergência e estacionamento. 
* Resolução CONTRAN n° 12/98, estabelecendo os limites de peso e dimensões para os veículos. 
* Demais Leis, Decretos, Resoluções, Portarias e outros documentos legais que vierem a ser editados 
referentes a fabricação e equipamentos para veículos destinados ao transporte de passageiros. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 - Em conformidade com a Deliberação 010/2020 — CEAS/PR — Conselho Estadual de 
Assistência Social — o qual delibera o repasse financeiro na modalidade fundo a fundo, para aprimoramento 
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das ações, programas, projetos e serviços da Política de Assistência Social, voltados às famílias, crianças, 
adolescentes e idosos, levando às famílias os serviços oferecidos pela Política de Assistência Social. 

2.2 - Nosso município possui 3 (três) unidades de Cras; o Central. o Cras do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, 0 Cras Volante, o qual leva os serviços de Assistência Social a famílias que residem em áreas 
rurais, com difícil acessibilidade e com uma distância considerável da área urbana, comunidades indígenas, 
assentamentos, dentre outros. Essa equipe ê responsável por fazer a busca ativa destas famílias. 
desenvolver os serviços, fazer encaminhamentos a outras políticas, além de incluir e atualizar os dados das 
famílias no Cadastro Único. 

2.3 - Ainda dentro dos programas da Secretaria de Assistência Social existe o serviço de Proteção e 
Atenção Integral à Família — PAIF, oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência Social 
(CRAS) e apoia as famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos e contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida. 0 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, SCFV, 
proporciona o encontro entre gerações, desenvolvendo valores de convívio comunitário. São feitas 
atividades em grupo e comunitárias, de acordo com a idade dos participantes, integrando-os e orientando-
os, além de estimulá-los a reconstruir suas histórias e vivências. 

2.4 - 0 Programa Criança Feliz Media o acesso da gestante, das crianças na primeira infância e das 
suas famílias às políticas e serviços públicos de que necessitem; 
Integra, amplia e fortalece as ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, crianças na primeira 
infância e suas famílias 

2.5 - 0 Centro de Referência Especializado de Assistência Social — CREAS, é uma unidade pública 
da política de Assistência Social onde são atendidas famílias e pessoas que estão em situação de risco 
social ou tiveram seus direitos violados. Famílias e individuos em situação de risco pessoal e social, com 
violação de direitos, como: violência física, psicológica e negligência; violência sexual; afastamento do 
convívio familiar devido á aplicação de medida de proteção; situação de rua; abandono; trabalho infantil; 
discriminação por orientação sexual e/ou raça/etnia; descumprimento de condicionalidades do Programa 
Bolsa Família em decorrência de violação de direitos; cumprimento de medidas socioeducativas em meio 
aberto de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade por adolescentes, entre outras. 

2.6 - 0 programa Bolsa Família e o programa do Leite são programas executados pela Assistência 
Social, ambos demandam em muitos momentos de atendimentos e busca ativa de famílias, as quais são 
incluidas em outros programas e projetos da secretaria. 

2.7 - A Secretaria de Assistência Social, promove durante o ano, eventos que envolvem números 
expressivos de públicos, como o Dia da Mulher, Dia do Idoso, Campanhas como 18 de maio, Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 12 de junho, Dia Nacional e 
Mundial do Combate ao trabalho Infantil, Outubro Rosa, encerramentos de projetos, e em muitos momentos 
necessita-se acionar outras Secretarias para o empréstimo de veículos que comportem um grupo de 
pessoas de capacidade de micro-ônibus. 

2.8 - Diante do exposto, a Secretaria de Assistência Social, apresenta a necessidade da aquisição 
do veiculo, que será utilizado para aprimoramento das ações programas, projetos e serviços da Politica de 
Assistência Social, realização destas atividades em grupos de familiares, crianças, adolescente e idosos, 
que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu desenvolvimento de 
autonomia, com capacidade de criar, de construir, bem como, das vivências destes grupos, no sentido de 
contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

2.9 - É notório que esta Secretaria de Assistência Social necessita um veiculo apropriado  Van  
passageiro que será utilizado para demandas diversas de transportes proporcionando conforto e segurança 
para usuários de equipamentos, projetos e entidades sociais do município, com o objetivo de contribuir com 
as ações desenvolvidas pela Assistência Social e viabilizar atividades de integração entre as unidades e 
serviços de proteção social básica e especial. 
Sendo assim, justifica-se a solicitação de aquisição de um veiculo tipo  Van  passageiro, zero Km, conforme 
consta no Plano de Ação e termo de adesão a previsão de execução da despesa em investimento. 

2.10 — Considerando o principio da economicidade, evitando múltiplas viagens com veículos 
menores. 

2.11 - É possível verificar (documentos anexos) na cláusula segunda da cláusula terceira as quais 
trazem as atribuições do Municipio e do Estado, sobre a utilização do recurso e sua finalidade. 
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2.12 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade 
do que ê preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, possibilitando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se 
interessarem, vale acrescentar. 

4- DO PRAZO DE ExEcupÃo E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 Veiculo  (Van  passageiro) deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias apõs a 
emissão da Nota de Empenho, entregar no pátio da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3811 — Bairro São Miguel — Chopinzinho Paraná, sem ônus de frete. 
4.2 — 0 veiculo deverá ser entregue para emplacamento pelo Municipio, em Chopinzinho — Pr. 
4.3 — A vigência do contrato será de 2(dois) anos após a assinatura. 

5 - DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada ao 
departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
recursos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 580/2020 — (F934) 
(seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo será pago com Recursos Livres — (F000). 

6 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete ã Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.2 — Compete ã Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
6.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
6.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão 
aceitos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas medidas, para mais 
ou para menos. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficara a cargo da Servidora Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Marcia Rejane 
Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
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III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAM ENTAÇA0 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 
servidora Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 12 de março de 2021. 

( 

inaY4(c-orsi 
Secretária de Assistência Social 
Decreto 008/2021 — 01/01/2021 



Mercedes-Benz  

Ingá Veículos Ltda 
Concessionário de Veículos 
Comerciais  Mercedes Benz  

Vitorino PR, 10 de Março de 2021. 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR 

Ref.:  Orçamento  Sprinter 516 CD! Van.  

Vimos pela presente ofertar-lhes o seguinte veiculo: 

Um veiculo micro-ônibus, novo, marca  Mercedes-Benz,  modelo  Sprinter  516 CD!, tipo  
Van,  com 20+1 lugares, ano/modelo 2020/2021, teto alto, entre eixos 4.325mm, rodado 

duplo, motor com potência de 163 cv, movido a óleo diesel, com injeção eletrônica, 

direção hidráulica, com 4 cilindros em linha, bi turbo, caixa de cambio manual de 6 

marchas à frente e 1 a ré, com tração no eixo traseiro, suspensão dianteira independente 

com molas transversais parabólicas com amortecedores hidráulicos de duplo efeito e 

barra estabilizadora, suspensão traseira rígida com molas parabólicas com 
amortecedores hidráulicos de duplo efeito e barra estabilizadora, equipada com ar 
condicionado, tacógrafo, banco reclinável de tecido, vidros elétricos, travamento com 
controle remoto das portas, radio CD/MP3 com entrada USB e Bluetooth, faróis de 

neblina, desembaçador no vidro traseiro,  Air-bag  do motorista, espelhos retrovisores 

elétricos, com tanque de combustível de 71 litros, com PBT de 5.000 kg, e PBTC: 7.000 

kg, equipada com Sistema  ESP  Adaptativo (Programa Eletrônico de Estabilidade) que 
integra: ABS (Sistema de  anti  bloqueio de Freios); evita o travamento das rodas mesmo 
em frenagens bruscas;  ASR  (Sistema de Controle de Tração): evita que as rodas patinem;  
BAS  (Serviço de Emergência): reconhece a velocidade de acionamento do freio reduz a 

distancia de frenagem; EBV (Distribuição, Eletrônica de Força e Frenagem): ajusta a 

força de frenagem do veiculo em situações criticas. Freio hidráulico de duplo circuito 

com servo depressão, freio a disco em todas as rodas com discos frontais auto ventilados 
com rodas em  ago  5,5J x 16 e Pneus 195/75 R16C, com garantia de 12 meses sem limite 

de quilometragem. 

VALOR DO ITEM:  R$ 265.000,00 (Duzentos e sessenta e cinco mil reais) 
PRAZO DE ENTREGA: 60 dias. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  .A vista 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 

---tecumr-ltrs6-1z otto 
Gerente de Ven 

Iria6 Veículos 

q)  Mercedes Benz  - marca do Grupo  Daimler  Sttutgart - Alemanha 

Ingá Veículos Ltda 
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Prefeitura de Chopinzinho 

Ac/ Departamento de Compras e Licitações 

Segue abaixo proposta para aquisição de 01 (um) veiculo Micro ônibus, tipo  Van  modelo VOLARE  FLY  
6, padrão Rodoviario — atendendo as normas ABNT NBR 15320, Okm, ano de fabricação 2021 Modelo 
2021, conforme descrição abaixo: 
FLY6 EXECUTIVO  

Dados Técnicos 

Veiculo do tipo ônibus de Fabricação Nacional, Ano/Modelo 2021/2021. 

Capacidade de 20 Lugares + motorita 

Dispositivo de acessibilidade - conforme ABNT NBR 15320 

Ar condicionado de teto 65.000 btus — Original de Fabrica 

Cortinas em todas as janelas 

Porta lateral direita tipo pantográfica com acionamento a ar interno e externo. 

Janelas do salão com vidro colado - Fumee 

Poltronas reclináveis revestidas em tecido ou couroflex. 

Largura das poltronas duplas de 940 mm 

Largura livre do corredor mínimo de 400 mm 

Descansa  brag)  lateral e central móvel 

Assoalho  anti  derrapante com revestimento em imitação de madeira. 

Tomada 12 volts no painel 

Carregadores USB embutidos nas poltronas 

Retrovisores Externos Elétrico 

Sirene de ré 

Farol de neblina 

Porta Pacotes completo com foco individual de leitura 

Radio AM/Fm com entrada USB instalado 

Cinto de segurança retrátil para todas as poltronas 

Iluminação interna e  Led  

Porta copos embutido nas poltronas 

Poltrona Hidráulica para o motorista 

Quebra sol tipo sanefa para o motorista 

Bagageiro traseiro 

Motor dianteiro  Cummins  ISF 2.8 

Potência de 152  CV  a 2.900 rpm 

•( Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333 - Reboucas - Curitiba — Paraná — CEP 80.210-050 - Fone: (41) 32632700 
✓ Loja Londrina — Rua  Trento,  19— Lote 3 A — Qd. 11 - Jd. Montecatini — Cambé — Paraná — CEP 86.187-000 - Fone: (43) 3174 

3700 
..4 Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140- Maria Luiza — Cascavel — Paraná — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 3039 4700 
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04 cilindros em linha , turbocooler 

Injeção Eletrônica, Computador de Bordo. 

Câmbio de 06 marchas a frente e 01 a ré com cambio no painel 

Freios serviço — Disco / Tambor Hidráulico com servo assistico eletronicamente (ABS e EBD) 

Sistema elétrico de 24 volts. 

Tanque de combustível com capacidade de 100 litros. 

Suspensão dianteira — molas parabólicas e amortecedores telescópicos 

Suspensão traseira — molas semieliptica e amortecedores telescópicos 

Comprimento total 7.920 mm 

Largura externa de 2.075 mm 

Entre eixos de 4.610 mm, 

Altura externa 1785 / 1910 mm 

Peso bruto total de 6.300 Kg, 

Pneus/Rodas: 205/75 R 16 

Cor predominante : Conforme padrão do cliente . 

R$ 275.200,00 (duzentos e setenta e cinco mil e Valor total 
duzentos reais) 
Prazo de entrega: em até 90 (noventa) dias. 
Condição de pagamento : Empenho depósito, F 
Sem mais para o momento e a disposição para 

iname,  CDC,  Consorcio ou a vista . 
qualquer dúvida, subscrevemo-nos. 

Cascavel — Pr, 10 de março de 2021 

•r/aft,;441---/- 4'  4444---72 

i)orgenes Francisco Antunes 1641"4"" 
Vendedor 

ri0.290.31 1 /0001 Abl 

RODO OESITVEUI.OS E PEÇAS 

RUA DO EXPEDICIONÁRIO. 140 
MARIA  wan  CEP 85819480 . 
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'...0111111111111P.- 
Loja Curitiba - Rua Antonio Martins de Araújo, 333 
Loja Londrina — Rua  Trento,  19— Lote 3 A — Qd. 11 
3700 
Loja Cascavel — Rua do Expedicionário, 140 - Maria 
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Luiza — Cascavel —  Parana  — CEP 85.819-580 - Fone: (45) 30394700 



GRUPO 

FIPAL Jeep  

  

PROPOSTA DE VENDA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO — PR  

Seu  Fiat  Ducato é o MAXIMULTI com câmbio manual na cor BRANCO  BRIGHT.  2020/2021 

• Airbag  de duplo estágio para o motorista (601) 

• Airbag  do passageiro com duas fases de ativação para proteger 2 pessoas no 

banco biposto (1201) 

• Alternador de 150A 

• Apoia braço dianteiro 

• Apoios de cabeça nos bancos dianteiros 

• Banco do passageiro biposto 

• Barra de proteção nas portas dianteiras 

• Botão auxiliar 

• Brake-light  

• CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS LATERAIS RETRATEIS COM 
REGULAGEM DE ALTURA E PRÉ-TENSIONADOR 

• Chave canivete com telecomando para abertura das portas 

• Cintos de segurança dianteiros com pré-tensionador 

• Cintos de segurança dianteiros laterais retráteis com regulagem de altura e pré-
tensionad  or  

• Computador de Bordo (distância, consumo médio, consumo instantâneo, 
autonomia, velocidade média e tempo de percurso) 

• Computador de Bordo B (distancia B, consumo médio B, velocidade média B e 

tempo de percurso B) 

• Conta-giros 

• Câmbio 6 velocidades 
CONCESSIONÁRIAS FIA 

CASCAVEL/PR -(45) 3218 1010 ASSIS CHATEAUBRIAND/PR -(44) 3528 3376 MAL. C. RONDON/PR • (45) 3254 dUUU PARANAVAi/PR (44) 3421 3703 

TOLEDO/PR - (45) 3277 4703 PATO BRANCO/PR -(46) 2101 7703 UMUARAMA/PR -(44) 3621 1800 PALOTINA/PR -(44) 3646 7403 

CONCESSIONÁRIAS  JEEP: 
WWW.FIPALCOM.BR  

CASCAVEL/PR -(45) 3902 3CC0 MARINGA/PR - (44) 3219 6100 UMUARAMA/PR -(44) 3621 1803 WWWFIPALJEEP.COM.BR  
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• Câmbio no painel 

• Desembaçador com ar quente 

• Direção hidráulica 

• Entrada USB carregamento de dispositivos no painel 

• Espelho retrovisor com comando elétrico 

• Faróis de neblina 

• Fiat Code  2 geração 

• Filtro com pré-aquecimento 

• Freios a disco nas 4 rodas 

• Freios com ABS, ESC (Controle de Estabilidade), EBD (Corretor de frenagem),  

ASR  (Controle  anti-derrapagem) e  Hill Holder  (sistema ativo freio com controle 

eletrônico que auxilia nas arrancadas do veiculo em subidas) 

• Moldura de proteção nas caixas de roda 

• Motorização 2.3 Multijet  Economy  

• Parede divisória COM janela 

• Pneus 215/75 R16 

• Portas traseiras com abertura de 2700  

• Predisposição limitador de velocidade 

• Predisposição para som (2 alto-falantes dianteiros, 2  tweeters  e antena) 

• Relógio digital 

• Sistema auxiliar de partida a frio 

• Tomada 12V no vão de carga 

• Travas elétricas + Trava automática das portas a 20 km/h 

• VIDROS FIXOS NAS LATERAIS E PORTAS TRASEIRAS 

• Vidro Elétricos  (One Touch  Descida Lado Passageiro Motorista) 

• Vidros climatizados verdes 

• Volante com regulagem de profundidade 

• Válvula antirrefluxo de combustível 

• Dados Técnicos 

• Cilindrada total  (cc)  : 2.287 

• Potência  maxima  (cv) : 130,0  CV  95,6 kW @ 3600 rpm 

• Torque  máximo (kgf.m) : 32,63 kgfirn 320,0 Nm @ 1800 rpm 

• Altura do veiculo (mm) : 2.524 

• Capacidade de carga (Kg) : 3.750 PBT 

• Capacidade volumétrica de carga (m3) : 15 

• Comprimento do veiculo (mm) : 6.353 

CONCESSIONÁRIAS  FIAT: 

CASCAVEL/PR -(45) 3218 1010 ASSIS CHATEAUBRIAND/PR - (44) 3528 3376 MAL. C. RONDON/PR -(45) 3254 2000 PARANAVAi/PR -(44) 3421 3711X1 

TOLEDO/PR • (45) 3277 4700  PATO BRANCO/PR -(46) 2101 7700 UMUARAMA/PR -(44) 3621 1800 PALOTINA/PR -(44) 3646 7400 

CONCESSIONÁRIAS  JEEP: 
WWW.F/PAL.COMER 

CASCAVEL/PR -(45) 3902 3000 MARINGA/PR • (44) 3219 61E30 UMUARAMA/PR -(44) 3621 1800 WWVV.FIPALJEEP.COM.BR  
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• Entre-Eixos (mm) : 4.035 

• Largura do veiculo (mm) : 2.100mm (s/espelhos) e 2.492mm (c/ espelhos) 

• Tanque de combustível (litros) : 90 

• Transfonnacão de 17+1 ( poltronas fixas) 

R$ 268.990.00  

*PRAZO DE ENTREGA 150 DIAS* 
* PROPOSTA VÁLIDA DE 30 DIAS 

An. 

FIPAL REDE DE CONCESSIONARIAS  FIAT  

LUIZ CARLOS MARCHES! 

DPTO VENDAS 

46 2101 7700 

46 99120 3705 'WHATTS 

PATO BRANCO —12 DE MARÇO DE 2021 

CONCESSIONÁRMS HAP 

CASCAVEL/PR - (45) 3218 1010 

TOLEDO/PR •(45) 3277 4700  
ASSIS C1-1A7'IBRIANO/PR -(44) 3528 3376 

PATO BRANCO/PR - (4612101 7700 
MAL_ C. RONDON/PR -14513254 ewJ PARANAVAI/PR -(44) 3421 3700 
UMUARAMA/PR -(44) 3621 1803 PALO1INA/PR - (44) 3848 7403 

CONCESSIONÁRIAS  JEEP: 
WINWFIPALCOMBR 

CASCAVEL/PR - (45) 3902 300D MARINGA/PR -14413219 6100 UMUARAMA/PR - (44) 3821 1803 WWINFIPALJEEP.COMBR 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 12/03/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 
VEICULO TIPO  VAN  PASSAGEIRO. 

VALOR R$ 265.000,00. 

Em atenção á solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.051.4.4.90.52 (1825) F: 920 
08.02.082440018.2.051.4.4.90.52 (1825) F: 934 

Atenciosamente, 

Rodrig Iazynskl  
Contabilidade 

Luciani Monteiro  Cenci  
Financeiro 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
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PORTARIA N° 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

Dispõe sobre a utilização de recursos transferidos fundo a 
fundo pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS para o 
incremento temporário e a estruturação da rede no âmbito do 
SUAS. 

0 MINISTRO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que  the  conferem o  art.  87. 
inciso II, parágrafo único. da Constituição Federal. e o  art.  33 da Lei n° 13.502. de 1° de novembro de 2017. 
tendo em vista o disposto na Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e no Decreto n° 7.788, de 15 de 
agosto de 2012. 

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social - 
NOB/SUAS, aprovada pela Resolução n° 33. de 12 de dezembro de 2012. do Conselho Nacional de 

Assistência Social: 

CONSIDERANDO a Lei Complementar n° 101. de 4 de março de 2000, que estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Portaria n° 113. de 10 de dezembro de 2015, do Ministério do 
Desenvolvimento Social que regulamenta o cofinanciamento federal do Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS e a transferência de recursos na modalidade fundo a fundo e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Portaria n° 124. de 29 de junho de 2017. da Secretaria Nacional de 
Assistência Social - SNAS, que regulamenta os procedimentos a serem adotados pelos Estados. Distrito 
Federal e Municipios, atinentes â guarda e ao arquivamento dos processos e documentos comprobat6rios 
das despesas realizadas com recursos federais transferidos na modalidade fundo a fundo, destinados ao 
cofinanciamento dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, e das transferências voluntárias de 
recursos oriundos de emenda parlamentar ou de programação orçamentária própria no âmbito do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Portaria n° 2.600, de 6 de novembro de 2018. que institui o Mobilidade no 

SUAS -  MOB-SUAS; 

CONSIDERANDO o principio da economicidade, caracterizado como a parcimônia ou 

modicidade nos gastos públicos, que estabelece a necessidade de evitar desperdícios e obter bons 

resultados com o menor custo possível; e 

CONSIDERANDO que o SUAS se pauta no pacto federativo, e define como pressupostos a 
gestão compartilhada, o cofinanciamento da Política de Assistência Social pelas três esferas de governo e 

a definição clara das competências técnico-políticas dos entes, resolve:  

Art.  1° Dispor sobre a utilização de recursos transferidos fundo a fundo pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social - MDS para o incremento temporário e a estruturação da rede no âmbito do SUAS 

oriundos de: 

I - cofinanciamento federal de programas. projetos e dos Blocos dos Serviços da Proteção 

Social Básica e Proteção Social Especial 

II - emenda parlamentar:  

III  - programação orçamentária própria; e 

IV - outras fontes que vierem a ser instituidas.  

Art.  2° Para fins desta Portaria considera-se: 



I - programação orçamentária própria: recursos inseridos no Orçamento Geral da União - OGU 
por iniciativa do MDS: 

II - programação: habilitação em sistema informatizado, a ser disponibilizado pelo MDS. a partir 
do qual é manifestado o interesse para execução dos recursos regulamentados nesta Portaria:  

III  - modalidade de programação: forma de aplicação do recurso oriundo de emenda 
parlamentar, de programação orçamentária pr6pria, ou de outras fontes que vierem a ser instituidas 
considerada a partir de sua finalidade, podendo ser de incremento temporário ao cofinanciamento federal 
regular e automático das ofertas socioassistenciais ou de estruturação da rede socioassistencial: 

IV - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação 
jurídica estabelecida formalmente entre o órgão gestor da política de assistência social e as entidades de 
assistência social, em regime de mútua cooperação, para a consecução de ofertas socioassistenciais; 

V - unidades públicas: unidades estatais cadastradas no Sistema de Cadastro do Sistema Único 
de Assistência Social - CadSUAS: e 

VI - unidades referenciadas: entidades e organizações de assistência social cadastradas no 
Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS.  

Art.  3° Os recursos transferidos na forma desta Portaria e sua utilização reger-se-ão pelo 
disposto no Decreto n° 7.788, de 15 de agosto de 2012, que regulamenta o Fundo Nacional de Assistência 
Social - FNAS, bem como nos demais normativos que regem a execução orçamentária e financeira 
relativos as transferências na modalidade fundo a fundo. 

CAPÍTULO IDO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO SUAS  

Art  4° Os recursos do cofinanciamento federal dos servigos, programas e projetos 
socioassistenciais serão repassados peto FNAS de forma regular e automática, na modalidade fundo a 
fundo, aos fundos de assistência social dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, e poderão ser 
utilizados para aquisição de equipamentos e materiais permanentes necessários à execução dos serviços 
no âmbito do SUAS. 

Parágrafo único. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes dar-se-6 no âmbito de 
cada programa, projeto ou bloco de financiamento de serviços, observada a obrigatoriedade de vinculação 
entre a finalidade do recurso de origem e a utilização dos bens.  

Ark  5° Os valores existentes nas contas bancárias dos entes federados relativos aos programas. 
projetos socioassistenciais e blocos de financiamento dos serviços, a que se refere o inciso I do  art.  1°, 
independentemente da data de transferência dos recursos, poderão, a partir da data de publicação desta 
Portaria, ser utilizados na aquisição de equipamentos e materiais permanentes, observadas as disposições 
desta Portaria. 

CAPÍTULO IIDAS TRANSFERENCIAS VOLUNTÁRIAS DE RECURSOS ORIUNDOS DE EMENDA 
PARLAMENTAR OU DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA  

Art.  6°C MDS poderá repassar aos entes federativos recursos oriundos de emenda parlamentar 
ou de programação orçamentária própria, sob a forma de transferências voluntárias na modalidade fundo 
a fundo destinados a: 

I - estruturar a rede socioassistencial dos estados, municípios e do Distrito Federal, para fins de 
investimento, a serem classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 4: e 

II - incrementar de maneira temporária as transferências automáticas e regulares para fins de 
custeio, a serem classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 3. 

Parágrafo único. As transferências de que trata o caput não poderão ser destinadas à realização 
de obras.  

Art.  7° As transferências voluntárias oriundas de programação orçamentária própria e de 
emendas parlamentares estão condicionadas à compatibilidade com a Política de Assistência Social e, no 
que se aplicar, com os demais normativos atinentes à programação orçamentária de execução obrigatória, 
que, se não atendidos, configurarão impedimentos de ordem técnica à eventual obrigatoriedade de 
execução. 



Art.  8° Para a transferência dos recursos de que trata o  art.  6°, deverá ser realizado o cadastro 
da programação em sistema próprio disponibilizado pelo MDS, o qual deverá conter, no minimo, as 
seguintes informações: 

I - ente: 

II - unidade beneficiária;  

III  - endereço: 

IV - endereço eletrônico; 

V - número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do fundo de 

assistência social. beneficiário; 

VI - valor; 

VII- GND; e 

VIII - outros dados pertinentes. 

Parágrafo único. Caso a programação tenha como beneficiária entidade de assistência social 

que não esteja cadastrada no CNEAS, será registrado impedimento técnico e a entidade será considerada 

inapta, cabendo à autoridade responsável realizar o cadastro ou substituir a indicação.  

Art  9° 0 FNAS providenciará, para cada modalidade de programação, por nível de Proteção 

Social, programas e projetos. a abertura de conta corrente especifica e vinculada aos fundos estaduais, 

municipais e do Distrito Federal, observando a inscrição destes no CNPJ, em conformidade com o 

estabelecido em regulamento especifico da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.  

Art  10. 0 FNAS repassará. em parcela única, os valores de cada programação aprovada aos 

fundos de assistência social dos entes federativos, conforme disponibilidade orçamentária e financeira.  

Art.  11. A execução dos recursos deverá ser operacionalizada por meio de aplicativo 

disponibilizado por instituição financeira oficial federal que tenha acordo de cooperação técnica com o 

MDS e que viabilize a movimentação eletrônica de recursos.  

Art  12. As transferências de que trata este capitulo não serão consideradas para os fins de que 

trata a Portaria n° 36, de 25 de abril de 2014, do MDS. 

PORTARIA N° 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

SEÇÃO IDAS MODALIDADES  

Art  13. São modalidades de programação para a transferência voluntária de recursos oriundos 

de programação orçamentária própria ou de emendas parlamentares: 

I - incremento temporário, que compreende os recursos classificados como custeio e 

repassados por tempo determinado, na modalidade fundo a fundo. a fim de atender à oferta dos serviços 

socioassistenciais: 

II - estruturação da rede, que compreende os recursos classificados como investimento, 

podendo ser: 

a) repassados aos fundos de assistência social com a finalidade de estruturar a rede 

permanentes: ou 

b) destinados à aquisição centralizada pelo MDS de veículos e/ou outros bens e materiais 

permanentes.  

Art  14. Os recursos de que trata este Capitulo deverão ser alocados na Unidade Orçamentária 

do FNAS: 

I - na Ação Orçamentária 219 G - Estruturação da Rede de Serviços do SUAS, nas Modalidades 

de Aplicação 31 (trinta e um) para os estados, o Distrito Federal ou 41 (quarenta e um) para municípios, no 

GND 3. custeio; e 



II - na Ação Orçamentária 219 G - Estruturação da Rede de Serviços do SUAS nas Modalidades 

de Aplicação de Recursos 31 (trinta e um) para os estados, o Distrito Federal ou 41 (quarenta e um) para 
municípios, no GND 4, investimento. 

5 10  A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS poderá definir outras ações 

orçamentárias, a fim de viabilizar a transferência de recursos, na modalidade fundo a fundo, para fins de 

incremento temporário e investimento na rede socioassistenciaL 

5 2° 0 FNAS providenciara, caso necessário, a alteração da modalidade de aplicação, a fim de 

viabilizar a transferência na modalidade fundo a fundo. 

SEÇÃO IIDA PROGRAMAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS  

Art.  15. 0 gestor do fundo de assistência social do município, do estado ou do Distrito Federal 

deverá realizar o cadastro da programação em sistema a ser disponibilizado pelo MDS e sua finalização 

confirmará o aceite do recurso. 

Parágrafo único. Caso o gestor não realize o cadastro da programação no prazo definido em ato 

da SNAS, incorrerá em impedimento técnico à continuidade da transferência de recursos.  

Art.  16.0s prazos de que trata o parágrafo único do  art.  15 seguirão cronograma definido pelo: 

I - Ministério do Planejamento. Desenvolvimento e Gestão -  MP  e pelo MDS. para execução das 

emendas parlamentares. individuais e coletivas; e 

II - MDS, quando se tratar de recurso de programação orçamentária própria.  

Art.  17. As programações cadastradas e enviadas para análise de mérito serão avaliadas 

considerando os seguintes critérios: 

I - coerência com a Política de Assistência Social; 

II - consonância com o Plano de Assistência Social do ente federativo; e  

III  - adequação com a natureza da oferta socioassistenciaL  

Art.  18. Para transferência de recursos oriundos de emendas parlamentares, o valor total de 

cada emenda poderá ser desmembrado em diversas programações desde que o valor mínimo por 

programação não seja inferior a: 

I - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os municípios de Pequeno Porte I e Pequeno Porte 

e 

II - R$ 100.000,00 (cem mil reais) para os municípios de Médio Porte, Grande Porte, Metrópoles, 

estados e o Distrito FederaL  

Art.  19. Para transferência de recursos oriundos de programação orçamentária própria, o valor 

mínimo por programação será de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).  

Art.  20. Os recursos serão transferidos para os fundos de assistência social dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios. 

5 1° Na modalidade de incremento temporário cujas programações prevejam a execução por 

entidade ou organização de assistência social, o gestor do respectivo fundo de assistência social deverá 

realizar a transferência dos recursos em até 90 (noventa) dias a contar do efetivo crédito na conta 

especifica, podendo este prazo. a critério do MDS. ser prorrogado. 

2° 0 não cumprimento do prazo estabelecido no 5 1° ensejará o bloqueio dos recursos do 

cofinanciamento federal do Bloco de Financiamento dos Serviços a que se refira o incremento.  

Art.  21. Os recursos financeiros transferidos, cujo beneficiário final seja o próprio ente federativo, 

deverão ser movimentados em conta bancaria especifica, aberta pelo FNAS em nome dos respectivos 

fundos de assistência social dos estados. dos municípios e do Distrito FederaL  

Art.  22. Enquanto não aplicados na finalidade a que se destinam, os recursos de que trata este 

Capitulo deverão, obrigatoriamente, ser mantidos em aplicação financeira. nos termos da Portaria n° 113, 

de 10 de dezembro de 2015, do MDS, e os rendimentos decorrentes dessa aplicação deverão ser 

utilizados na própria programação. 



CAPÍTULO IIIDA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES  

Art.  23. A aquisição de veículos, equipamentos e materiais permanentes com recursos 

transferidos pelo MDS deverá respeitar a padronização das listas anexas a esta Portaria. 

51° Quando se tratar de veículos, deverá ser observado o que consta na Portaria n° 2.600, de 6 
de novembro de 2018. do MDS. 

52° As listas de que trata o caput poderão ser atualizadas a qualquer tempo pelo MDS. 

S3° No caso dos programas e projetos. deverá ser averiguada a compatibilidade entre a sua 

finalidade e os veículos, equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos.  

Art.  24. A aquisição de veículos, equipamentos e materiais permanentes deverá observar a 

Legislação específica, ainda que em beneficio de entidades ou organizações de assistência sociaL 

Parágrafo único. E facultado aos estados, aos municípios e ao Distrito FederaL mediante 

autorização, aderir à eventual ata de registro de pregos vigente do MDS para aquisição de veículos e/ou 

outros equipamentos e materiais permanentes com recursos próprios ou de outras fontes. 

CAPÍTULO IVDAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GESTOR  

Art.  25. 0 órgão gestor da política de assistência social dos estados. do Distrito Federal e dos 

municípios deverá: 

I - realizar o registro contábil e patrimonial dos equipamentos e materiais permanentes 

adquiridos com recursos transferidos fundo a fundo: e 

II - controlar a destinagão dos equipamentos e materiais permanentes para as finalidades 

previstas no  art.  4°, I. do Decreto n° 7.788. de 15 de agosto de 2012.  

Art.  26. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do cofinanciamento 

federal do SUAS devem ser destinados às unidades públicas da rede socioassistencial dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios e vinculados ás atividades no âmbito de cada programa, projeto ou bloco 

de financiamento de serviços por no mínimo cinco anos, contados da aquisição. 

5 1° Após o prazo estabelecido no caput. o ente poderá destinar os equipamentos e materiais 

permanentes para outra oferta socioassistenciaL desde que expressamente autorizado pelo conselho de 

assistência sociaL 

5 2° Quando a oferta do serviço, programa ou projeto findar antes do transcurso do prazo 

estabelecido no caput, os equipamentos e materiais permanentes poderão ser destinados para outra 

oferta socioassistenciaL 

S 3° 0 gestor ficará desobrigado de cumprir o prazo estabelecido no caput se efetuar a 

devolução ou a compensação do valor de aquisição do bem adquirido com recursos federais, 

devidamente atualizado, na forma dos procedimentos estabelecidos na legislação que rege o SUAS. 

5 4° Excepcionalmente, com prévia aprovação dos respectivos conselhos de assistência sociaL 

os estados. o Distrito Federal e os municípios poderão, por meio de instrumento próprio, ceder o uso dos 

equipamentos e materiais permanentes as entidades de assistência social que compõem a rede 

socioassistenciaL os quais devem ser destinados exclusivamente para a execução dos serviços, programas 

ou projetos de assistência sociaL  

Art.  27. Quando a utilização dos recursos federais envolver a aquisição de veículos, o órgão 

gestor da política de assistência social, além de observar o disposto nos  arts.  25 e 26, deverá observar o 

disposto no  art.  9° da Portaria n° 2.600. de 6 de novembro de 2018. do MDS. 

CAPÍTULO VDA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

Art.  28. A prestação de contas dos recursos tratados nesta Portaria  sera  realizada por meio do 

Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Financeira anualmente e separadamente por 

programação, aplicando-se, no que couber, a Portaria n° 113. de 10 de dezembro de 2015, do MDS.  

Art.  29. Os gestores, ao prestarem contas, preencherão formulário especifico contendo a relação 

dos equipamentos e materiais permanentes adquiridos, por meio de sistema informatizado disponibilizado 

pelo MDS. 
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5 1° Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser lançados no Demonstrativo 

Sintético Anual de Execução Físico Financeira durante o prazo mínimo de cinco anos ou até a 

desvinculação do bem na hipótese do 53° do  art.  26. 

5 2° No exercício do controle social. os conselhos de assistência social deverão verificar a 

relação dos equipamentos e materiais permanentes adquiridos, observando a correlação entre a sua 

Localização e a finalidade de execução das ofertas socioassistenciais.  

Art.  30. Nos casos de apuração de impropriedades ou irregularidades ou de reprovação de 

prestação de contas, os valores impugnados deverão ser restituidos ao FNAS devidamente atualizados.  

Art  31. Os saldos dos recursos apurados em 31 de dezembro de cada ano de que trata esta 

Portaria poderão ser reprogramados para o exercício seguinte se repassados a titulo de incremento 

temporário para execução direta pelo ente, desde que assegurados durante o exercício em questão os 

serviços socioassistenciais cofinanciados do bloco correspondente. 

5 10  os recursos repassados a titulo de incremento para execução indireta peto ente poderão ser 

executados pela entidade parceira até o fim da parceria; e 

52 os recursos repassados a titulo de estruturação da rede deverão ser executados pelos entes 

federados até o fim do segundo ano subsequente ao do exercício do repasse. 

PORTARIA N° 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

CAPÍTULO VIDAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS  

Art.  32. Anualmente serão expedidas orientações gerais sobre os programas disponíveis e as 

diretrizes do MDS para a destinagão dos recursos provenientes de emendas parlamentares na forma do  

art.  6°.  

Art.  33. Para o exercício de 2018, a execução orçamentária correrá à conta das Ações 

Orçamentárias 2630 - Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Básica e 2631 - Estruturação 

da Rede de Serviços de Proteção Especial.  

Art.  34. A SNAS poderá emitir atos normativos complementares necessários à operacionalização 

da matéria disciplinada nesta Portaria.  

Art.  35. Ficam revogadas as Portarias n°s 2.300 e 2.301, de 8 de junho de 2018.  

Art.  36. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALBERTO BELTRAME 

ANEXO IPADRONIZAÇÃO DOS VEÍCULOS 

2. 
v." 

Tipo Configuração  Minima  

Veiculo (zero quilômetro); capacidade  minima  para 05 lugares; motorização  minima  1.0: 5 
portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas 

Automóvel nas portas. jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com padronização visual do MDS: Básico combustível  flex:  ar condicionado; todos itens obrigatórios: documentação (emplacamento 
e licenciamento) em nome do ente federado: garantia  minima  de 12 (doze) meses. 

Veiculo utilitário (zero quilômetro) - capacidade  minima  para 02 lugares; motorização  
minima  1.4: no minimo 2 portas; direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros. 

Automóvel travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com 
Utilitário padronização visual do MDS: combustível  Alcoa  gasolina,  flex  ou diesel; ar condicionado. 

todos itens obrigatórios: documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente 
federado; garantia  minima  de 12 (doze) meses. 

Veiculo utilitário com acessibilidade (zero quilômetro) - capacidade  minima  para 01 
motorista • 02 passageiros • 01 cadeirante; tipo de adaptação: 1 elevador p/ cadeirante 
com acionamento por controle remoto, elevação com sistema elétrico ou hidráulico, 
capacidade de carga  minima  de 250 kg, sistema manual para o acionamento de 
emergência. 

Veiculo utilitário sem acessibilidade (zero quilômetro) - capacidade  minima  para 07 
lugares: Motorização  minima  1.4: 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos 
dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas. jogo de tapetes, protetor de motor, cor 
branca com padronização visual do MDS: combustível  flex;  ar condicionado, todos itens 
obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; 
garantia  minima  de 12 (doze) meses. 



- - - - 
Veiculo utilitário tipo SUV (zero quilômetro), com capacidade de 05 lugares; motorização  
minima  1.5; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e traseiros. 
travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com 
padronização visual do MDS; combustível  flex  ou diesel; ar condicionado, todos itens 
obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; 
garantia  minima  de 12 (doze) meses. 

t,6 

Veiculo tipo  van  com acessibilidade (zero quilômetro), envidraçada, com capacidade  
minima  para 09 passageiros + 01 motorista + 01 cadeirante; tipo de adaptação: 1 elevador 
p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na porta traseira ou lateral, 
elevação com sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga  minima  de 250 kg, 
sistema manual p/ o acionamento de emergência e/ou com dispositivo para transposição 
de fronteira, 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, freio a disco nas 4 rodas, vidros 
elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de 
motor, cor branca com padronização visual do MDS: combustivel diesel; ar condicionado 
(cabine e salão), todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) 
em nome do ente federado; garantia  minima  de 12 (doze) meses. 

Veiculo tipo  van  sem acessibilidade (zero quilômetro). envidraçada, com capacidade  
minima  para 10 passageiros +01 motorista; 04 portas, direção hidráulica ou elétrica, freio a 
disco nas 4 rodas.-vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas, jogo de 
tapetes, protetor de motor, cor branca com padronização visual do MDS: combustível 
diesel; ar condicionado (cabine e salão), todos itens obrigatórios; documentação 
(emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado: garantia  minima  de 12 (doze) 
meses. 

Veiculo tipo micro-ônibus (zero quilômetro) - adaptado; com capacidade  minima  para 21 
passageiros + 01 motorista + 01 cadeirante; motorização  minima  de 140 cv, tipo de 
adaptação: 1 elevador p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na 
porta lateral, elevação com sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga min. De 250 

Micro- kg, sistema manual p/ o acionamento de emergência e/ou com dispositivo para 
ônibus transposição de fronteira, teto alto; cinto de segurança para todos os passageiros e 

motorista, direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de motor, cor branca 
com padronização visual do MDS: combustível diesel; todos itens obrigatórios; 
documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia  
minima  de 12 (doze) meses. 

Veiculo tipo ônibus sem acessibilidade (zero quilômetro), com capacidade  minima  para 37 
passageiros + 01 motorista; motorização  minima  de 150 cv; teto alto: cinto de segurança 
para todos os passageiros e motorista, opcional cortinas nas janelas, direção hidráulica ou 
elétrica, piso antiderrapante. protetor de motor, faróis de neblina, opcional sistema 

ônibus antitombamento, sensor de ré com opcional de  camera,  sistema de bloqueio de porta(s), 
porta(s) com dispositivo antiesmagamento, saídas de emergência nas janelas laterais, teto e 
porta, cor branca com padronizagao visual do MDS; combustível diesel ou biodiesel; ar 
condicionado, todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em 
nome do ente federado; garantia  minima  de 12 (doze) meses. 

Veiculo tipo ônibus com acessibilidade (zero quilômetro), com capacidade  minima  para 36 
1u9are5 + 01 motorista + 01 cadeirante; tipo de adaptação: 1 elevador p/ cadeirante com 
acionamento por controle remoto instalado na porta traseira ou lateral, elevação com 
sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga  minima  de 250 kg, sistema com bomba 
manual p/ o acionamento de emergência, opcional conjunto de fixadores instalados no 
assoalho do veiculo p/ a fixação da cadeira de rodas ou local especifico para cadeirante; 
motorização  minima  de 150 cv; teto alto; cinto de segurança para todos os passageiros e 
motorista, opcional cortinas nas janelas, 

direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante. protetor de motor, faróis de neblina, 
•opcional sistema antitombamento. sensor de  re  com opcional de  camera,  sistema de 
bloqueio de porta(s). porta(s) com dispositivo antiesmagamento, saidas de emergência nas 
janelas laterais, teto e porta, cor branca com padronização visual do MDS; combustível 
diesel ou biodiesel; ar condicionado, todos itens obrigatórios; documentação 
(emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia  minima  de 12 (doze) 
meses. 

Conjunto náutico composto de embarcação construída em alumínio naval de 6 metros, 
, soldada, pontal de 50 cm, boca  maxima  de 1.40m, peso máximo de 110 kg, capacidade de 
carga  minima  de 900 kg, borda de 42cm. espessura do fundo de 2mm e laterais de 1,5. 

Embarcação Com comprimento no banco central para usar como deposito de líquidos ou viveiro, porta 
- conjunto tanque; piso de borracha, banco com enchimento de isopor garantindo sua flutuação, 
náutico equipada com motor de popa 4 tempos potência 20(kw/hp); com sistema de transferência 

com fluxo direcionado; sistema de operação braço de comando: altura da rabeta (mm/pol): 
(16.3 pol); peso (kg) 52: n° de cilindros:2; cilindradas: 362; faixa  maxima  de rotação (rpm): 
5000-6000; 

! sistema de inclinação manual; sistema de partida manual; hélice de alumínio: proteção de 
rotação excessiva. Fabricação e pega de manutenção nacionais. 23 reboques: rodas aro 13; 
berços longos, duas guias laterais, suporte de placa; engate automático; apoio para proa de 
barco ajustável; suporte para estepe, com suporte e guincho manual com cabo para 
facilitar o embarque do barco no reboque, com suspensão em molas aspirais e 
amortecedores. Toldo com estrutura em alumínio e lona de alta resistência, cadeiras para 
barco removíveis e giratórias. 06 para cada conjunto náutico. 

Van 



Cor branca com padronização visual do MDS. Colete salva vidas de auxilio a flutuação para 
80 a 100 kg. 06 para cada conjunto náutico, remos cabo em alumínio e pás plástica. 02 
para cada conjunto náutico. Sistema de iluminação interna e navegação noturna, conforme 
normas da marinha. (luz de proa, popa, farol manual L500 velas. 2 tomas, bateria e 
instalação). Incluir hélice,  rotor  e carrinho de transporte de motor de popa.  

ANEXO IILISTA DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 

TIPO ITEM BLOCO PSB BLOCO PSE 

ARTIGOS ESPORTIVOS E/OU LÚDICOS ARO DE BASQUETEBOL SIM SIM 

BRINQUEDOTECA SIM SIM 

CAMA ELÁSTICA SIM SIM 

CASA DE BONECAS SIM SIM 

CRONÔMETRO ESPORTIVO SIM SIM 

MESA DE JOGOS SIM SIM 

PISCINA DE BOUNHA SIM SIM  

PLAYGROUND  SIM SIM 

POSTE DE SPIR0130L SIM SIM 

POSTE DE Ve)LEI SIM SIM 

TABELA DE BASQUETEBOL SIM SIM 

TAPETE EMBORRACHADO SIM SIM 

TATAME SIM SIM 

TENDA SIM SIM 

TRAVE SIM SIM 

COLEÇÕES COLEÇÃO DE FILMES EM BLU-RAY SIM SIM 

COLEÇAO DE FILMES EM DVD SIM SIM 

PORTARIA N° 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

cougÃo DE UVROS SIM SIM 

AMPUFICADOR DE SOM SIM SIM ELETROELETRÔNICOS 

APARELHO DE AR CONDICIONADO SIM SIM 

APARELHO DE BLU-RAY SIM SIM 

APARELHO DE SOM SIM SIM 

APARELHO DVD SIM SIM 

APARELHO TELEFÔNICO SIM SIM 

AQUECEDOR DE AMBIENTE SIM SIM 

ASPIRADOR  DE Pe)  SIM SIM 

BATEDEIRA SIM SIM 

BEBEDOURO SIM SIM 

CAFETEIRA ELÉTRICA SIM SIM 

CAIXA ACÚSTICA SIM SIM  

CAMERA DE  SEGURANÇA SIM SIM  

CAMERA  FOTOGRÁFICA SIM SIM 

CAMPAINHA DE ALARME SIM SIM 

CENTRAL PABX  SIM SIM 

CHAPA PARA LANCHE SIM SIM 

CHUVEIRO SIM SIM 

CIRCUITO INTERNO DE TV SIM SIM 

CUMATIZADOR SIM SIM 

COIFA SIM SIM 

COMPUTADOR SIM SIM 

DEPURADOR/PURIFICADOR DE AR SIM SIM 

, DESCASCADOR DE TUBÉRCULOS NÃO SIM 



ESPREMEDOR DE FRUTAS SIM SIM 

ESTABIUZADOR SIM SIM 

EXAUSTOR SIM SIM 

FERRO DE PASSAR ROUPA SIM SIM 

FILMADORA SIM SIM 

FOGÃO SIM SIM 

FORNO SIM SIM  

SIM _ 
SIM 

SIM 

FREEZER  SIM 

FRITADEIRA SIM 

FURADEIRA SIM 

GELADEIRA SIM SIM 

GRAVADOR DE SOM SIM SIM  

SIM  

SIM 

SIM 

HD  EXTERNO SIM 

HOME THEATER  SIM 

IMPRESSORA SIM 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO SIM SIM 

LAVADORA DE ROUPA NÃO SIM 

UQUIDIFICADOR SIM SIM 

MÁQUINA DE COSTURA  WO  SIM 

MAQUINA DE MOER CARNE NÃO SIM 

SIM 

SIM 

MESA DE SOM SIM 

MICROFONE SIM 

MULTIPROCESSADOR SIM SIM 

NOBREAK SIM SIM  

NOTEBOOK  SIM SIM 

PI POQUEIRA SIM SIM 

PROJETOR MULTIMÍDIA SIM SIM 

PURIFICADOR/REFRIGERADOR DE ÁGUA SIM SIM 

RADIO SIM SIM 

REFLETOR SIM SIM 

SANDUICHEIRA ELÉTRICA SIM SIM  

SCANNER  SIM SIM 

SECADORA DE ROUPA NÃO SIM 

TELA DE PROJEÇÃO SIM SIM 

TELEVISÃO SIM SIM 

TORRADEIRA ELÉTRICA SIM SIM 

TRANSFORMADOR SIM SIM 

UMIDIFICADOR DE AR SIM SIM 

VENTILADOR SIM SIM 

ViDEOGAME SIM SIM 

INSTRUMENTOS MUSICAIS ACORDEÃO SIM SIM 

AGOGÔ SIM SIM 

ATABAQUE SIM SIM 

BARÍTONO SIM SIM 

BATERIA SIM SIM 

BERIMBAU SIM SIM 

CAIXA PARA FANFARRA SIM SIM 

CAJÓN SIM SIM 

CAVAQUINHO SIM SIM 

CHOCALHO SIM SIM 

SIM SIM  CLARINETE 

CONGA  SIM SIM 



CONTRABAIXO SIM SIM 

CORNETA SIM SIM 

FLAUTA SIM SIM 

GAITA SIM SIM 

GUITARRA SIM SIM 

PANDEIRO SIM SIM 

PRATO SIM SIM 

RECO-RECO SIM SIM 

REPIQUE SIM SIM 

SAXOFONE SIM SIM 

SURDO SIM SIM 

TAMBOR SIM SIM 

TAMBORIM SIM SIM 

TAROL SIM SIM 

TECLADO MUSICAL SIM SIM 

TRIÂNGULO SIM SIM 

TROMBONE SIM SIM 

TROMPA SIM SIM 

TROMPETE SIM SIM 

TUBA SIM SIM 

VIOLA SIM SIM 

VIOLAO SIM SIM 

VIOUNO SIM SIM 

SIM 

SIM 

VIOLONCELO SIM 

SIM XILOFONE 

PORTARIA N° 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

ZABUMBA SIM SIM 

MOBILIÁRIO ARMÁRIO SIM SIM 

ARQUIVO SIM SIM 

BALCÃO/BANCADA SIM SIM 

BANCO/BANQUETA SIM SIM 

BANHEIRA COM SUPORTE E TROCADOR SIM SIM 

BEBÉ CONFORTO SIM SIM 

BEUCHE/TRILICHE NÃO SIM 

BERÇO NÃO SIM 

BIOMBO SIM SIM  

NA() SIM BUFFET  COM PROTETOR SAUVAR 

._ CADEIRA SIM SIM 

CAMA NA() SIM 

CRIADO MUDO NÃO SIM 

ESTANTE SIM SIM 

ESTRADO NÃO SIM 

FUPCHARTER SIM SIM 

GAVETEIRO SIM SIM 

GLOBO TERRESTRE SIM SIM 

LONGARINA SIM SIM 

MESA SIM SIM 

POLTRONA SIM SIM 

PORTA CHAPÉU SIM SIM 

QUADROS UTIUTÁRIOS SIM SIM 



e 

RELÓGIO DE PAREDE SIM SIM  
SOFA  SIM SIM 

UTENSILJOS GERAIS ABAJUR SIM SIM 
BO11JA.0 DE  GAS  SIM SIM 
CARRINHO DE MÃO SIM SIM 

CARRO FUNCIONAL DE BANDEJA SIM SIM 

CARRO FUNCIONAL DE LAVANDERIA NÃO SIM 

CARRO FUNCIONAL DE UMPEZA SIM SIM 

COLCHÃO NÃO SIM 

CORTADOR DE GRAMA SIM SIM 

CORTINA/PERSIANA SIM SIM 

ESCADA SIM SIM 

ESPELHO DE PAREDE SIM SIM 

EXTINTOR DE INCÊNDIO SIM SIM 

GRADE DE CAMA NÃO SIM 

GRADE DE PROTEÇÃO NÃO SIM 

MAQUINA DE FAZER FRALDA NÃO SIM 

PRANCHA DE CABELO (CHAPINHA) NÃO SIM 

SECADOR DE CABELO NÃO SIM 

SUPORTE PARA CAIXA DE SOM SIM SIM 

SUPORTE PARA GALÃO DE AGUA SIM SIM 

SUPORTE PARA PARTITURA MUSICAL SIM SIM 

SUPORTE PARA PROJETOR SIM SIM 

SUPORTE PARA TELA DE PROJEÇÃO SIM SIM 

SUPORTE PARA TELEVISÃO SIM SIM 

TÁBUA DE PASSAR ROUPA NÃO SIM 

UTENSILJOS VEICULARES ASSENTO DE ELEVAÇÃO VEICULAR INFANTIL SIM SIM 

CADEIRA VEICULAR INFANTIL SIM SIM 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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CEAS/PR  
CONSELHO ESTADUAL  Of  ASSISTENC. SOC. 

GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA JUSTIÇA, 
F.4Mil  La  F TRARAI HO 

DELIBERAÇÃO N° 067/2019— CEAS/PR 

0 Conselho Estadual de Assistência Social — CEAS/PR reunido extraordinariamente no 
dia 11 de Setembro de 2019, 

Considerando a Lei n°8.742 de 07/12/1993, alterada pela Lei n° 12.435 de 06/07/11, que 
em seus artigos 13, 30, 30-A e 30-B, regulamenta a competência dos Estados e a condição para 
repasses de recursos do Fundo Estadual aos Municípios; 

Considerando Resolução n° 145 de 15/10/04, que regulamentou a Política Nacional de 
Assistência Social: 

Considerando a Resolução n° 130 de 15/07/05, que aprovou a Norma Operacional 
Básica e instituiu o Sistema Único de Assistência Social; 

Considerando a Resolução CNAS n° 109, de 11/11/09, que trata da Tipificação Nacional 
de Serviços Socioassistenciais; 

Considerando a Resolução CNAS n° 33 de 12/12/12, que aprovou a nova Norma 
Operacional Básica; 

Considerando o Caderno de Orientações Técnicas do Centro de Referência de 
Assistência Social — CRAS, que apresenta um conjunto de diretrizes e informações para apoiar e 
subsidiar o processo de planejamento, implantação e funcionamento do CRAS; 

Considerando o Caderno de Orientações Técnicas do Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social — CREAS, que apresenta um conjunto de orientações e 
informações sobre a gestão, a organização e o funcionamento do CREAS; 

Considerando a Lei Estadual n° 17.544/13, que aprova a transferência de recursos do 
Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos Municipais de Assistência Social; 

Considerando o Decreto Estadual n° 8.543/13, que regulamenta a transferência 
automática de recursos do Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos Municipais, em 
atendimento a Lei Estadual n° 17.544, de 17 de abril de 2013; 

Considerando a Portaria n° 2.600. de 6 de novembro de 2018, que dispõe sobre a 
Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social; 

Considerando a Resolução n° 276/18 que Estabelece procedimentos para a formulação, 
implementação, prestação de contas e avaliação das transferências de recursos dos Fundos 
Estaduais geridos pela Secretaria de Estado aos Fundos Municipais correlatos e cla outras 
providências; 

Considerando a Resolução 009/2019 — CIB/PR de 10/11/2019, que pactuou o Incentivo 
Aprimora CRAS e CREAS; 

DELIBERA 

Capitulo I 
Do Objeto  

Art.  10  Pela aprovação do repasse no valor de até R$ 17.050.000,00 (dezessete milhões e 
cinquenta mil reais), do Fundo Estadual de Assistência Social aos Fundos Municipais de 
Assistência Social — FMAS's para o Incentivo Aprimora CRAS e CREAS, modalidade de 
cofinanciannento que prevê a aquisição de itens de investimento para os Centros de Referência 
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GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA JUSTIÇA, 
FAMil IA F TRAFIAI  HQ  

* 

CEAS/PR 
CONSELHO ISTAOUM DE ASSISTENCIA SOCIAL 

da Assistência Social — CRAS e os Centros de Referência Especializado de Assistência Social - 
CREAS.  
Art.  2° Os recursos serão utilizados exclusivamente nos CRAS e CREAS com o objetivo de 
qualificar o atendimento as famílias, garantindo a otimização de resposta no acompanhamento, 
bem como, o adequado funcionamento dos serviços socioassistenciais ofertados. 
Parágrafo único. Para cumprir esse objetivo  sera  autorizado apenas o uso de recursos com 
despesas de capital. 

Capitulo II 
Dos Critérios elencados  

Art.  3° Os municípios elencados como elegíveis para o Incentivo Aprimora CRAS, foram 
classificados conforme segue: 

§ 10 - Etapa 1 - não terão acesso aos recursos desta deliberação os municípios 
que: 

I - Possuem adesão ao Piso Paranaense da Assistência Social — PPAS I, 
deliberação n°065/2013; 

II - Possuem adesão ao Incentivo Programa Família Paranaense, deliberação n° 
021/2018; 037/2018; 051/2018; 092/2018; 024/2019; 

Ill - Possuem adesão ao Incentivo Equipamentos para CRAS construidos com 
recursos do BID e/ou FEAS - deliberações n°007/2018; 020/2018; 039/2019. 

IV - Possuem elegibilidade ao Incentivo Adesão Espontânea II, deliberação 
066/2019 — CEAS/PR; 

V - Não possuem emissão do Atestado de Regularidade de Conselho Plano e 
Fundo — ARCPF, até a data de 09/09/2019. 

§ 2° Etapa 2 — Critérios de elegibilidade dos municípios em referência ao 
CRAS: 

I - Não recebem cofinanciamento do governo federal e ou estadual para todas as 
unidades CRAS existentes no município; ou 

II - Apresentem média aritmética do IDCRAS (2016/2017) referente a dimensão 
de recursos humanos superior a 2; e 

Ill - Apresentem média aritmética da quantidade de computadores com valor igual 
ou inferior a 5, informado nos Censo SUAS CRAS de 2017 e 2018; e/ou 

IV - Apresentem média aritmética de existência de equipamentos igual ou inferior 
a 6,5, informados nos Censo SUAS CRAS 2017 e 2018. 

Deliberação 067/2019— CEAS/PR - DIOE n° 10528 de 24/09/2019 
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Art.  40  Os municípios elencados como elegíveis para o Incentivo Aprimora CREAS, foram 
classificados conforme segue: 

§1° Etapa 1 Seleção dos municípios - Não terão acesso aos recursos desta 
deliberação os municípios que: 

I - Possuem adesão ao Piso Paranaense da Assistência Social — PPAS I, 
deliberação n° 065/2013; 

II - Possuem adesão ao Incentivo Programa Família Paranaense, deliberação n° 
021/2018; 037/2018; 051/2018; 092/2018; 024/2019;  

III  - Possuem adesão ao Incentivo Equipamentos para CREAS construidos com 
recursos do BID e/ou FEAS - deliberações n°007/2018; 020/2018; 039/2019. 

IV - Possuem elegibilidade ao Incentivo Adesão Espontânea II, deliberação 
066/2019 — CEAS/PR; 

V - Não possuem emissão do Atestado de Regularidade de Conselho Plano e 
Fundo — ARCPF, até a data de 09/09/2019; 

VI - Municípios que fecharam e/ou unificaram CREAS nos últimos 2 anos. 

§ 2° Etapa 2 — Critérios de elegibilidade dos municípios em referência ao 
CREAS: 

I - Não recebem cofinanciamento do governo federal e/ou estadual para todas as 
unidades CREAS existentes no município; ou 

II - Apresentem média aritmética do IDCREAS (2016/2017) referente à dimensão 
de recursos humanos superior a 1,5. 

Capitulo  III  
Dos Municípios Contemplados  

Art.  50  Os municípios contemplados para aquisição de itens de investimento para os CRAS 
estão listados nos Anexos I e II.  

Art.  6° Os municípios contemplados para aquisição de itens de investimento para os CREAS 
estão listados nos Anexos  III  e IV. 
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Capitulo IV 
Da Adesão 

Art.  70  Os municípios deverão assinar o Termo de Adesão ao Incentivo Aprimora CRAS e 
CREAS, conforme modelo, a ser disponibilizado pela SEJUF. 

§1° 0 Conselho municipal deve aprovar a adesão do município ao repasse Incentivo 
Aprimora CRAS e CREAS e publicar a resolução que trata desta aprovação. 

§2° Fica o Órgão Gestor Estadual de Assistência Social autorizado a substituir, a 
qualquer tempo, o Termo de Adesão, por um Sistema de Informações especifico para 
Monitoramento, Avaliação, Acompanhamento e Controle dos recursos repassados aos 
municípios.  

Art.  8° Os municípios deverão preencher o Plano de Ação do recurso pleiteado, no Sistema 
Fundo a Fundo — SIFF, excepcionalmente, até 11/10/2019. 

§1° 0 instrumento designado no caput deste artigo deverá ser aprovado pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social — CMAS, sendo necessário anexar documento da resolução 
publicada no sistema em sua aba especifica. 

§2° A resolução que aprova o Plano de Ação do Incentivo Aprimora CRAS e CREAS 
também pode aprovar a adesão do município ao repasse.  

Art.  9° Os municípios deverão enviar os documentos para o processo de adesão, sendo duas 
(02) vias do Termo de Adesão preenchido e assinado, aos Escritórios Regionais da SEJUF, até o 

dia 11/10/2019. 
Parágrafo único. Os Escritórios Regionais da SEJUF deverão incluir os documentos no e-
protocolo, com as respectivas análises até o dia 18/10/2019, encaminhados ao Departamento de 

Assistência Social da SEJUF. 

Capitulo V 
Dos Recursos  

Art.  10 0 recurso a ser utilizado para o Incentivo Aprimora CRAS e CREAS totaliza o montante 

R$ 10.450.000,00 (dez milhões, quatrocentos e cinquenta mil reais) e de R$ 6.600.000.00 (seis 
milhões e seiscentos mil reais), oriundos da Fonte 102. 

§1° Será repassado o valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) por município e R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) a mais por CRAS ou CREAS, conforme os anexos. 

§2° 0 recurso repassado aos municípios será realizado pelo Fundo Estadual de 
Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social. 
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Art.  11 0 prazo para execução do recurso será a partir do repasse até dia 31 de dezembro de 
2020. 

§1° 0 recurso deve ser mantido em aplicação financeira, logo após o seu recebimento, 
conforme prevê legislação. 

§2° A vigência de execução do recurso pode ser prorrogada por até mais 12 meses, 
mediante requisição ao Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS-PR, por meio de oficio, 
com justificativa do motivo e devida aprovação pelo CMAS. 

§3° A solicitação de prorrogação deve ser feita antes do término do prazo de execução 
do recurso, até a data de 01 de novembro de 2020, para que o CEAS-PR aprecie a solicitação 
até sua última reunião do ano. 

§40  É vedada a execução do recurso após o prazo de vigência do repasse e sem ter a 
apreciação e aprovação do CEAS-PR sobre eventual solicitação de prorrogação. 

Capitulo VI 
Dos Itens de Despesas e Das Vedações  

Art.  12 Para cumprimento do disposto no parágrafo único do  art.  2° desta deliberação são 
consideradas despesas de capital: 

I - Eletroeletrônicos; 
II - Mobiliário em geral; 
Ill - Equipamentos de informática; 
IV - Eletrodomésticos; 
V - Veiculo. 
§1° Consta no Anexo V desta deliberação uma lista de sugestão de mobiliários e 

equipamentos.  

Art.  13 São vedadas quaisquer tipos de despesas correntes — custeio, por exemplo: 
I - Aquisição de itens de consumo para o desenvolvimento dos serviços tipificados, tais 

como: materiais de expediente, gêneros alimentícios, materiais esportivos e pedagógicos, 
materiais para desenvolver oficinas, contratação de técnicos, oficineiros e estagiários. 

II — Pagamento de equipe de referência.  
III  - Pagamento de aluguel.  

Art.  14 São vedadas despesas de capital — investimento que envolvam obras e reformas. 
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CEAS/PR 
CONSE1110 ESTADUAL DE ASSISTEHCIA SOCIAL 

Capitulo VII 
Da Prestação de Contas 

Art.  15 A prestação de contas dos recursos repassados será realizada por meio do Sistema 
Fundo a Fundo — SIFF, com as seguintes exigências: 

I - Preenchimento integral de todas as abas do SIFF, contida toda documentação, para 
que se considere o envio do Relatório de Gestão Físico-Financeiro do Município; 

II - A devida aprovação do CMAS, demonstrada pelo preenchimento da aba de Parecer 
do Conselho e adição do arquivo da resolução municipal publicada no sistema; 

§1° Os prazos para preenchimento do SIFF devem ser cumpridos para que se considere 
a efetiva apresentação do Relatório Final de Gestão Físico-Financeira pelo município. 

§2° Todo processo de concessão do repasse e sua prestação de contas está sujeito 
regulamentação por resolução do órgão gestor estadual, responsável pelos recursos do Fundo 
Estadual de Assistência Social — FEAS-PR.  

Art.  16 Caso o município não utilize o recurso no prazo estipulado, conforme indicado no  art.  11, 
deverá devolver o recurso devidamente corrigido ao Fundo Estadual de Assistência - FEAS. 
Parágrafo único. A devolução será requisitada após análise financeira, por procedimento de 
iniciativa do órgão gestor estadual responsável por este cofinanciamento.  

Art.  17 0 órgão gestor estadual pode solicitar a qualquer tempo extratos da conta-corrente e da 
aplicação financeira para fins de monitoramento e acompanhamento.  

Art.  18 Nos casos em que o município sofra Tomada de Contas Especial, não será repassado 
recurso dos fundos que estão sob a gestão da Secretaria de Estado da Justiça, Família e 
Trabalho — SEJUF, (Fundo para a Infância e Adolescência — FIA, Fundo Estadual de Assistência 
Social — FEAS e Fundo Estadual dos Direitos do Idoso — FIPAR). 
Parágrafo único. Caso as ressalvas não sejam sanadas e sejam detectadas irregularidades, o 
município deverá devolver o recurso recebido devidamente corrigido ao Fundo Estadual de 
Assistência Social.  

• Art.  19 A omissão na apresentação do Relatório Final de Gestão Físico-Financeira suspenderá 
futuros repasses de recursos vinculados ao Fundo Estadual de Assistência Social — FEAS. que 
somente será restabelecido após a apresentação do mesmo, devidamente aprovado pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

Capitulo VIII 
Das Disposições Finais  

Art.  20 Os casos omissos serão tratados pelo Orgão Gestor Estadual da Política de Assistência 
Social com o Conselho Estadual de Assistência Social, observado o disposto na Lei Estadual 
n°17544/2013 e no Decreto Estadual n° 8543/2013. 
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GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

CEAS/PR 
CONSf [00 ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCtAt 

SECRETARIA DA JUSTIÇA, 
FAMil IA TRARALHO  

Art.  21 0 município que não aderir a esta Deliberação deverá apresentar justificativa ao CMAS. 
O CMAS deverá enviar ao CEAS-PR, oficio atestando ciência e aprovação da justificativa de não 
adesão, contendo os motivos que impediram a realização do aceite.  

Art.  22 Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE 
Curitiba, 11 de Setembro de 2019. 

e 
Simone Cristina Gomes 

Presidente do CEAS/PR 
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GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA JUSTIÇA, 
FAMÍLIA F TRARAI I-10 

CEAS/PR 
CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTENCLA SOCIAL 

DELIBERAÇÃO N° 067/2019 — CEAS/PR 

ANEXO I 
Lista Incentivo Aprimora CRAS 

LISTA DE MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS COM CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA COFINANCIAMENTO CRAS 

Escritório Regional Município 
Selecionado 

Número 
Identificador 

do  GRAS  
selecionado' 

Média dos 

i informados no 
Censo SUAS 
2017-20182 

equipamentos computadores 

Média da 
quantidade de 

informados no 
Censo SUAS 
2017-120183  

Média 
IDCRAS  _ Dimensão 

RH 
2016/20174 

Seleção ou 
adicional de 

valor por 
ausência de 
cofinanciam 
ento federal' 

Umuarama Alto Piquiri 41007002866 3,5 5,5 5 
Umuarama Alteinia 41005015004 6,5 7 2,5 
Francisco Beltrão Ampére 41010000187 6,5 6,5 4,5 
Comélio Procópio Andirá 41011000500 6,5 8 5 
Apucarana Apucarana 41014009406 7 3,5 2,5 

Apucarana Arapongas 
referente a 1 

CRAS 

Ponta Grossa Arapoti 
referente a 1 

CRAS 

Campo Mourão Araruna 41017000111 8,5 5 5 

Curitiba Araucária 

41018000379 6,5 9 4 

41018000393 5,5 8,5 5 

41018000398 5 6,5 5 

41018038448 6 7 5 
Maringá Atalaia 41022002661 8,5 4 5 

Comélio Procópio Bandeirantes 41024000194 7 4 3 

Francisco Beltrão Bela Vista da 
Caroba 41027506141 7,5 5 3 

Londrina Bela Vista do 
Paraíso 41028015279 6,5 5,5 3 

Cascavel Braganey 41033506167 9 5 4 

Cascavel Cafelândia 41034520544 5 7 5 
Jacarezinho Cambará 41036015231 7,5 5 3,5 

Londrina Cambé 41037003370 6 7,5 4 referente a 1 
CRAS 41037038626 6 5 4,5 

Apucarana Cambira 41038006286 3 3 4 

Curitiba Campina Grande 
do Sul 41040015207 5 9 4 

Curitiba Campo Largo 
41042001534 6,5 8 3,5 

41042003954 6,5 9,5 4 

41042035547 7 4 4,5 
Francisco Beltrão Capanema 41045003219 8 5 4 

Cascavel Cascavel 41048003244 6 24 4 
referente a 2 

CRAS 
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Pato Branco Chopinzinho 41054001902 5 5  75 , 

41054035809 4 4 4,5 

Curitiba Colombo 

41058000182 4,5 18 3 

41058002096 6 14 3 

41058002100 6 7,5 3 

41058020549 5 8,5 2,5 

Um arama Cruzeiro do 
Oeste 41066002487 5 8,5 5 

Francisco Beltrão Dois Vizinhos 
referente a 1 

 CRAS 

Umuarama Douradina 41072509288 7 5 4 

Maringá Doutor Camargo 41073000822 6,5 3,5 3,5 

Maring6 Floral 41078031921 7,5 4 3,5 

Maringá Floresta 41079030419 4 6 4 

Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu 

41083000524 6,5 8,5 5 

41083006249 6 10 5 

41083006262 6 11,5 5 

41083006399 6,5 9 3,5 

41083038822 5 9,5 3 

Francisco Beltrão Francisco Beltrão 41084000953 6 7,5 5 

Guarapuava Guarapuava 
41094006318 6,5 6,5 5 

41094031093 8 4,5 5 

Londrina Ibipor5 41098000149 4,5 14 5 

lrati  'rah  
referente a 2 

CRAS 

Maringá Itambá 41111015280 7,5 4 4 

Umuarama Ivaté 41115503658 6 4,5 4 

Maringá Ivatuba 41116031973 7,5 2 3,5 

Jacarezinho Jacarezinho 41118030599 4 5 3 

Ponta Grossa Jaguariaiva 41120030471 5,5 5 3,5 

Campo Mourão Janiópolis 41122031445 9 5 4 

Cianorte Japurá 41124015286 6,5 6,5 5 

Cornálio Proc6pio Jataizinho 41127020596 8 5 5 

Cianorte Jussara 41130015082 8,5 4,5 4 

Apucarana Kalor6 41131001526 6,5 3,5 4,5 

Ivaipor5 Lidian6polis 41134211082 4 4,5 3 

Maringá Lobato 41136006162 6 4 5 

Londrina Londrina 

41137001708 4,5 10,5 5 

41137001713 5,5 10 4 

41137001725 4 10 5 

41137001740 6 10,5 5 

41137001746 4 10 5 

41137001816 5 8 4,5 

41137001841 5,5 7,5 5 

41137001848 6 12,5 5 
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41137001856 6 8,5 4,5 

41137001861 3 6,5 5 
Paranavai Marilena 41150015411 5,5 15,5 4,5 

Maringá Maringá 

41152003218 6,5 9 2,5 

41152003226 5,5 17,5 5 

41152020274 5,5 16 5 

41152037789 6,5 18,5 5 

41152038744 3 11 3,5 

Paranagud Matinhos 
41157015353 9 4,5 5 

41157037503 7 5 3,5 

Toledo  Mercedes  41158506261 6,5 6 5 

Cascavel Nova Aurora 41167006105 6,5 4,5 5 

Maringá Paigandu 41175006098 5,5 15,5 5 

Paranaguá Paranaguá 

41182015187 4 4 5 

41182015188 4,5 2 5 

41182036279 3 3 3,5 

41182036399 2,5 2,5 3 

Paranavai Paranapoema 41183000153 6 3 4,5 

Paranavai Paranavai 
41184030368 7 1,5 4 

41184035251 6 7,5 3 

União da Vitoria Paulo Frontin 41187006072 9 5 5 

Curitiba Pinhais 41191515346 6 13,5 3,5 
referente a 1 

CRAS 

Francisco Beltrão 
Pinhal de  Sao  
Bento 41192530413 6 4 5 

Ponta Grossa Ponta Grossa 

41199001305 8 4,5 4 

41199004667 11 4,5 3 

41199020677 8,5 5 2,5 

41199033475 7,5 2,5 5 

41199033479 7.5 4 2,5 

41199033481 8,5 3 3,5 

41199036153 4 4,5 5 

Paranaguá Pontal do Paraná 
referente a 1 

CRAS 

Londrina Porecatu 41200000195 5,5 6 5 

Curitiba Quatro Barras 
41208000313 3 12,5 5 

41208038332 5,5 4,5 5 

Toledo Quatro Pontes 41208515287 10 4 5 

Francisco Beltrão Realeza 41214002091 7 5 5 

Apucarana Sabáudia 41227006080 5 4 3 

Comélio Procopio 
Santo Antônio do 
Paraíso 41243015304 6 4 4 

Curitiba 
São José dos 
Pinhais  

referente a 3 
GRAS  

Cianorte 
São Manoel do 
Paraná 41255515092 4,5 5 5 

Ivaiporã São Pedro do 41258000293 9 5 5 
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Iva(  
Londrina Sertanópolis 41265030573 6 4,5 4 

Ponta Grossa Teldmaco Borba referente a 1 
CRAS 

Toledo Terra Roxa 41274006567 4,5 7 4 

Toledo Toledo 

41277006492 5 11,5 5 

41277015376 5 7 4 

41277037923 5 10 5 

Toledo Tupãssi 41279504932 6 5,5 4 

Umuarama Umuarama 

41281000412 5,5 9,5 4 

41281014851 4 8,5 4 

41281037135 3,5 8,5 5 

União da Vitória União da Vitória 
referente a 1 
CRAS 

Pato Branco Vitorino 41287030773 8 5 5 

TOTAL 79 municipios 115 unidades 
15 seleções 
ou adições 

Notas: 'O N° Identificador é o número que identifica nacionalmente cada unidade de CRAS, conforme registro no CadSUAS. 
Constam aqui os números de identificação dos CRAS que foram selecionados por apresentarem médias aritméticas das variáveis 

elencadas de acordo com os parâmetros estipulados na Deliberação 067/2019 — CEAS. 
2  Média aritmética da existência de equipamentos nas unidades de CRAS conforme declarado no Censo SUAS (2017-2018). Foram 

selecionadas por este critério as unidades que tiveram média aritmética igual ou inferior a 6,5. Caso a unidade tenha média superior a 6,5, sua 
seleção se deve ao outro critério (media aritmética de computadores). 

3  Média aritmética da quantidade de computadores nas unidades de  GRAS  conforme declarado no Censo SUAS (2017 - 2018). Foram 
selecionadas por este critério as unidades que tiveram média aritmética igual ou inferior a 5. Caso a unidade tenha media superior a 5, sua 
seleção se deve ao outro critério (média aritmética de equipamentos). 

*Media aritmética do IDCRAS (2016 - 2017) referente A dimensão de Recursos Humanos, com valores superiores a 2, fonte MDS. 

5  Seleção ou adicional de valor pelo fato do município não receber cofinanciamento federal para todas as suas unidades de  GRAS.  A 
informação do cofinanciamento federal s6 indica a quantidade de CRAS contabilizados para o repasse do recurso, não oferece o número 
identificador da unidade. 
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DELIBERAÇÃO N° 067/2019 — CEAS/PR 

ANEXO II 
Lista Incentivo Aprimora CRAS - Final 

LISTA DE MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS E VALORES CORRESPONDENTES —APRIMORA CRAS 

Escritório Regional Município Selecionado Valor 

Umuarama Alto Piquiri R$ 100.000,00 

Umuarama Anemia R$ 100.000,00 

Francisco Beltrão Ampére R$ 100.000,00 

Comélio Procápio Andirá R$ 100.000,00 

Apucarana Apucarana R$ 100.000,00 

Apucarana Arapongas R$ 100.000,00 

Ponta Grossa Arapoti R$ 100.000,00 

Campo Mourão Araruna R$ 100.000,00 

Curitiba Araucária R$ 250.000,00 

Maringá Atalaia R$ 100.000,00 

Comélio Procópio Bandeirantes R$ 100.000,00 

Francisco Beltrão Bela Vista da Caroba R$ 100.000,00 

Londrina Bela Vista do Paraíso R$ 100.000,00 

Cascavel Braganey R$ 100.000,00 

Cascavel Cafelândia R$ 100.000,00 

Jacarezinho Cambará R$ 100.000,00 

Londrina Cambé R$ 200.000,00 

Apucarana Cambira R$ 100.000,00 

Curitiba Campina Grande do Sul R$ 100.000,00 

Curitiba Campo Largo R$ 200.000,00 

Francisco Beltrão Capanema R$ 100.000,00 

Cascavel Cascavel R$ 200.000,00 

Pato Branco Chopinzinho R$ 150.000,00 

Curitiba Colombo R$ 250.000,00 

Umuarama Cruzeiro do Oeste R$ 100.000,00 

Francisco Beltrão Dois Vizinhos R$ 100.000,00 

Umuarama Douradina R$ 100.000,00 

Maringá Doutor Camargo R$ 100.000,00 

Maringá Floral R$ 100.000,00 

Maringá Floresta R$ 100.000,00 

Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu R$ 300.000,00 

Francisco Beltrão Francisco Beltrão R$ 100.000,00 

Guarapuava Guarapuava R$ 150.000,00 

Londrina Ibiporã R$ 100.000,00 

Irati Irati R$ 150.000,00 

Maringá Itambé R$ 100.000,00 

Umuarama Ivaté R$ 100.000,00 
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Maringá Ivatuba R$ 100.000,00 

Jacarezinho Jacarezinho R$ 100.000,00 

Ponta Grossa Jaguariaiva R$ 100.000,00 

Campo Mourão Janiópolis R$ 100.000,00 

Cianorte Japurá R$ 100.000,00 

Comélio Procópio Jataizinho R$ 100.000,00 

Cianorte Jussara R$ 100.000,00 

Apucarana Kaloré R$ 100.000,00 

Ivaipord Lidianópolis R$ 100.000,00 

Maringá Lobato R$ 100.000,00 

Londrina Londrina R$ 550.000,00 

Paranavai Marilena R$ 100.000,00 

Maringá Maringá R$ 300.000,00 

Paranaguá Matinhos R$ 150.000,00 

Toledo  Mercedes  R$ 100.000,00 

Cascavel Nova Aurora R$ 100.000,00 

Maringá Paigandu R$ 100.000,00 

Paranaguá Paranaguá R$ 250.000,00 

Paranavai Paranapoema R$ 100.000,00 

Paranavai Paranavai R$ 150.000,00 

União da Vitória Paulo Frontin R$ 100.000,00 

Curitiba Pinhais R$ 150.000,00 

Francisco Beltrão Pinhal de São Bento R$ 100.000,00 

Ponta Grossa Ponta Grossa R$ 400.000,00 

Paranaguá Pontal do Paraná R$ 100.000,00 

Londrina Porecatu R$ 100.000,00 

Curitiba Quatro Barras R$ 150.000,00 

Toledo Quatro Pontes R$ 100.000,00 

Francisco Beltrão Realeza R$ 100.000,00 

Apucarana Sabaudia R$ 100.000,00 

Comélio Procópio Santo Antônio do Paraíso R$ 100.000,00 

Curitiba  Sao  José dos Pinhais R$ 200.000,00 

Cianorte São Manoel do Paraná R$ 100.000,00 

Ivaiporà  Sao  Pedro do lvai R$ 100.000,00 

Londrina Sedans:Spoils R$ 100.000,00 

Ponta Grossa Teldmaco Borba R$ 100.000,00 

Toledo Terra Roxa R$ 100.000,00 

Toledo Toledo R$ 200.000,00 

Toledo Tupâssi R$ 100.000,00 

Umuarama Umuarama R$ 200.000,00 

Unido da Vitória União da Vitória R$ 100.000,00 

Pato Branco Vitorino R$ 100.000,00 

• 
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CEAS/PR 
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DO ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DA JUSTIÇA, 

FAMÍLIA F TRARALI40 

TOTAL 79 municípios R$ 10.450.000,00 

Notas: 'Valor calculado para cada município a partir dos critérios elencados. 

DELIBERAÇÃO N° 067/2019 — CEAS/PR 

ANEXO  III  
Lista Incentivo Aprimora CREAS  

LISTA DE MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS COM CRITtRIOS UTILIZADOS PARA COFINANCIAMENTO CREAS 

Escritório Regional Município 
N° 

Identificador' 

Média 
IDCREAS 

Dimensão RH 
2016-20172  

Seleção ou 
adicional de valor 
por ausência de 
cofinanciamento 

federal' 

Umuarama Altifinia 14100503149 3 

Umuarama Alto Piquiri 41007094412 4,5 

Comélio Procópio Andirá 41011094126 2,5 

Apucarana Apucarana 14101403247 2 

Apucarana Arapongas 14101502190 3 

Curitiba Araucária 14101802934 3 

Toledo Assis Chateaubriand 14102002992 4 

Maringá Astorga 14102103443 3 

Comélio Procópio Bandeirantes 41024096396 4 

Londrina Bela Vista do Paraíso 41028098788 2 

Cascavel Braganey 41033597990 2,5 

Curitiba Campina Grande do Sul 14104001246 4,5 

Curitiba Campo Largo 14104202860 3,5 

Curitiba Campo Magro 41042597160 2 

Campo Mourto Campo Mourão 14104300467 2,5 

Cascavel Cascavel 

14104800755 3 

14104800762 3 

14104802816 3 

Pato Branco Chopinzinho 14105403209 2 

Curitiba Colombo 14105801588 2 
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Maringá Colorado 14105903286 
2,5  

Cornell°  Proc,6pio Comélio Prochpio 41064094536 
2 

Umuarama Cruzeiro do Oeste 14106603201 
5 

Francisco Beltrão Dois Vizinhos 14107201280 
3 

Foz do Iguaçu Entre Rios do Oeste 14107533105 3 

Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu 
14108303276 3 

14108301941 
3 

Francisco Beltrão Francisco Beltrão 14108402946 
3 

Guarapuava Guarapuava 14109403086 3 

Londrina Ibipord 14109801162 3 

Ivaiport Ivaiporã 41115093608 2 

Jacarezinho Jacarezinho 41118093918 2,5 

Ponta Grossa Jaguariaiva 14112003134 5 

Apucarana Jandaia do Sul 41121093806 4,5 

Curitiba Lapa 14113202886 5 

Ivaiporl Lidian6polis 41134297068 2 

Londrina Londrina 

41137096536 2 

14113700182 3 

14113700188 3 

Toledo 
Marechal Cândido 
Rondon 

41146097118 
5 

Maringá Maringá 
41152097836 3 

14115201490 5 

Paranaguá Matinhos 41157094232 
5 

Foz do Iguaçu Medianeira 14115800735 5 

Toledo  Mercedes  41158594086 2,5 

Paranavai Nova Londrina 41171098486 3 

Maringá Paiçandu 41175097342 4,5 

Ponta Grossa Palmeira 14117703273 2,5 

Toledo Palotina 14117903334 3 

Paranaguá Paranaguá 14118201774 2,5 

Paranavai Paranavai 14118401157 4 
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Umuarama Pérola 
referente a 1 CREAS 

Curitiba Pinhais 14119153007 
3 

Ponta Grossa Ponta Grossa 
14119901680 

2 

41199095942 3,5 

Paranaguá Pontal do Paraná 41199597864 2 

Curitiba Quatro Barras 14120803221 2,5 

Curitiba Rio Negro 14122300791 2 

Cianorte Rondon 41226097108 4 

Foz do Iguaçu Santa Helena 41235094106 5 

Foz do Iguaçu 
Santa  Terezinha de 
ltaipu 

41240596434 4 

Curitiba São José dos Pinhais 14125501229 5 

Maringá Sarandi 14126253019 3 

Ponta Grossa Telêrnaco Borba 
41271098432 2,5 

41271096122 3 

Toledo Toledo 
14127701306 3 

14127703211 3 

Campo Mourão Ubiratã 41280093942 4,5 

Umuarama Umuarama 
41281098130 2 

14128101934 3,5 

União da Vitória União da Vitória 41282094580 5 

TOTAL 61 municípios 70 unidades 01 seleção 

Notas: 'O N° Identificador 6 o número que identifica nacionalmente cada unidade de CREAS, conforme registro no CadSUAS. 
Constam aqui os números de identificação dos CREAS que foram selecionados porque tiveram média aritmética do IDCREAS 
com valores superiores a 1,5, conforme IDCREAS (2016-2017). 

2 Média aritmética do IDCREAS (2016-2017) referente 6 dimensão de Recursos Humanos, com valores superiores a 1,5, 
fonte MDS. 

'Seleção pelo fato do municfpio não receber cofinanciamento federal para todas suas unidades de CREAS. A informação do 
cofinanciamento federal  sú  indica a quantidade de CREAS contabilizados para o repasse do recurso, não oferece o número 
identificador da unidade. 
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DELIBERAÇÃO N° 067/2019 — CEAS/PR 

ANEXO IV 
Lista Incentivo Aprimora CREAS — Final 

LISTA DE MUNICÍPIOS ELEGIVEIS E VALORES CORRESPONDENTES - APRIMORA CREAS 

Escritório Regional Município Valor' 

Umuarama Altônia R$100.000,00 

Umuarama Alto Piquiri R$100.000,00 

Comélio Procópio Andirá R$100.000,00 

Apucarana Apucarana R$100.000,00 

Apucarana Arapongas R$100.000,00 

Curitiba Araucária R$100.000,00 

Toledo Assis Chateaubriand R$100.000,00 

Maringá Astorga R$100.000,00 

Comélio Procópio Bandeirantes R$100.000,00 

Londrina Bela Vista do Paraíso R$100.000,00 

Cascavel Braganey R$100.000,00 

Curitiba Campina Grande do Sul R$100.000,00 

Curitiba Campo Largo R$100.000,00 

Curitiba Campo Magro R$100.000,00 

Campo Mourão Campo Mourão R$100.000,00 

Cascavel Cascavel R$200.000,00 

Pato Branco Chopinzinho R$100.000,00 

Curitiba Colombo R$100.000,00 

Maringá Colorado R$100.000,00 

Comélio Procópio Comélio Procópio R$100.000,00 

Umuarama Cruzeiro do Oeste R$100.000,00 

Francisco Beltrão Dois Vizinhos R$100.000,00 

Foz do Iguaçu Entre Rios do Oeste R$100.000,00 

Foz do Iguaçu Foz do Iguaçu R$150.000,00 

Francisco Beltrão Francisco Beltrão R$100.000,00 
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Guarapuava Guarapuava R$100.000,00 

Londrina Ibiporã R$100.000,00 

Ivaiporã Ivaiporã R$100.000,00 

Jacarezinho Jacarezinho R$100.000,00 

Ponta Grossa Jaguariaíva R$100.000,00 

Apucarana Jandaia do Sul R$100.000,00 

Curitiba Lapa R$100.000,00 

Ivaiport Lidianápolis R$100.000,00 

Londrina Londrina R$200.000,00 

Toledo Marechal Cândido Rondon R$100.000,00 

Maringá Maringá R$150.000,00 

Paranaguá Matinhos R$100.000,00 

Foz do Iguaçu Medianeira R$100.000,00 

Toledo  Mercedes  R$100.000,00 

Paranavai Nova Londrina R$100.000,00 

Maringá Paiondu R$100.000,00 

Ponta Grossa Palmeira R$100.000,00 

Toledo Palotina R$100.000,00 

Paranaguá Paranaguá R$100.000,00 

Paranavaí Paranavai R$100.000,00 

Umuarama Pérola R$100.000,00 

Curitiba Pinhais R$100.000,00 

Ponta Grossa Ponta Grossa R$150.000,00 

Paranaguá Pontal do Paraná R$100.000,00 

Curitiba Quatro Barras R$100.000,00 

Curitiba Rio Negro R$100.000,00 

Cianorte Rondon R$100.000,00 

Foz do Iguaçu Santa Helena R$100.000,00 

Foz do Iguaçu Santa Terezinha de Itaipu R$100.000,00 

Curitiba São José dos Pinhais R$100.000,00 

Maringá Sarandi R$100.000,00 
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Ponta Grossa Telamaco Borba R$150.000,00 

Toledo Toledo R$150.000,00 

Campo Mourão Ubirata" R$100.000,00 

Umuarama Umuarama R$150.000,00 

União da Vitória União da Vitória R$100.000,00 

TOTAL 61 municípios R$ 6.600.000,00 

Nota: 'Valor calculado para cada município a partir dos critérios elencados 

• 

• 
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ANEXO V 
SUGESTÕES DE ITENS DE INVESTIMENTO PARA CRAS E CREAS 

DESCRIÇÃO 

Mesa 0,92 m 
Mesa 1,52 m 
Mesa para reunião 2,0m 
Arquivo 
Armário baixo (89x38x68,5cm) 
Armário Alto (89x38x158cm) 
Gaveteiro (47x57x133,5cm) 
Estante Infantil 
Computador 
Impressora Multifuncional 
Cadeira Secretária giratória 
Cadeira secretária fixa 
Cadeira plástica 
Cadeira infantil plástico 
Mesinha infantil plástico 
Mesa plástica 70 cm 
Quadro branco 120x90cm 
Ventilador 
Bebedouro e/ou purificador de água 
Televisor 40"  SMART  
Aparelho de som 
Tapete emborrachado colorido EVA 
Ar-condicionado 
Refrigerador  Duplex  
Micro-ondas 
Fogão 
Cafeteira elétrica 
Liquidificador 
Botifáo de gás 
Armário para cozinha 
Pia cozinha com bancada em madeira e tampo inox. 
Deliberação n°020/2018 — Publicada no DIOE n° 10173 de 19/04/2018 10 
Mesa para cozinha com 4 cadeiras 
Batedeira 
Aparelho telefônico sem fio 
Alarme, câmeras e instalação 
Longarina 4 lugares 
Caixa de som amplificada multifuncional, com microfone e potência  minima  de 400 W 
Projetor multimidia ou data  show  
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Tela para projeção com tripé 1,80 x 1,80 
Câmera fotográfica 
Lixeiras seletivas com 4 unidades de 50 I  
Notebook  
Suporte de teto para Data  show  ou projetor multimidia 
Estante de  ago  com prateleiras  
Flip chart  
Informática — Rede lógica, softwares de base de prateleira, programas de processamento de 
dados 
Placa de Identificação da Unidade 
Veiculo — exclusivo para CRAS e/ou CREAS - 

• 

• 
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GABINETE DO MINISTRO 
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Corgão: Ministério da Cidadania 

 

PORTARIA MC N° 580, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

Dispõe sobre as transferèncias de recursos pelo Ministério da 

Cidadania, na modalidade fundo a fundo, oriundos de emenda 

parlamentar. de programação orçamentária própria e outros 

que vierem a ser indicados no âmbito do Sistema Unico de 

Assistência Social - SUAS e da outras providencias. 

0 MINISTRO ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem o  art.  87. inciso II. 

parágrafo única da Constituição Federal, e o  art.  23 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019. tendo em 

vista o disposto na Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. e no Decreto n° 7.788, de 15 de agosto de 2012. 

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social - 

NOB/SUAS, aprovada pela Resolução n° 33. de 12 de dezembro de 2012. do Conselho Nacional de 

Assistência Social: 

Considerando a Lei Complementar n° 101, de 4 de março de 2000. que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e cla outras providências; 

Considerando a Portaria n° 113, de 10 de dezembro de 2015, do Ministério do Desenvolvimento 

Social - MDS. que regulamenta o cofinanciamento federal do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e 

a transferencia de recursos na modalidade fundo a fundo e da outras providências e suas alterações; 

Considerando a Portaria MDS n° 2.600, de 6 de novembro de 2018, que dispõe sobre a 

Estrutura de Mobilidade no SUAS -  MOB-SUAS; e 

Considerando que o SUAS se pauta no pacto federativo e define como pressupostos a gestão 

compartilhada, o cofinanciamento da Política de Assistência Social pelas trés esferas de governo e a 

definição clara das competências técnico-politicas dos entes, resolve:  

Art.  1° Dispor sobre as transferencias de recursos pelo Ministério da Cidadania - MC, na 

modalidade fundo a fundo no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS oriundos de: 

I - cofinanciamento federal de serviços, programas, projetos socioassistenciais e os do Bloco da 

Gestão; 

II - emenda parlamentar;  

III  - programação orçamentária própria; e 

IV - outros que vierem a ser indicados no âmbito do SUAS.  

Art.  2° Para fins desta Portaria considera-se. 

I - programação orçamentária própria: recursos inseridos no Orçamento Geral da União - OGU 

por iniciativa do MC; 

II - programação: cadastro realizado no Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias - 

SIGTV. a partir do qual o ente federado manifesta o interesse para execução dos recursos 

operacionalizados por meio de Transferência Voluntária Fundo a Fundo;  

III  - parceria: relação jurídica que formaliza um conjunto de direitos, responsabilidades e 

obrigações estabelecida entre o órgão gestor da política de assistência social e as entidades de 



IV - unidades públicas: unidades estatais de ofertas socioassistenciais reconhecidas 

nacionalmente cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional do Sistema Único de Assistência Social - 
CadSUAS: 

V - unidades referenciadas: unidades de ofertas socioassistenciais reconhecidas nacionalmente 

organizadas por entidades de assistência social com  status  concluído no Cadastro Nacional de Entidades 

de Assistência Social - CNEAS: 

VI - unidade beneficiária: unidade pública ou referenciada indicada para ser beneficiada com 
recurso oriundo de emenda parlamentar, de programação orçamentária própria ou de outros que vierem a 

ser indicados no âmbito do SUAS: e 

VII - Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias Fundo a Fundo - SIGTV: ferramenta 
informatizada gerida pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS. em que são registradas 

informações sobre as transferências voluntárias no âmbito do SUAS, na modalidade fundo a fundo.  

Art.  3° Os recursos transferidos na forma desta Portaria e sua utilização reger-se-ão peto 
disposto no Decreto n° 7.788, de 15 de agosto de 2012, que regulamenta o FNAS, e demais normativos 
pertinentes que regulam a execução orçamentaria e financeira relativos as transferências na modalidade 
fundo a fundo. 

CAPÍTULO I 

Do Cofinanciamento Federal do SUAS  

Art.  4° Os recursos do cofinanciamento federal dos servigos, programas e projetos 
socioassistenciais repassados pelo FNAS de forma regular e automatica, na modalidade fundo a fundo. 
aos fundos de assistência social dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, poderão ser utilizados 
para aquisição de equipamentos e materiais permanentes necessários à execução das ofertas 
socioassistenciais no âmbito do SUAS. 

Parágrafo único, A aquisição de equipamentos e materiais permanentes dar-se-á no âmbito de 
cada Programa, Projeto e Bloco de Financiamento observada a obrigatoriedade de vinculação entre a 
finalidade do recurso de origem e a utilização dos bens. 

CAPÍTULO II 

Das Transferências de Recursos Oriundos de Emenda Parlamentar ou de Programação 
Orçamentária Própria e da Execução Financeira  

Art.  50  0 MC poderá repassar aos entes federativos recursos oriundos de emenda parlamentar 
ou de programação orçamentária própria, na modalidade de repasse fundo a fundo destinados a: 

I - adquirir equipamentos e materiais permanentes para fins de investimento, classificadas no 
Grupo de Natureza da Despesa - GND 4: e 

II - incrementar de maneira temporária as transferências regulares e automáticas para fins de 
custeio, classificadas no Grupo de Natureza da Despesa - GND 3. 

Parágrafo único. As transferências de que tratam os incisos do caput não poderão ser 
destinadas à realização de obras.  

Art.  6° As transferências na modalidade fundo a fundo oriundas de programação orçamentária 
própria e de emendas parlamentares estão condicionadas à compatibilidade com a Politica Nacional de 
Assistência Social e. no que se aplicar, com os demais normativos atinentes à programação orçamentária 
de execução obrigatória.  

Art.  7' As transferencias dos recursos de que trata o  art.  5° ficarão condicionadas à aprovação 
do parecer de mérito emitido pelo FNAS.  

Art.  8° Para transferência de recursos oriundos de emendas parlamentares ou programação 
orçamentária própria, o valor minimo por programação não poderá ser inferior a: 



II - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para os municipios de Médio Porte, Grande Porte, 

Metrópoles. estados e o Distrito Federal.  

Art.  90  0 FNAS providenciara a abertura de conta corrente especifica vinculada aos fundos 
estaduais, municipais e do Distrito Federal, observando a inscrição destes no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ, em conformidade com o estabelecido em regulamento especifico da Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil - RFB.  

Art.  10. 0 FNAS repassará,  ern  parcela única, os valores de cada programação aprovada aos 

fundos de assistência social dos entes federativos, conforme disponibilidade orçamentária e financeira. 

5 1° Nos casos de repasses da modalidade de incremento temporário cujas programações 

prevejam a execução por unidade referenciada, o gestor do fundo de assistência social deverá realizar a 
transferência dos recursos a conta corrente da beneficiária em até 90 (noventa) dias a contar do efetivo 

credito na conta especifica, podendo este prazo ser prorrogado a critério do MC. 

5 2° a prorrogação de prazo deverá ser solicitada pelo gestor local ao FNAS, com no  minim°  30 

(trinta) dias de antecedência de seu prazo finaL com as devidas justificativas. 

5 3° 0 não cumprimento do prazo estabelecido no 5 1° ensejará o bloqueio dos recursos do 
cofinanciamento federal do Bloco de Financiamento dos Serviços a que se refira o incremento.  

Art.  11. Os recursos financeiros transferidos cujo beneficiário final seja o próprio ente federativo 
deverão ser movimentados em conta bancária especifica, aberta pelo FNAS em nome dos respectivos 
fundos de assistência social dos estados, dos municípios e do Distrito FederaL  

Art.  12. Enquanto não aplicados na finalidade a que se destinam, os recursos deverão, 
obrigatoriamente, ser mantidos em aplicação financeira, nos termos da Portaria MDS n° 113. de 10 de 
dezembro de 2015. e os rendimentos decorrentes dessa aplicação deverão ser utilizados na própria 
programação.  

Art.  13. A execução dos recursos devera ser operacionalizada por meio de aplicativo 
disponibilizado por instituição financeira oficial federal que tenha acordo de cooperação técnica com o MC 
e que viabilize a movimentação eletrônica de recursos.  

Art.  14. Com  a finalidade de dar publicidade ás transferências fundo a fundo de que trata  art.  5°, 
o FNAS irá publicar a lista das programações cadastradas no Diário Oficial da União em até 90 (noventa) 
dias, a contar da data de aprovação do parecer de mérito. 

CAPÍTULO 1H 

Das Indicações de Ente de Unidades Beneficiárias e da Delegação da Programação  

Art.  15. 0 FNAS irá inserir no SIGTV as indicações constantes do Sistema Integrado de 
Orçamento e Planejamento - SIOP, quando se tratar de programação oriunda de emenda parlamentar. 

Parágrafo único. O FNAS providenciara, caso necessário, a troca da modalidade de aplicação no 
SIOP, a fim de viabilizar a transferência na modalidade fundo a fundo.  

Art.  16. Quando a transferência se der com recursos oriundos de emenda parlamentar, o 
responsável pela indicação da programação deverá: 

I - realizar a indicação de unidade beneficiaria no SIGTV. a qual  sera  vinculada a programação: 
OU 

II - delegar a indicação de unidade beneficiária no SIGTV para o gestor tocaL o qual definirá a 
unidade beneficiaria que ficará vinculada a programação. 

Paragrafo único. No caso da indicação de unidades públicas para destinação de incremento 
temporário,  sera  indicado como unidade beneficiária o Fundo de Assistência Social, aplicando-se o recurso 
na rede socioassistencial pública e estatal do SUAS.  

Art.  17. Quando a transferencia se der com recursos oriundos de programação orçamentária 



I - aos municípios, estados e o Distrito Federal, caso ofertem serviços de Proteção Social 

Especial: e 

II - aos municípios e ao Distrito FederaL em caso de oferta de serviços de Proteção Social 

Básica.  

Art.  19. 0 gestor do fundo de assistência social do município, do estado ou do Distrito Federal 

deverá realizar o cadastro da programação no SIGTV, e sua finalização confirmará o aceite do recurso, que 

deverá conter, no  minima  as seguintes informações: 

I - ente: 

II - unidade beneficiária indicadas:  

III  - endereço; 

IV - endereço eletrônico; 

V - número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do fundo de 
assistência social beneficiário: 

VI - valor: 

VII - GND; e 

VIII - outros dados pertinentes ao acompanhamento e controle. 

Parágrafo único. Mediante o cadastro da programação o FNAS poderá realizar o empenho da 
despesa.  

Art.  20. Cabe ao respectivo conselho de assistência social, por intermédio de seu presidente ou 
de seu vice-presidente, manifestar-se, no SIGTV. sobre a aprovação da programação por meio de parecer 
e quanto ao Termo de Responsabilidade. 

5 1° 0 acesso ao SIGTV será concedido ao presidente ou vice-presidente do conselho de 
assistência sociaL 

5 2° Caso o conselho de assistência social não realize o aceite do Termo de Responsabilidade, a 
programação não será enviada para análise técnica do FNAS.  

Art.  21. A análise de mérito das programações cadastradas e enviadas irá considerar os 
seguintes critérios: 

I - compatibilidade com a  Politico  de Assistência Social: 

II - adequação com a natureza da oferta socioassistencial: e  

III  - aprovação da programação por parte do conselho de assistência social do respectivo ente.  

Art.  22. Se tratando de recursos oriundos de emenda parlamentar, o FNAS registrara 
impedimento de ordem técnica no SIOP para as seguintes ocorrências: 

I - ausência de indicação de unidade beneficiaria: 

II - indicação de unidade beneficiaria em desacordo com os incisos IV ou V do  art.  2° desta 
Portaria:  

III  - não cadastramento da programação. 

IV - programações que não estejam compatíveis com a  Politico  de Assistência Social: 

V - inexisténcia do parecer do conselho de assistência social, 

VI - parecer do conselho de assistência em desacordo com o  art.  20 desta Portaria; 

VII - programações com valores inferiores aos descritos no  Art.  8°, e 

VIII - programações que estejam em desacordo com o SIOP. 



•  

Art.  23. Havendo contingenciamento de recursos oriundos de emenda parlamentar. os gestores 

da assistência social deverão ajustar as programações aos mesmos valores realizados pelos autores das 
emendas.  

Art.  24. A fim de que se possa alcançar a finalidade pública proposta. mesmo após o 
recebimento do recurso a programação poderá ser alterada mediante solicitação, com a devida 

fundamentação técnica juntamente com ato do respectivo conselho de assistência social, respeitando os 
seguintes prazos: 

I - em até 90 (noventa) dias antes do término da vigéncia da parceria entre o ente federado e a 
unidade referenciada; ou 

II - em até 90 (noventa) dias antes do término do período para execução dos recursos destinado 
a aquisição de equipamentos e materiais permanentes. 

51° Em caso de desistência de unidade referenciada no recebimento do recurso ou do  berm  o 
gestor da assistência social deverá apresentar a documentação comprobatória. 

52° A análise da solicitação de alteração será realizada observados os regramentos legais e a 
tempestividade. de forma que não haja prejuízo à execução. 

CAPITULO V 

Da Aquisição de Veículos. Equipamentos e Materiais Permanentes 

- Art.  25. A aquisição de veiculos, equipamentos e materiais permanentes com recursos 
transferidos pelo MC devera respeitar a padronização das listas a serem estabelecidas em ato especifico 

da Secretaria Nacional de Assistência SociaL 

51° Quando a utilização dos recursos federais envolver a aquisição de veículos, o órgão gestor 

da política de assistência sociaL além de observar o disposto nos  art.  27 e 28 deverá observar o disposto 
no  art.  9° da Portaria MDS n° 2.600, de 6 de novembro de 2018. 

52° No caso dos programas e projetos deverá ser averiguada a compatibilidade entre a sua 
finalidade e os veículos, equipamentos e materiais permanentes a serem adquiridos.  

Art.  26. A aquisição de veículos, equipamentos e materiais permanentes deverá observar a 
legislação especifica, ainda que em beneficio de entidades ou organizações de assistência social. 

Parágrafo único. É facultado aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal. mediante 
autorização, aderir à eventual ata de registro de preços vigente do MC para aquisição de veículos e/ou 
outros equipamentos e materiais permanentes com recursos próprios ou de outras fontes.  

Art.  27. Os recursos oriundos de emenda parlamentar ou de programação orçamentaria própria 
poderão ser destinados à aquisição centralizada pelo MC de veículos e/ou outros bens e materiais 
permanentes. 

CAPITULO VI 

Das Responsabilidades do órgão Gestor  

Art.  28. 0 órgão gestor da política de assistência social dos estados, do Distrito Federal e dos 
municipios devera: 

I - realizar o registro contábil e patrimonial dos equipamentos e materiais permanentes 
adquiridos com recursos transferidos fundo a fundo: e 

II - controlar a destinacão dos equipamentos e materiais permanentes para as finalidades 
previstas no  art  4°, I, do Decreto n° 7.788. de 15 de agosto de 2012.  

Art.  29. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos de que trata o  art.  
1° devem ser destinados as unidades públicas e/ou unidades referenciadas da rede socioassistencial dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, vinculados as atividades no âmbito de cada programa. 

Arv.r.srirnontrsr can/innc nnr  nn  minimr rincn AnnS. contados da entreaa do bem. 



unidades referenciadas, os quais devem ser destinados exclusivamente para a execução dos serviços. 
programas ou projetos de assistência social. 

5 2° Após o prazo estabelecido no caput caberá ao ente avaliar e destinar os equipamentos e 
materiais permanentes conforme necessidade Local. 

5 3° Quando a oferta do serviço, programa ou projeto findar antes do transcurso do prazo 
estabelecido no caput, os equipamentos e materiais permanentes deverão ser destinados para outra 

oferta socioassistenciaL 

5 4' 0 gestor ficará desobrigado de cumprir o prazo estabelecido no caput desde que efetue a 

devolução ou a compensação do valor de aquisição do bem adquirido com recursos federais, 
devidamente atualizado, na forma dos procedimentos estabelecidos na legislação que rege o SUAS.  

Art.  30. 0 acesso ao SIGTV para cadastramento de programações  sera  concedido ao titular da 
Secretaria de Assistência Social e ao substituto ou adjunto. 

Parágrafo único. Quando o Secretario ou o adjunto for também presidente ou vice-presidente 
do conselho de assistência social é obrigatória a opção pelo perfil de gestor ou de conselheiro a fim de 
preservar o principio de segregação de função.  

Art.  31. Compete aos estados, municipios e o Distrito Federal zelar pela boa e regular utilização 
dos recursos transferidos pela União executados direta ou indiretamente por estes. 

Parágrafo (mica Os entes federados serão responsáveis pela boa e regular utilização do 
recurso, devendo, sempre que solicitados, encaminhar informações, documentos ou realizar devolução de 
recursos a União, nos casos de comprovada irregularidade na execução dos serviços, programas e 
projetos, inclusive por meio das entidades e organizações de assistência social, ou de irregularidade na 

apuração dos  indices  de gestão, conforme o caso.  

Art.  32. 0 gestor deverá lançar em sistema a ser disponibilizado pelo MC os equipamentos e 
materiais permanentes adquiridos com recursos de que trata o  art.  1° desta portaria.  

Art.  33. A critério do MC poderão ser expedidas diligências que favoreçam o acompanhamento 

da execução da programação. 

51° 0 gestor deverá responder no prazo de 15 (quinze) dias a partir da data do recebimento, 

sendo prorrogável por igual período. 

5 2° 0 não atendimento no prazo especificado poderá ensejar em instauração de Tomada de 

Contas Especial e inscrição dos responsáveis nos cadastros de inadimplência. 

CAPITULO VII 

Da Reprogramação de Saldos  

Art.  34. Os saldos dos recursos repassados a titulo de incremento temporário para execução 
direta pelo ente e apurados em 31 de dezembro de cada ano poderão ser reprogramados para o exercicio 
seguinte e utilizados na execução do objeto da mesma programação.  

Art.  35. Os recursos repassados a titulo de incremento temporário para execução indireta pelo 

ente deverão ser executados pelas unidades referenciadas até o fim da parceria. 

5 1° Ao final da parceria o saldo dos recursos deverá ser devolvido ao fundo de assistência 

social municipal, estadual ou do Distrito Federal. 

5 2° Os saldos não executados ao final da parceria, após a devolução nos termos do 51°. 
poderão ser utilizados para nova parceria ou para unidades públicas. 

5 3° 0 Conselho de Assistência Social deverá deliberar acerca da aprovação da nova destinação 
do recurso. 

5 4° Em não havendo nova parceria ou interesse em utilizar o saldo para execução nas unidades 
At=.11,1,/iZtrr rent'l urn An FIVAS 
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5 10  Os saldos remanescentes poderão ser utilizados para aquisição de novos equipamentos, 
observado o disposto no  art.  25. 

5 2° Em não havendo nova programação para execução do saldo remanescente, este devera ser 
devolvido ao FNAS. 

530  Excepcionalmente, o recurso repassado no exercício de 2018 poderá ser executado até 31 

de dezembro de 2021. 

CAPITULO VIII 

Da Prestação de Contas  

Art.  37. A prestação de contas dos recursos tratados nesta Portaria  sera  realizada por meio de 

instrumento informatizado a ser disponibilizado, aplicando-se, no que couber. a Portaria MDS n° 113. de 10 

de dezembro de 2015. 

Parágrafo único. No exercício do controle social, os conselhos de assistência social deverão 
verificar a relação dos equipamentos e materiais permanentes adquiridos, observando a correlação entre a 
sua localização e a finalidade de execução das ofertas socioassistenciais.  

Art.  38. Nos casos de apuração de impropriedades ou irregularidades ou de reprovação de 
prestação de contas, os valores impugnados deverão ser restituidos ao FNAS devidamente atualizados. 

CAPITULO IX 

Das Disposições Finais e Transiterias  

Art.  39. Anualmente serão expedidas orientações gerais sobre os programas disponíveis e as 

diretrizes do MC para a destinação dos recursos provenientes de emendas parlamentares.  

Art.  40. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS poderá emitir atos normativos 
complementares necessários à operacionalização da matéria disciplinada nesta Portaria.  

Art.  41. Fica revogada a Portaria MDS n° 2.601, de 6 de novembro de 2018:  

Art.  42. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

conteúdo nào substitu, ¡publicado na versào certificada  

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 29/03/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LJGARES, 
COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  VAN,  21 LJGARES, 
COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA  GRAS  E CREAS, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social: 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, visto que este 
melhor atenderá ao interesse público, de acordo com os Acórdãos: TOE/PR n° 
2.605/2018-Pleno; e TCU n°2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a Câmara. 

Atenciosamente, 

Arydré- oraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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Município de  Chopin=  o 
ESTADO DO PARANÁ 

milP4 CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgovor  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  tvliquei 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N°01812021. DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art_  1° - Fica nomeado o Er Oneno Cambruzzi Filho, CPF n' 062.575.819-66 e RG n' 

9429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n 037 281 239-27 e RG n' 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho para o exercicio de 2021.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF n 

021.532.509-51. RG n°6539 685-8/PR e a Sra.  Michell Leticia Dietrich.  CPF n° 081 079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n°53412019. de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.' 006/2021, de 07 de ianeiro de 

2021. e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN INHO. PIR7-0-84,'6C-4\NEIRO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municiplos do 
Sudoeste do  Pasant  

DIOEMS 
EDIÇA0 N‘  an)   de  Ai  10112G21 



. 0_ ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 1

1 

 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

DECIRETA:  

Art.  1(1  — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  - Ficam nomeados o Sr.  Andre  Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76. 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Município de Chopinzinho 

n° 06 

n° 08 

a Co 

monta 

aprese  

de C 

575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

iissão Permanente de Licitações. com  o objetivo de receber,  examiner.  

processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Municipio 

opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cada+mento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2# — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont r10. 

GABINETE ElO  PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no 
Municípios do S  

DI  
EDIÇÃO NqUAÏ) 

iário Oficial dos 
oeste do  Parana  
MS 
de Ce? OZ1/2021 
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DECRETO N° 005/2021 DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63. inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Mannéz Caldato, CPF n° 023 594 429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Prosidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062 575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatgrio, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4°  do  art.  51. da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  30  - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°  536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 
- 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,,-07.145E JANEIRO DE 2021 
- 

‘\, 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no  Dian°  Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
EDIÇÃO = 2. de  (;.1  /2021 



Município de Chopinzinho 
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CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 1097/2021 e con-

siderando a formação de preços estipulada pela Secretaria de Assistência Sociao, auto-

rizo a elaboração de Pregão na forma Eletrônica, nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem 

como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Chopinzinho, 29 de março 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 59/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGA- 
RES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE IN- 
CENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 

• • 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

de de 2021 às 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  ,ww.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema COMPRASNET) 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 59/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/03/2021 

HORÁRIO DE INICIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasgovernamentais.gov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.z.14/0001-
60. através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho.  Parana.  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito,  Sent- or  Edson 
Luiz  Cenci.  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRôNICO. do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à soliclação da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  VAN,  
21 LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E 
CREAS. em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin. designada pelo Decreto n°08101/2021. 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273. de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2021 As 
09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2021 às 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.bi   , nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre- 

• to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, 
COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br   

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

W 2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprascovernamentais.cov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br  

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 30 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não"  ern  campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante n5c ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam As regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde cpe o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei- 
ro por  e-mail:  11c, -i'ch)pinzInho.pr  -)v br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em cias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro  Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 

S 4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanadcs e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 

05.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federa, no sitio 
yvw comprasdovernamentais.dov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licita ite ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo oroceder, 
imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6— DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, eitão, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nes.:e Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

O 
 art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 

6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que • não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após asse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até c encerra-
mento deste prazo. Am,  
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazc. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará Os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar.  

di  7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 
a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porle que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 

• 7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,  

go  pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
‘Ir  que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelcs demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao  pre- 
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1  

90 máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesto-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên- 

• cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência  sera  registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

/18.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
wque apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-

da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelcs demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
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9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
( lc ) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar. junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.  pr. cloy.  br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade.9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade imitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficara condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www. portaldoempreendedor. gov. br; 

9.8 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste  MEGA°,  
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS)., 
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito â contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Devera apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.11.5 - Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização, fornecida pelo fabricante 
do veiculo ofertado. (Lei Federal n° 6.729/79, "Lei  Ferrari",  alterada pela Lei Federal n° 
8.132/1990). 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, devera 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
cão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; • 10.3.6 - Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  cam  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a  pro  posta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
gão do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
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de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidõneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias Citeis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos  epos  os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

10 14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ao no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contratc social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 0 Veiculo  (Van  passageiro) devera ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 
após a emissão da Nota de Empenho, entregar no  patio  da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 — Bairro  Sao  Miguel — Chopinzinho  Parana,  sem ônus de frete. 
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16.1.1 A vigência do Contrato será de 2 (dois) anos após assinatura, independente dos prazos de 
garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
16.2 Os produtos/equipamentos serão recebidos e analisados pela Secretária Municipal de Assis-
tência Social. 
16.3 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 

•
encaminhando copias 5 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
16.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
16.7 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
16.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
16.10 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
16.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento. obrigan-

Aft do-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com 
W o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente; 
16.12 Os equipamentos deverão ser entregues com prazo de garantia de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.2 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito 
bancário. 
17.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA rão tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo cs  indices  
oficiais, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
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17.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pa-
gamento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

18- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais) para a 
presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or-
çamentarias: recursos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 
580/2020 — (F934) (seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo  sera  pago com Re-
cursos Livres — (F000). 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 — Compete à Contratante: 
19.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
19.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 — Compete à Contratada: 
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20.2 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.3 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
20.5 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.6 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
20.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.8 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
20.9 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, 
serão aceitos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10%(dez) por cento nas 
medidas, para mais ou para menos. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
21.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Se-
cretária de Assistência Social. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficara a cargo da Servidora Se-
nhora Gislaine Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhora Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito a conferência qi.antitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

021.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
21.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
21.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22- DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 

• diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado jucicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

a dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
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23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.663/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24- DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

• 24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injJstificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
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24.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará .6 CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

dik 24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
11, Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-

dos; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o  pro- * cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
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um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na impl-ensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30- DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratames firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-

Odentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen- 
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tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19- Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, de  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

 

de 2021. 
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PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS 1)0 PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

41111  1_ OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objetivo a solicitação para aquisição de veiculo zero KM, tipo  Van  passa-
geiro, para transporte dos usuários da Politica Publica de Assistência Social através da Secretária, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

I  
01 01 

U
N

ID
A

D
E

 

VEICULO NOVO ZERO KM MODELO 
VAN/MICROONIBUS 

Ano/modelo no mínimo 2021; com no mí- 
nimo, 21 lugares (20 passageiro e 
1(um) para o motorista; Teto alto; Ar 
condicionado original de fabrica; 
Radio CD/MP3; Tacógrafo diário; 
vidros elétricos; bancos reclináveis 
de tecido; rodado duplo no eixo tra-
seiro; travamento remoto das portas; 
Air bag  para o motorista; faróis de 
neblina; Motor movido a óleo diesel; 
Com no mínimo 4 cilindros verticais 
em linha; com potencia de no mini-
mo 145 Vc; gerenciamento eletrôni-
co de combustível; Caixa de cambio 
com mínimo 06 marchas sincroniza-
das d frente e 1(urna) de ré; preferen-
cialmente tração no eixo traseiro; Di-
reção hidráulica; Pneus tipo e medi-
das da linha de montagem; Sistema 
de Freios ABS; Tanque de combustí-
vel de no mínimo 70 litros. 

265.000,00 265.000,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 265.000,00 
Obs.: LEGISLAÇÃO 

Deverão ser atendidas todas as Resoluções, Normas Técnicas e Legislações vigentes, especificas a indús- 
tria de fabricação, em particular aquelas mencionadas a seguir e suas posteriores alterações: 

* Lei n° 9.503 - Código de Transito Brasileiro. 
* Decreto Federal n° 98.933/90, dispondo sobre a Lei de Carga por Eixo (Lei da Balança) e Lei n' 7.408/85 

com a Resolução ri° 102/99 estabelecendo os limites de tolerância por eixo e PBT. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

'r 

* Resolução CONAMA n° 08/93 e suas alterações, estabelecendo os limites máximos de emissaD de polu-
entes para motores. 

* Portaria DENATRAN n° 047/98, estabelecendo os ensaios que devem ser efetuados para homologação 
dos ônibus. 

* Resolução CONTRAN n° 811/96, estabelecendo requisitos de segurança para veículos de transporte cole-
tivo. 

* Resolução CONTRAN n° 014/98, estabelecendo os dispositivos e acessórios dos ônibus. 
* Resolução CONTRAN n° 777/93 que trata de freios de serviço, emergência e estacionamento. 
* Resolução CONTRAN n° 12/98, estabelecendo os limites de peso e dimensões para os veículos. 
* Demais Leis, Decretos, Resoluções, Portarias e outros documentos legais que vierem a ser editados refe-

rentes a fabricação e equipamentos para veículos destinados ao transporte de passageiros. 

(1) 2— JUSTIFICATIVA 

2.1 - Em conformidade com a Deliberação 010/2020 — CEAS/PR — Conselho Estadual de 
Assistência Social — o qual delibera o repasse financeiro na modalidade fundo a fundo,  pa -a aprimo-
ramento das ações, programas, projetos e serviços da Política de Assistência Social, voltados as 
famílias, crianças, adolescentes e idosos, levando as famílias os serviços oferecidos pela Política de 
Assistência Social. 
2.2 - Nosso município possui 3 (três) unidades de Cras; o Central, o Cras do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, 0 Cras Volante, o qual leva os serviços de Assistência Social a famílias que residem em  
areas  rurais, com difícil acessibilidade e com uma distância considerável da  area  urbana, comuni-
dades indígenas, assentamentos, dentre outros. Essa equipe é responsável por fazer a busca ativa 
destas famílias, desenvolver os serviços, fazer encaminhamentos a outras políticas, além de incluir 
e atualizar os dados das famílias no Cadastro Onico. 
2.3 - Ainda dentro dos programas da Secretaria de Assistência Social existe o serviço de Proteção e 
Atenção Integral a Família — PAIF, oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência So-
cial (CRAS) e ap6ia as famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos e 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. 0 Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos, SCFV, proporciona o encontro entre gerações, desenvolvendo valores de convívio 
comunitário.  Sao  feitas atividades em grupo e comunitárias, de acordo com a idade dos participan-
tes, integrando-os e orientando-os, além de estimulá-los a reconstruir suas histórias e vivências. • 2.4- 0 Programa Criança Feliz Media o acesso da gestante, das crianças na primeira infân-
cia e das suas famílias as políticas e serviços públicos de que necessitem; 
Integra, amplia e fortalece as ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, crianças na 
primeira infância e suas famílias 

2.5 - 0 Centro de Referência Especializado de Assistência Social — CREAS, é urra unidade 
pública da política de Assistência Social onde são atendidas famílias e pessoas que estac em situa-
ção de risco social ou tiveram seus direitos violados. Famílias e individuos em situação de risco 
pessoal e social, com violação de direitos, como: violência física, psicológica e negligência; violência 
sexual; afastamento do convívio familiar devido a aplicação de medida de proteção; situação de rua; 
abandono; trabalho infantil; discriminação por orientação sexual e/ou raça/etnia; descumprimento de 
condicionalidades do Programa Bolsa Família em decorrência de violação de direitos; cumprimento 
de medidas socioeducativas em meio aberto de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços a 
Comunidade por adolescentes, entre outras. 
2.6 - 0 programa Bolsa Família e o programa do Leite são programas executados pela Assistência 
Social, ambos demandam em muitos momentos de atendimentos e busca ativa de famílias, as quais 
são incluídas em outros programas e projetos da secretaria. 
2.7 - A Secretaria de Assistência Social, promove durante o ano, eventos que envolvem números 
expressivos de públicos, como o Dia da Mulher, Dia do Idoso, Campanhas como 18 de maio, Dia 
Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 12 de junho, Dia 
Nacional e Mundial do Combate ao trabalho Infantil, Outubro Rosa, encerramentos de projetos, e 
em muitos momentos necessita-se acionar outras Secretarias para o empréstimo de veículos que 
comportem um grupo de pessoas de capacidade de micro-ônibus. 
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2.8 - Diante do exposto, a Secretaria de Assistência Social, apresenta a necessidade da aquisição 
do veiculo, que  sera  utilizado para aprimoramento das ações programas, projetos e serviços da Po-
litica de Assistência Social, realização destas atividades em grupos de familiares, crianças, adoles-
cente e idosos, que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importân:.ia do seu 
desenvolvimento de autonomia, com capacidade de criar, de construir, bem como, das vivências 
destes grupos, no sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 
2.9 - É notório que esta Secretaria de Assistência Social necessita um veiculo apropriadc  Van  pas-
sageiro que  sera  utilizado para demandas diversas de transportes proporcionando conforto e segu-
rança para usuários de equipamentos, projetos e entidades sociais do município, com o objetivo de 
contribuir com as ações desenvolvidas pela Assistência Social e viabilizar atividades de integração 
entre as unidades e serviços de proteção social básica e especial. 

Sendo assim, justifica-se a solicitação de aquisição de um veiculo tipo  Van  passageiro, zero Km, conforme 
consta no Plano de Ação e termo de adesão a previsão de execução da despesa em investimento. 
2.10 — Considerando o principio da economicidade, evitando múltiplas viagens com veículos meno-
res. 
2.11 - É possível verificar (documentos anexos) na cláusula segunda da cláusula terceira as quais 
trazem as atribuições do Município e do Estado, sobre a utilização do recurso e sua finalidade. 
2.12 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade 
do que é preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e tra-
balhistas. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatõrio na modalidade Pregão Eletrônico, 
possibilitando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se interessarem, 
vale acrescentar. 

4- DO PRAZO DE ExEcugÃo E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 Veiculo  (Van  passageiro) deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a 
emissão da Nota de Empenho, entregar no  patio  da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3811 — Bairro São Miguel — Chopinzinho  Parana,  sem ônus de frete. 

4.2 — 0 veiculo deverá ser entregue para emplacamento pelo Municipio, em Chopinzinho — Pr. 
4.3 — A vigência do contrato  sera  de 2(dois) anos após a assinatura. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminhada ao depar-
tamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devi-
dos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) 
s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: recur-
sos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 580/2020 — (F934) 
(seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo  sera  pago com Recursos Livres — (F000). 

6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
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6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi-

cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo 
6.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-

ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou su-
bord inados. 

6.2 — Compete a Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 

mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e Ipcal cons- 

tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-

to com avarias ou defeitos; 
6.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compro-
vação; 

6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.2.8 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, serão acei-

tos os produtos desde que atendam a uma variação de até 10°/0(dez) por cento nas medidas, para 
mais ou para menos. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 

7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Marcia Reja-
ne Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito a conferência quantitativa e postericr qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 

7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 

7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento es-
pecifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fis-
cal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando e -n seguida 
o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
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juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comur icação ao 
CONTRATANTE; 

8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 

8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 

• 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 

8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 

8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

- Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 

8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observadc o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contraio; 

8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-ior (diferi-
do), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.  
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9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalida-
des: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 

ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente pú-
blico. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei- 
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 

10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 

10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
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10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contraio; 

10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferi-
do), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con-
trato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em ní-
veis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

11111e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de pregos referente ao objeto do presente termo foi realizada pe a servido-
ra Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 29 de março de 2021. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato represertada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado:  

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO UNIT.  
R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

OPrazo de pagamento: 0 pagamento sere efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, após a 
apresentação da Nota Fiscal. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen- 
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administragão, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa , com sede na 
, n° , C.N. P. J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

   

OBJETO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n° , com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 



CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
Item Quant. Unid. Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Welo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR,  
orn  sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-

zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de  , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 0 Veiculo  (Van  passageiro) deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 
após a emissão da Nota de Empenho, entregar no  patio  da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua 

&Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 — Bairro São Miguel — Chopinzinho Paraná, sem ônus de frete. 
2.1.1 A vigência do Contrato será de 2 (dois) anos após assinatura, independente dos prazos de 
garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
2.2 Os produtos/equipamentos serão recebidos e analisados pela Secretária Municipal de Assis-
tência Social. 
2.3 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.4 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-
caminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
2.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de prccesso de 
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penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.7 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
2.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.9 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
2.10 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
2.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condi2:er com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

lip previstas neste instrumento e legislação vigente; 
2.12 Os equipamentos deverão ser entregues com prazo de garantia de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-
TRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
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4.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais) para a 
presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or-
çamentárias: recursos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 
580/2020 — (F934) (seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo será pago com Re-
cursos Livres — (F000). 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-

ditivo; 
W5.1.3 - Comunicar ã Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-

das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados ã execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 — Compete à Contratada: 
6.2 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.3 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações prazo e 

A& local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
gr 6.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.5 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.6 - Comunicar ã Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
6.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
69 — Todas as medidas constantes na descrição do produto são aproximadas. Sendo assim, se-
rão aceitos os produtos desde que atendam a uma variação de ate 10°/0(dez) por cento nas medi-
das, para mais ou para menos. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secre-
tária de Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senho-
ra Gislaine Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora 
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Márcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contraio as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo • gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou serr a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juclicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gesto- do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel;  

di  8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
w regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
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e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na • apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições cia Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação OJ na exe-
cução de contrato; 
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to,  

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material- ", mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multila:eral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão inpor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

•
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma- 
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO- 
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE  NM)  PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NA() ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES CO INCISO  
III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionade, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-La Câmara 
Ch./el). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco.  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 

 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) dD Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho fa)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° XXX/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia XX de XXXXX de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AouisiçÃo DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM 
RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. Valor esimado: R$ 
265.000,00. Gênero: Veículos. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



1Doc 
IA/ 

CHOPINZINHO 

Memorando 6- 1.097/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 29/03/2021 as 11:46:55 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, PGM-AC, GAB-LC  

Solicitação de processo de licitação para aquisição de uma  Van  Passageiro 

Em retificação ao despacho anterior:  Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal 
do que lavro o presente termo. 

  

Marcio_S • 

 

  

  

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Ita, Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 6262-DE85-D9F1-ACD2 



VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 6262-DE85-D9F1-ACD2 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 29/03/2021 11:47:00 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/6262-DE85-D9F1-ACD2  

• 



CHOI:IN:ZINHO 1Doc 
Memorando 7- 1.097/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/04/2021 As 15:05:19 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, PGM-AC, GAB-LC  

Solicitação de processo de licitação para aquisição de uma  Van  Passageiro 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1.097/2021, e processo licitatório n° 59/2021. 
Atenciosamente, 

11/larcio Stringari 
Proctirador Municipal . 



  

 

Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código B6AE-B077-FE02-4E49  
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PROCESSO LICITATÓRIO N." 59/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 1.097/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 50/2021/PGIVUMS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO 
PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS a . .t w 

74 
0 
UJ 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO w ,:. ...  
VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE a e9 
INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. BENS DE NA-  'Pc co  
TUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS.  co  

o a 
POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES.  

'3 0 

1 Do RELATÓRIO g 
'a 
•c 
o 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 59/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.097/2021), -a 2 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a aquisição de veiculo 8 ,. -. tipo  Van,  21 lugares, com recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS, ao o z. 
preço máximo de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais).  

E 
Os autos, contendo 110 (cento e dez) páginas, foram regularmente formalizados e  en- 8 

6 
contram-se instruidos com os seguintes documentos: -0 o 

— 
a) Solicitação (fls. 03); .. O 

b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatôtio -2 .s o. 
(fls.04); 0 

-5 
c) Termo de Referência (fls. 05/11); — 0. 
d) Orçamentos (fls. 12/17); _o = o 
e) Parecer da Secretaria de Finanças  (fig.  18); o o 
f) Portaria n.° 2.601/2018 do Ministério do Desenvolvimento Social (fls. 19/29); 0 o 

cri 
g) Deliberação n.° 067/2019 — CEAS/PR (fls. 30/50); e o 
h) Portaria MC n.° 580/2020 (fls. 51/57); .. o 

i) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 58); o o o 
j) Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 (fls. 59/61); -5 o 
k) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-  id  

o as 
-o 

to :0 
tatário e o encaminhamento dos autos h Procuradoria para parecer (lis. 62); o o To-o. > 

I) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- ' 8 8 
qães e Contratos (fls. 63/107). a 0 

o 1"' -ci  
co  5 c a• e. 
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o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

u, 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES g. 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar '4  
co  obras, prestar serviços e comprar, a regra é a lic.itação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a 0 

exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. '8 
0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- 

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- -fa  

00, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res- 
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 0 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne- 
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 0 
(.) 
0. 

c.9  
'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- z  re  

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 1- 2  co  a, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra- g lt- 
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que o  re co  
estabeleçam obrigações de pagamenio, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá < 2 43 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensiveis.i garantia do cumprimento das obrigações;" 

8 -8 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi- 

gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a ;13 ts o. > 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 8 8 o 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. -0  CB  
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2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a aquisição de veiculo tipo  Van,  21 luga-
res, com recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS, ao prego máximo de 
R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE • 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 58). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens que almeja adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas  tern  admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  30, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
04 e 62). 

• 
23.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (05/07).  

"Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

4  "Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação c definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas. as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade c sua classifichção. bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 05/11). 

No entanto, necessário que a Secretaria de Assistência Social: 
a) inclua no descritivo do Termo de Referência a cor do veiculo; 
b) adéque o prazo de vigência contratual para 12 meses, considerando que o 

prazo de execução é de 120 (cento e vinte) dias, nos termos do  art.  '57 da Lei 8.666/935; 
c) exclua do Termo de Referência o Item 6.2.8, e item 6.9 da minuta do contra-

to, eis que incompatível com o objeto destes autos; 
d) informe se o descritivo do objeto possui compatibilidade com o descritivo do 

Anexo I da Portaria n.° 2.601/2018, do Ministério do Desenvolvimento Social, consideran-
do que consta no descritivo VEICULO AD*PTADO (fls. 25)., bem como se respeitou a 
padronizacio das listas da Secretaria Nacional de Assistência Social, conforme  art.  25 da 
Portaria MC n.° 580/2020, do Ministério da Cidadania (fls. 55); 

e) informe se houve a prorrogação da Deliberação n.° 067/2019 — CEAS/PR, 
tendo em vista que o  art.  11 dispõe que o prazo de execução do recurso será até 
31/12/2020 (fls. 34); 

1) providenciem a manifestação do servidor responsável por realizar no 
SIGTV (Sistema de  Gestic)  de Transferencias Voluntárias Fundo a Fundo) os atos e pro-
cedimentos relativos à formalização, acompanhamento e prestação de contas da Delibera-
ção n.° 067/2019 — CEAS/PR e Portaria MC n.° 580/2020 quanto à regularidade do pro-
cesso licitatório, em análise. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 63/107) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de execução, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidemeas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; c 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

5  Art.  57. A duração dos contratos regidos por esta Lei licara adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamen-
tários, exceto quanto aos relativos (...). 
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d) vigência do contrato: 02 (dois) anos, contados a partir da data de assinatura ( Item 
16.1.1); 

e) dotação orçamentária: Item 18.1; 
f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. 

tdina Accorsi (Item 21.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Gislaine Tânia Galeazzi (titular) e 

Márcia Niendicker (substituta) (Item 21.3). 
Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas do 

Edital e anexos ao Termo de Referência a ser reformulado; b) adequar o prazo de paga-
mento constante no Anexo II (modelo de proposta comercial). 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentos se encontram da- 
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: w, 

74 e 
a) Ingá Veículos Ltda., ao preço de R$ 265.000,00 (fls. 12); ur ,... 
b) Rodo Oeste Veículos e Peças Ltda., ao prego de R$ 275.200,00 (fls. 14); , o 

c) Fipal Distribuidora de Veículos Ltda., ao prego de R$ 268.990,00 (fls. 15/17). (I, a  co  No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Márcia Re- c0 0 
jane Niendieker foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 11). .c. 

o 
2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS I .9. .s 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° z 
w 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação (R$ 265.000,00), a restrição da participa- 8 
8 s= ção As micro e pequenas empresas não se aplica, uma vez que o critério de julgamento 6 o me- g >  

nor  preço global por Item. 14 
E Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 8 
ci participação no certame. o -0 — 
o .e 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA .c N c ._ a o .c 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de  recur- _. 

sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 920 e 934 0 a°  
.c 

(fls. 18). a' w  
al  0  
co  
a e 

'  "Art.  r Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a o 
as 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o o fi  
art.  966 da Lei no 10.406,  dc  10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan- o  

co  tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa. aufira. em cada ano- g 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezetttos e sessenta mil reais); e 11 - no caso de empresa de pequeno o i6 1, 
porte, aufira. em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior o  co  

gi 3" 
a RS 4.800.000,00 (quatro milhões c oitocentos mil reais)." o To 0. > 

7 "Art. 48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: 1 - deverá <- 03 
realizar processo licitatArio destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 8 15 a 0 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o f-z  

v a ) 
c o 
c7) ; 
. c 
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23.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 046/2021 e 005/2021 comprovam que a Comis- 
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 59/61). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 74 e w 
Processo Licitatôrio n.° 59/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.097/2021), Pregão Eletrônico, 4 ,... .... instaurado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a aquisição de veiculo e 

a? 
tipo  Van,  21 lugares, com recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS, ao w .:( io 
prego máximo de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais), desde que atendidas C 13  

0 
. 2 , as seguintes recomendações: 
0 

Secretaria de Assistência Social 1 
s 
CO 

Recomendação 1: incluir no descritivo do Termo de Referência a cor z 
8 do veiculo; . 3 .. . z_ Recomendação 2: adequar o prazo de vigência contratual para 12 me- 4 
E ses, considerando que o prazo de execução é de 120 (cento e vinte) dias, 8 
t i nos termos do  art.  57 da Lei 8.666/93; 0 -a 
6 .c c Recomendação 3: excluir do Termo de Referência o Item 6.2.8, e item .i., .o 

6.9 da minuta do contrato, eis que incompatível com o objeto destes  au- 0. 0 .c o tos; , 6 o. 
.-e• 

Recomendação 4: informar se o descritivo do objeto possui compatibi- 
lidade com o descritivo do Anexo I da Portaria n.° 2.601/2018, do Mi- u 44 
nistério do Desenvolvimento Social, considerando que consta no descri- 6 e o 
tivo VEÍCULO ADAPTADO (fls. 25), bem como se respeitou a padro- 1-0 

' 0 5 nização das listas da Secretaria Nacional de Assistência Social. confor- 
me  art.  25 da Portaria MC n.° 580/2020, do Ministério da Cidadania 6 

(fls. 55); id  ° -0 0 CO 
IA 70  Ch  
03 TO 
CL > 

03 

N. N . , vo > 
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Recomendação 5: informar se houve a prorrogação da Deliberação n.° 
067/2019 — CEAS/PR, tendo em vista que o  art.  11 dispõe que o prazo 
de execução do recurso será até 31/12/2020 (fls. 34); 

Recomendação 6: providenciar a manifestação do servidor responsável 
por realizar no SIGTV (Sistema de Gestão de Transferências Voluntá-
rias Fundo a Fundo) os atos e procedimentos relativos à formalização, 
acompanhamento e prestação de contas da Deliberação n.° 067/2019 — 
CEAS/PR e Portaria MC n.° 580/2020 quanto A. regularidade do proces-
so licitatõrio, em análise. 

Divisão de Licitaeiles e (:ontratos 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 
‘:( 

Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: adequar o prazo de pagamento constante no Anexo 
II (modelo de proposta comercial); 0? 1.0 

Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

0 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 

procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria .s 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o -a 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno (0° 

do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

8 Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- 
tos técnicos pertinentes a execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá- .s 

ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
0- 

C  OP  i 11/. i 11110 (PR), datado e assinado eletronicamente. 
c9 
z 
R 
I- 3 

MÁRCIO STRINGARI v) 

PROCURADOR MUNICIPAL o  cc  €u 
OAB/PR 82.108 

• -o o 
T3  

• co 

co  
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Código para verificação: B6AE-B077-FE02-4E49 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 20/04/2021 15:05:31 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign 137 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.bilverificacao/B6AE-B077-FE02-4E49  

• 
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)-(c) Memorando 8- 1.097/2021 

     

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social 

Data: 22/04/2021 As 11:06:51 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, PGM-AC, GAB-LC  

Solicitação de processo de licitação para aquisição de uma  Van  Passageiro  

Paco  remessa dos presentes autos à Secretaria de Assistência Social, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia So  •iizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 



   

Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinhosidoc.com.briverificacao/ e informe o código C282-9852-3660-4627 
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Código para verificação: 0282-9B52-3660-4627 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

•ve MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 22/04/2021 11:09:18 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 10oc (Assinatura 10oc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/C282-9B52-3660-4627  
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopMzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objetivo a solicitação para aquisição de veiculo zero KM, tipo  Van  
passageiro, para transporte dos usuários da Política Publica de Assistência Social através da Secretária, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. I DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 

U
N

ID
A

D
E

 

VEICULO NOVO ZERO KM MODELO 
VAN/MICROONIBUS - Cor BRANCA. 
Ano/modelo no mínimo 2021; com no mínimo, 
21 lugares (20 passageiro e 1(um) para o 
motorista; Teto alto; Ar condicionado original 
de fabrica; Radio CD/MP3; Tacografo diário; 
vidros elétricos; bancos reclináveis de tecido; 
rodado duplo no eixo traseiro; travamento 
remoto das portas;  Air bag  para o motorista; 
faróis de neblina; Motor movido a  oleo  diesel; 
Com no mínimo 4 cilindros verticais em linha; 
com potencia de no mínimo 145 Vc; 
gerenciamento eletrônico de combustível; Caixa 
de cambio com mínimo 06 marchas 
sincronizadas A frente e 1(uma) de ré; 
preferencialmente tração no eixo traseiro; 
Direção hidráulica; Pneus tipo e medidas da 
linha de montagem; Sistema de Freios ABS; 
Tanque de combustível de no mínimo 70 litros. 

265.000,00 265.000,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 265.000,00 
Obs.: LEGISLAÇA0 
Deverão ser atendidas todas as Resoluções, Normas Técnicas e Legislações vigentes, especificas â 
indústria de fabricação, em particular aquelas mencionadas a seguir e suas posteriores alterações: 
* Lei n° 9.503 - Código de Trânsito Brasileiro. 
* Decreto Federal n° 98.933/90, dispondo sobre a Lei de Carga por Eixo (Lei da Balança) e Lei n° 7.408/85 
com a Resolução n° 102/99 estabelecendo os limites de tolerância por eixo e PBT. 
* Resolução CONAMA n° 08/93 e suas alterações, estabelecendo os limites máximos de emissão de 
poluentes para motores. 
* Portaria DENATRAN n° 047/98, estabelecendo os ensaios que devem ser efetuados para homologação 
dos ônibus. 
* Resolução CONTRAN n° 811/96, estabelecendo requisitos de segurança para veículos de transporte 
coletivo. 
* Resoluçâo CONTRAN n° 014/98, estabelecendo os dispositivos e acessórios dos ônibus. 
" Resoluçâo CONTRAN n° 777/93 que trata de freios de serviço, emergência e estacionamento. 
* Resolução CONTRAN n° 12/98, estabelecendo os limites de peso e dimensões para os veículos. 
* Demais Leis, Decretos, Resoluções, Portarias e outros documentos legais que vierem a ser editados 
referentes a fabricação e equipamentos para veículos destinados ao transporte de passageiros. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 - Em conformidade com a Deliberação 010/2020 — CEAS/PR — Conselho Estadual de 
Assistência Social — o qual delibera o repasse financeiro na modalidade fundo a fundo, para aprimoramento 
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das ações, programas, projetos e serviços da Política de Assistência Social, voltados as famílias, crianças, 
adolescentes e idosos, levando as famílias os serviços oferecidos pela Política de Assistência Social. 

2.2 - Nosso município possui 3 (três) unidades de Cras; o Central, o Cras do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, 0 Cras Volante, o qual leva os serviços de Assistência Social a famílias que residem em  areas  
rurais, com difícil acessibilidade e com uma distancia considerável da  area  urbana, comunidades indígenas, 
assentamentos, dentre outros. Essa equipe é responsável por fazer a busca ativa destas famílias, 
desenvolver os serviços, fazer encaminhamentos a outras políticas, além de incluir e atualizar os dados das 
famílias no Cadastro Onico. 

2.3 - Ainda dentro dos programas da Secretaria de Assistência Social existe o serviço de Proteção e 
Atenção Integral a Família — PAIF, oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência Social 
(CRAS) e apoia as famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos e contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida. O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, SCFV, 
proporciona o encontro entre gerações, desenvolvendo valores de convívio comunitário. São feitas 
atividades em grupo e comunitárias, de acordo com a idade dos participantes, integrando-os e orientando-
os, além de estimulá-los a reconstruir suas histórias e vivências. 

2.4 - 0 Programa Criança Feliz Media o acesso da gestante, das crianças na primeira infância e das 
suas famílias as políticas e serviços públicos de que necessitem; 
Integra, amplia e fortalece as ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, crianças na primeira 
infância e suas famílias 

2.5 - 0 Centro de Referência Especializado de Assistência Social — CREAS, é uma unidade pública 
da política de Assistência Social onde são atendidas famílias e pessoas que estão em situação de risco 
social ou tiveram seus direitos violados. Famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, com 
violação de direitos, como: violência física, psicológica e negligência; violência sexual; afastamento do 
convívio familiar devido a aplicação de medida de proteção; situação de rua; abandono; trabalho infantil; 
discriminação por orientação sexual e/ou raga/etnia; descumprimento de condicionalidades do Programa 
Bolsa Família em decorrência de violação de direitos; cumprimento de medidas socioeducativas em meio 
aberto de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços a Comunidade por adolescentes, entre outras. 

2.6 - 0 programa Bolsa Família e o programa do Leite são programas executados pela Assistência 
Social, ambos demandam em muitos momentos de atendimentos e busca ativa de famílias, as quais são 
incluidas em outros programas e projetos da secretaria. 

2.7 - A Secretaria de Assistência Social, promove durante o ano, eventos que envolvem números 
expressivos de públicos, como o Dia da Mulher, Dia do Idoso, Campanhas como 18 de maio, Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 12 de junho, Dia Nacional e 
Mundial do Combate ao trabalho Infantil, Outubro Rosa, encerramentos de projetos, e em muitos momentos 
necessita-se acionar outras Secretarias para o empréstimo de veículos que comportem um grupo de 
pessoas de capacidade de micro-õnibus. 

2.8 - Diante do exposto, a Secretaria de Assistência Social, apresenta a necessidade da aquisição 
do veiculo, que  sera  utilizado para aprimoramento das ações programas, projetos e serviços da Politica de 
Assistência Social, realização destas atividades em grupos de familiares, crianças, adolescente e idosos, 
que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu desenvolvimento de 
autonomia, com capacidade de criar, de construir, bem como, das vivências destes grupos, no sentido de 
contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

2.9 - É notório que esta Secretaria de Assistência Social necessita um veiculo apropriado  Van  
passageiro que  sera  utilizado para demandas diversas de transportes proporcionando conforto e segurança 
para usuários de equipamentos, projetos e entidades sociais do município, com o objetivo de contribuir com 
as ações desenvolvidas pela Assistência Social e viabilizar atividades de integração entre as unidades e 
serviços de proteção social básica e especial. 
Sendo assim, justifica-se a solicitação de aquisição de um veiculo tipo  Van  passageiro, zero Km, conforme 
consta no Plano de Ação e termo de adesão a previsão de execução da despesa em investimento. 

2.10 — Considerando o principio da economicidade, evitando múltiplas viagens com veículos 
menores. 

2.11 - É possível verificar (documentos anexos) na cláusula segunda da cláusula terceira as quais 
trazem as atribuições do Município e do Estado, sobre a utilização do recurso e sua finalidade. 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2.12 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade 
do que ê preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

3 - DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatario na modalidade Pregão 
Eletrônico, possibilitando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se 
interessarem, vale acrescentar. 

4- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 Veiculo  (Van  passageiro) deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a 
emissão da Nota de Empenho, entregar no pátio da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua Miguel Procapio 
Kurpel, n° 3811 — Bairro São Miguel — Chopinzinho Paraná, sem ônus de frete. 
4.2 — 0 veiculo deverá ser entregue para emplacamento pelo Município, em Chopinzinho — Pr. 
4.3 — A vigência do contrato será de 12(doze) meses após a assinatura. 

5- DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada ao 
departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratõrios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
recursos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 580/2020 — (F934) 
(seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo será pago com Recursos Livres — (F000). 

6 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo: 
6.1.3 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizara cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.2 — Compete à Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
6.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.2.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Gislaine Tania 
Galeazzi CPF 054.423.769-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecuçâo sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
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valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hip6tese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente sere cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12 - DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi realizada pela 
servidora Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 28 de abril de 2021. 

atz,e_ 
leLYLet.„  

Edina  Accorsi 
Secretária de Assistência Social 
Decreto 008/2021 — 01/01/2021 



Memorando 1.097/2021 • CHOPINZINHO 

De: Gislaine Tania Galeazzi Setor: SMAS - Secretaria de Assistência Social 
Despacho. 10- 1.097/2021 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 

Assunto: Solicitação de processo de licitação para aquisição de uma  Van  Passageiro 
Chopinzinho/PR,-28 de Abril de 2021 

Em atenção ao despacho 07 - recomendações 4; 5: e 6: 

Recomendação 4: A Portaria 2.601/2018 do Ministério do Desenvolvimento Social, aponta 02 descritivos de veiculo do 
modelo que pretende ser adquirido por esta Secretaria - Veiculo Tipo  VAN  com Acessibilidade e Veiculo Tipo  VAN  sem 
Acessibilidade , sendo que, o veiculo pretendido, conforme termo de referência, é Veiculo Tipo  VAN  sem acessibilidade. 
Em relação a padronização, informamos que as portarias 2.600/2018 e 2.601/2018 nas listas apontam a configuração  
minima  que os veículos devem possuir, desta forma, o veiculo solicitado atende a configuração  minima,  bem como, a 
padronização da Secretaria Nacional de Assistência Social. 

Recomendação 5: Incentivo Aprimora ORAS e CREAS -  Del.  n° 067/19 CEAS/PR - Prorrogado pela  Del.  n°074/20 
itort‘sAS/PR até 31/12/2021. 

Recomendação 6: 

Assunto: Regularidade do Processo junto ao SAA - Sistema de Autenticação e Autorização 

(SUASWEB - Financeiro e Demonstrativo Sintético Financeiro) - Repasse fundo a fundo (continuo) 

Bloco Proteção Social Básica — Ministério do Desenvolvimento Social - Processo Licitatório 

Este despacho tem como objetivo fornecer informações acerca da regularidade do processo, em relação aos 
atos e procedimentos junto ao SAA - Sistema de Autenticação e Autorização (SUAS  WEB  - Financeiro e 
Demonstrativo Sintético Financeiro) / Plataforma do Ministério de Desenvolvimento Social. 

0 processo em comento é resultante do repasse de recursos transferidos fundo a fundo (continuo) para 
Município de Chopinzinho pelo Ministério de Desenvolvimento Social - MDS, para incremento temporário e a 
estruturação da rede no âmbito do SUAS - Bloco Proteção Social Básica. 

Nesse sentido, a Gestora Municipal e a Gestora Técnica Adjunta manifestam-se favoráveis, no que diz 

4 
 r 6peito â tramitação do mesmo, visto estar em consonância com o estabelecido nas portarias de utilização dos 

Ursos. 

Assunto: Regularidade do Processo junto ao Sistema de Acompanhamento do 
Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo - SIFF, para processo licitatório. 

Este despacho tem como objetivo fornecer informações acerca da regularidade em relação aos atos e 
procedimentos junto ao Sistema de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo 
- SIFF - Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho do Paraná. 

0 processo em comento é resultante do Termo de Adesão firmado entre o Município de Chopinzinho e o 
Estado do Paraná, por Intermédio da Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho - SEJUF, deliberação 
n°67/2019, visando a aquisição de equipamentos para os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 
e Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). 

Nesse sentido, a Gestora Municipal e a Gestora Técnica Adjunta manifestam-se favoráveis, no que diz 
respeito â tramitação do mesmo, visto estar em consonância com o estabelecido na deliberação e termo de 
adesão. 



_Solicitamos que a servidora [ Marcia Rejane Niendicker - SMAS-CLIFA , manifeste-se atendendo as demais 

recomendações solicitadas no despacho 07. 

atenciosamente, 

Gislaine Tania Galeazzi 
Assistente Social/CRESS 8048/PR 

Coordenação de Gestão do SUAS  

Edina Accorst  
Secretária  de Ass; stéricia Social  Decreto  008/2021 de 07/01/2021  

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta 

das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 28/04/2021 13:36:09 por Gislaine Tania Galeazzi - Diretora de Departamento 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você."  Cynthia Kersey  
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e 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.ihr  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 59/2021 

PREGÃO 

EDITAL NI' 35/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGA- 
RES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE IN- 
CENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 35/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 59/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/05/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasgovernamentais.doviar 

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n' 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho, Paraná. por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade ?REG AO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM. para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  VAN,  
21 LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E 
CREAS. em conformidade  corn  as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

17 de maio de 2021 as 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: wvvw.comprasciovernamentais.  (Sistema COMPRASNET) 

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin. designada pelo Decreto n°08/01/2021. 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 17 de maio de 2021 As 09h00min, no  
site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 17 de maio de 2021 
As 09h00min, no  site  vvww.comprasqovernamentais.gov.br, nos termos das condições des-
critas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO  (Deere- 

• 
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, 
COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  

• 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
wvvw.comprasqovernamentais.gov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do  art.  70  da Lei n° 10.520/2002; 
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C) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87, Ill, da Lei n° 8.666/1993; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou  

di  comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 30 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-

Ah  to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
W presa, empresa de pequeno porte. 

3.5.1.3- que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, rios ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias (dais, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei- 
ro por  e-mail: , -)pinzinho  pr Pr, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias Citeis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa- 
gão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

Aik  5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
W vww.comprascc - pntais.gov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcs pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documertação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregceiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que  trans  correrá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 

gh 7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 

S
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utili2:ado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automaica, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados  epos  a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 

gh 7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

•
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2  (dues)  horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao  pre- 
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90 máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundarnentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-

di cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
Wr  mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor- 

rência será registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habi itação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
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9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas ca União 
( tns nertrc ) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.  pr. cloy.  br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidosWeb. aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade.9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

S
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, suja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorciov.br; 

9.8 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

5  9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste  MEGA°,  
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra- 

S ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.11.5 - Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização, fornecida pelo fabricante 
do veiculo ofertado. (Lei Federal n° 6.729/79, "Lei  Ferrari",  alterada pela Lei Federal n° 
8.132/1990). 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
gão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

S 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados. da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca;  

Aft  10.3.6 - Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
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de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

• 12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.  

IF  12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
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13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões a contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

e 14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 

*15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 0 Veiculo  (Van  passageiro) devera ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 
após a emissão da Nota de Empenho, entregar no  patio  da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua 
Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 — Bairro São Miguel — Chopinzinho  Parana,  sem ônus de frete. 
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16.1.1 A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
16.2 Os produtos/equipamentos serão recebidos e analisados pela Secretária Municipal de Assis-
tência Social. 
16.3 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos,  

di  encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
16.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
16.7 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
16.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
16.9 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
16.10 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
16.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigan-
do-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com 

W o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente; 
16.12 Os equipamentos deverão ser entregues com prazo de garantia de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.2 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  ercaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito 
bancário. 
17.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo  cps indices  
oficiais, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
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17.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pa-
gamento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de  pre-

Ai 9os, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
W II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

18- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil rea s) para a 
presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or-
çamentárias: recursos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 
580/2020 — (F934) (seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo  sera  pago com Re-
cursos Livres — (F000). 

*19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1 — Compete à Contratante: 
19.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
19.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
19.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
19.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1 — Compete à Contratada: 
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20.2 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
20.3 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
20.5 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.6 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-

dk  da comprovação; 
II 20.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.8 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
21.2 - A gestão do Contrato ficara a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Se-
cretária de Assistência Social. 
21.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Se-
nhora Gislaine Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhora Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa 
e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
21.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

- Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
liconforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 

fatos a serem apurados. 
21.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
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22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra:ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-

Ak  te. 
glir 22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

1,22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23- DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
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24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
cães pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e es seguin-
tes penalidades: 

ak  I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
Ir naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo ã Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-

IIPTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara â CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
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contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

•
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-ecução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe!ecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cao sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
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28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30 - DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.dov.bl/. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4- Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apcio. 
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31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em norr e da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

hopinzinho, 30 de abril de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

AND RE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS 130 PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - 0 presente processo tem por objetivo a solicitação para aquisição de veiculo zero KM, tipo  Van  passa-
geiro, para transporte dos usuários da Politica Publica de Assistência Social através da Secretária, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO  UNIT.  R$ YOTAL R$ 

01 01 

w 
o 
<  ci 
2-  
D 

VEICULO NOVO ZERO KM MODELO 
VAN/M1CROONIBUS — Cor BRANCA. 
Ano/modelo no mínimo 2021; com no mí-
nimo, 21 lugares (20 passageiro e 1(um) 
para o motorista; Teto alto; Ar condicionado 
original de fabrica; Radio CD/MP3; Tacó-
grafo diário; vidros elétricos; bancos recli-
náveis de tecido; rodado duplo no eixo tra-
seiro; travamento remoto das portas;  Air  
bag  para o motorista; faróis de neblina; Mo-
tor  movido a  oleo  diesel; Com no  minim°  4 
cilindros verticais em linha; com potencia 
de no mínimo 145 Vc; gerenciamento ele-
trônico de  combustive];  Caixa de cambio  
corn  mínimo 06 marchas sincronizadas d. 
frente e 1(urna) de ré; preferencialmente 
tração no eixo traseiro; Direção hidráulica; 
Pneus tipo e medidas da linha de montagem; 
Sistema de Freios ABS; Tanque de combus-
tível de no mínimo 70 litros. 

265.000,00 265.000,00 

TOTAL DA PESQUISA DE MERCADO - R$ 265.000,00 
Obs.: LEGISLAÇA0 

Deverão ser atendidas todas as Resoluções, Normas Técnicas e Legislações vigentes, especificas à indús- 
tria de fabricação, em particular aquelas mencionadas a seguir e suas posteriores alteraçóes: 

* Lei n° 9.503 - Código de Trânsito Brasileiro. 
* Decreto Federal n° 98.933/90, dispondo sobre a Lei de Carga por Eixo (Lei da Balança) e Lei n° 7.408/85 

com a Resolução n° 102/99 estabelecendo os limites de tolerância por eixo e PBT. 
* Resolução CONAMA n° 08/93 e suas alterações, estabelecendo os limites máximos de emissão de polu-

entes para motores. 
* Portaria DENATRAN n° 047/98, estabelecendo os ensaios que devem ser efetuados para homologação 

dos ônibus. 
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* Resolução CONTRAN n° 811/96, estabelecendo requisitos de segurança para veículos de transoorte cole-
tivo. 

* Resolução CONTRAN n° 014/98, estabelecendo os dispositivos e acessórios dos ônibus. 
* Resolução CONTRAN n° 777/93 que trata de freios de serviço, emergência e estacionamento. 
* Resolução CONTRAN n° 12/98, estabelecendo os limites de peso e dimensões para os veículos 
* Demais Leis, Decretos, Resoluções, Portarias e outros documentos legais que vierem a ser ediiados refe-

rentes a fabricação e equipamentos para veículos destinados ao transporte de passageiros. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1 - Em conformidade com a Deliberação 010/2020 — CEAS/PR — Conselho Estadual de 
Assistência Social — o qual delibera o repasse financeiro na modalidade fundo a fundo, para aprimo-
ramento das ações, programas, projetos e serviços da Política de Assistência Social, voltados as 
famílias, crianças, adolescentes e idosos, levando as famílias os serviços oferecidos pela Política de 
Assistência Social. 
2.2 - Nosso município possui 3 (três) unidades de Cras; o Central, o Cras do Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, 0 Cras Volante, o qual leva os serviços de Assistência Social a famílias que residem em  
areas  rurais, com difícil acessibilidade e com uma distância considerável da  area  urbana, comuni-
dades indígenas, assentamentos, dentre outros. Essa equipe é responsável por fazer a busca ativa 
destas famílias, desenvolver os serviços, fazer encaminhamentos a outras políticas, além de incluir 
e atualizar os dados das famílias no Cadastro Llnico. 
2.3 - Ainda dentro dos programas da Secretaria de Assistência Social existe o serviço de Proteção e 
Atenção Integral a Família — PAIF, oferecido em todos os Centros de Referência da Assistência So-
cial (CRAS) e apoia as famílias, prevenindo a ruptura de lagos, promovendo o acesso e direitos e 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida. O Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos, SCFV, proporciona o encontro entre gerações, desenvolvendo valores de convívio 
comunitário. São feitas atividades em grupo e comunitárias, de acordo com a idade dos participan-
tes, integrando-os e orientando-os, além de estimulá-los a reconstruir suas historias e vivências. 

2.4 - 0 Programa Criança Feliz Media o acesso da gestante, das crianças na primeira infân-
cia e das suas famílias as políticas e serviços públicos de que necessitem; 
Integra, amplia e fortalece as ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, clanças na 
primeira infância e suas famílias 

2.5 - 0 Centro de Referência Especializado de Assistência Social — CREAS, é uma unidade 
pública da política de Assistência Social onde são atendidas famílias e pessoas que estão em situa-
ção de risco social ou tiveram seus direitos violados. Famílias e indivíduos em situação de risco 
pessoal e social, com violação de direitos, como: violência física, psicológica e negligência; violência 
sexual; afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida de proteção; situação de rua; 
abandono; trabalho infantil; discriminação por orientação sexual e/ou raça/etnia; descumprimento de 
condicionalidades do Programa Bolsa Família em decorrência de violação de direitos; cumprimento 
de medidas socioeducativas em meio aberto de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços a 
Comunidade por adolescentes, entre outras. 
2.6 - 0 programa Bolsa Família e o programa do Leite são programas executados pela Assistência 
Social, ambos demandam em muitos momentos de atendimentos e busca ativa de famílias, as quais 
são inclu idas em outros programas e projetos da secretaria. 
2.7 - A Secretaria de Assistência Social, promove durante o ano, eventos que envolvem números 
expressivos de públicos, como o Dia da Mulher, Dia do Idoso, Campanhas como 18 de maio, Dia 
Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 12 de junho, Dia 
Nacional e Mundial do Combate ao trabalho Infantil, Outubro Rosa, encerramentos de projetos, e 
em muitos momentos necessita-se acionar outras Secretarias para o empréstimo de veículos que 
comportem um grupo de pessoas de capacidade de micro-ônibus. 
2.8 - Diante do exposto, a Secretaria de Assistência Social, apresenta a necessidade da aquisição 
do veiculo, que  sera  utilizado para aprimoramento das ações programas, projetos e serviços da Po-
litica de Assistência Social, realização destas atividades em grupos de familiares, crianças, adoles-
cente e idosos, que visam de forma socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

desenvolvimento de autonomia, com capacidade de criar, de construir, bem como, das vivências 
destes grupos, no sentido de contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitarios. 
2.9 - É notório que esta Secretaria de Assistência Social necessita um veiculo apropriado  Van  pas-
sageiro que  sera  utilizado para demandas diversas de transportes proporcionando conforto e segu-
rança para usuários de equipamentos, projetos e entidades sociais do município, com o objetivo de 
contribuir com as ações desenvolvidas pela Assistência Social e viabilizar atividades de integração 
entre as unidades e serviços de proteção social básica e especial. 

Sendo assim, justifica-se a solicitação de aquisição de um veiculo tipo  Van  passageiro, zero Km, conforme 
consta no Plano de Ação e termo de adesão a previsão de execução da despesa em investimento. 
2.10 — Considerando o principio da economicidade, evitando múltiplas viagens com veículos meno-
res. 
2.11 - É possível verificar (documentos anexos) na clausula segunda da clausula terceira as quais 
trazem as atribuições do Município e do Estado, sobre a utilização do recurso e sua finalidade. 
2.12 - Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade 
do que é preconizado quando informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e tra-
balhistas. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 
possibilitando assim, a participação das Empresas dos Orçamentos e outras que se interessarem, 
vale acrescentar. 

4- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

4.1 — 0 Veiculo  (Van  passageiro) devera ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a 
emissão da Nota de Empenho, entregar no  patio  da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n° 3811 — Bairro  Sao  Miguel — Chopinzinho  Parana,  sem ônus de frete. 

4.2 — 0 veiculo deverá ser entregue para emplacamento pelo Municipio, em Chopinzinho — Pr. 
4.3— A vigência do contrato  sera  de 12(doze) meses após a assinatura. 

1105 - DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 — Fica estipulado o valor máximo de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 - 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e apresenta-
ção da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminhada ao depar-
tamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 

5.3 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha corcorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devi-
dos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão comutados de 
forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.4 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: recur-
sos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 580/2020 — (F934) 
(seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo  sera  pago com Recursos Livres — (F000). 

6- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 — Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especifi- 

cações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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6.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, rio prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou su-
bordinados. 

6.2 — Compete a Contratada: 
6.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusiva- 

mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons- 

tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o obje-

to com avarias ou defeitos; 
6.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compro-
vação; 

6.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secretaria de 
Assistência Social. 

7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora Marcia Reja-
ne Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 

7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato. com  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatcs a serem 
apurados. 

7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento es-
pecifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fis-
cal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida 
o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a 
juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados 
pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 

8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 

8.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 
da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

8.3 - Na hip6tese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento to comuni-
cado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 

8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompant-ar e fisca-

lizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-

te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 

• 
documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferi-
do), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em 
lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

9.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 - DAS PENALIDADES 
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V  

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalida-
des: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 

ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

cl) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente pú-
blico. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 

10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre es-
tes e os créditos retidos. 

10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente  sera  cobrado judicialmente. 

10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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• 

e 

10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 

objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferi-
do), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o  process()  de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con-
trato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o prDcesso de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer preços em ni-
veis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pesscas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se,  en  qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documen-
tos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

12- DA ORÇAMENTAÇÃO 

12.1 - Informa-se que a consulta de pregos referente ao objeto do presente termo foi realizada pela servido-
ra Marcia Rejane Niendieker, CPF 813.289.159-72, Auxiliar Administrativo. 

Chopinzinho, 30 de abril de 2021.  

Edina  Accorsi 
Secretária de Assistência Social 

Decreto 008/2021 — 01/01/2021 
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EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS 130 PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

,  cam,  RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Ele':rônico n° 
35/2021, conforme abaixo discriminado:  

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO UNIT.  
R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

aiPrazo de pagamento: 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferên-
cia do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de Assistência Social. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N.P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei. que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

       

OBJETO AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO -IV 

L.) 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS- 
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° 

 

C.N.ID.J. n°  

 

 DECLARA. sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal. que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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Vs;  

EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS 1D0 PRO-
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
• com sede na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-00C,  Chopin-

zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de  , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° 35/2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
' Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

I 
Total - R$  

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 0 Veiculo  (Van  passageiro) deverá ser entregue no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias 
após a emissão da Nota de Empenho, entregar no pátio da Prefeitura de Chopinzinho, sito a Rua 
Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811 — Bairro São Miguel — Chopinzinho Paraná, sem  'onus  de frete. 

• 2.1.1 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 
2.2 Os produtos/equipamentos serão recebidos e analisados pela Secretária Municipal de Assis-
tência Social. 
2.3 A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.4 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, en-
caminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 
2.6 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
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penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.7 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
2.8 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
2.9 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
2.10 0 produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
2.11 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-
se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente; 
2.12 Os equipamentos deverão ser entregues com prazo de garantia de 12 (doze) meses, conta-
dos a partir do momento em que ficar evidenciado o defeito, na hipótese de vícios ocultos; 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será ercaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE., o paga-
mento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-
TRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
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4.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta cinco mil reais) para a 
presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or-
çamentarias: recursos da referida Deliberação n° 067/2019 — CEAS/PR - (F/920), Portaria MC n° 
580/2020 — (F934) (seguem anexo) e se houver diferença no valor do veiculo  sera  pago com Re-
cursos Livres — (F000). 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 — Compete à Contratante: 
5.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini- 
tivo; 

• 5.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
5.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
5.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 — Compete à Contratada: 
6.2 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.3 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.5 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.6 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi- 
da comprovação; 
6.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu- 
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
7.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF: 053.271.259-55, Secre-
tária de Assistência Social. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Senho-
ra Gislaine Tania Galeazzi CPF 054.423.769-22, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhora 
Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as  situ- 
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ações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento  

di  do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

• posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
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e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-

TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

*VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições cia Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

db10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
wSocial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-

dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
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b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

• 11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorde, e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 

Sneste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° 35/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 59/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS 130 PRO- 
GRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

S  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi- 

Omento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório  sot  a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente  Lin  ha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/Unido Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (,a)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 35/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 17 de ma o de 2021, 
às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM 
RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. Valor estimado: R$ 
265.000,00. Gênero: Veículos. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chobinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NE 16/2021 

A Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul realizará a licitação Aquisição EPFs 
materiais de prevenção ao COVID-19, para atendimento as unidades básicas de saúde e 
demais setores do Município de Cafezal do Sul. 
www.cafezaldosulor.gov.br/portaltransparencia/licitacoes. Mais informações pelo telefone 
(44) 3655 8000 ou  e-mail:  licitacao@cafezaldosul.pr.gov.br,  de 08h as 11h e de 14h as 16h. 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NE 17/2021 

A Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul realizará a licitação Aquisição de 
equipamentos para atender a unidade básica de saúde, Resolução SESA NE 773/2019. 
www.cafezaldosul.pr.gov.br/ponaltransparencia/licitacoes. Mais informações pelo telefone 
(44) 3655 8000 ou  e-mail:  licitacao@cafezaldosul.pr.gov.br,  de 08h as 11h e de 14h as 16h. 

MARIO JUNIO  KAZOO  DA SILVA 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 82/2021 

Tipo: Menor Preço. REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
CONFECÇÃO DE PLACAS DF IDENTIFICAÇÃO DE VEICULOS (CARRO, MOTO E REBOQUE), DA 
FROTA MUNICIPAL, PARA OS DIVERSOS diRGACTS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Sessão 
Pública: 17 de maio de 2021 5s 09h00min. Local: www.gov.br/compras. UASG N.0  987493. 
Tipo: Menor Preço. Valor total da Licitação: R$ 12.795,00. 0 Edital de licitação e demais 
documentos relativos ao certame estão disponiveis para acesso a qualquer hora e por 
qualquer interessado no Portal do Cidadão do Municipio de Cascavel: 
https://cascaveLatende.net. 

Em 3 de maio de 2021 
ANA  CAROLINE  COTERLI  HANK  

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO 
EDITAL  Ng  35/2021 

Modalidade: Pregao. Edital ng 35/2021. Forma: Eletronico. Data da Licitacao: Dia 17 de 
maio de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISICAO  OF  VEICULO TIPO  VAN,  21 
LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. Valor 
estimado: RS 265.000,00. Genero: Veiculos. O Edital encontra-se a disposicao dos 
interessados no Predio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisao de Licitacoes e Contratos, Rua 
Miguel Procopio Kurpel, ng 3.811 Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 Es, 
e no endereco eletronico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informacoes pelo telefone: 1461 
3242-8614. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO NO 21-2021 

O Municipio de Colorado- PR torna público que realizará as 08h30min do dia 19 
de Maio de 2021, através do sistema 811, Pregão Eletrônico para contratação de empresa 
Aquisição de periféricos de computadores e dispositivos de rede para o municipio de 
Colorado, sob o regime de menor preço por item, sob o regime de menor preço por item. 
A pasta técnica estará disponível através do  site:  www.colorado.pr.gov.br, portal da 
transparência, a partir de 05 de Maio de 2021. Informações adicionais deverão ser dirigidas 
5 equipe de apoio, no endereço eletrônico: licitacao@colorado.pr.gov.br. 

Colorado, 30 de abril de 2021. 
MARCOS  JOSE  CONSALTER DE MELLO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NO 1 
AO CONTRATO NO 9/2021 

DISPENSA DE ÚCITAC,ÃO NE 6/2021 
Contratante: Municipio de Coronel Vivida junto com o Fundo Municipal de Saúde. 
Contratado: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, CNPJ ng 
17.340.842/0001-95. 
Este Termo Aditivo tem por objetivo a ALTERAÇÃO da clausula terceira do Contrato  nn  
09/2021, embasada nos termos da Clausula Primeira, Parágrafo Segundo do Contrato, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no processo de 
Dispensa de Licitação ng 06/2021, termo de referência, RESOLUÇÃO SESA n° 864/2020 e 
demais. Altera-se a CLAUSULA TERCEIRA do Contrato ris 09/2021, conforme dispõe a 
"minuta de contrato emergencial coronavirus", em anexo a RESOLUÇÃO SESA NE 864/2020. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO NE 19/2021 

Processo Adm. ng. 38/2021 /  Prot.  ng 42426/2020 
Tipo: Menor Preço Por Item 

OBJETO: Aquisição de Material Medico Hospitalar, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal da Saúde. Edital disponível no  site:  www.comprasnet.gov.br. Entrega das 
propostas: a partir de 04/05/2021 às 08h00 no  site  www.comprasnet.gov.br. Abertura 
das Propostas: 17/05/2021 as 09h00min (hordrio de  Brasilia)  no  site:  
www.comprasnet.gov.br. 

Fazenda Rio Grande/PR, 3 de Maio de 2021. 
CARLOS HENRIQUE REIS DOS SANTOS 

Pregoeiro  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP NE 66/2021 UASG 987565 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUFNO PORTE 
A Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão-PR, avisa aos i-iteressados que fará 

realizar no dia 14 de maio de 2021,  Ss  09:00 horas, a abertura da licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço POR ITEM UNITÁRIO, que tem por objeto o 
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios pereciveis 
e não pereciveis para o Programa Nacional de Alimentação Escolar em atendimento as 
unidades educacionais da rede municipal e ensino do Municipio ce Francisco Beltrão. 
Abertura das propostas e Recebimento dos lances: a partir das 09:0(1 horas do dia 14 de 
maio de 2021, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br  Edital na integra: 
disposição dos interessados no Departamento de Compras, Licitações e Contratos, na Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 e no  site  www.franciscobeltrao.Tr.gov.br  licitações, 
ou através do  site:  wL,vw.gov.br/compras/pt-br. Informações complementares através dos 
telefones (46)3520.2107 e 3520-21. 

Francisco Beltrão, 29 de abril de 2021. 
NADIA DALL AGNOI. 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÍRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NE 6/2021 

TIPO MELHOR TÉCNICA - TIPO DE JULGAMENTO - POR ITEM 
Objeto: Concessão não onerosa sobre bem !move! Público (imóveis r o estado  ern  que se 
encontram) denominado "abrigo para prática da pesca profissional" na  area  do ponto de 
pesca NE. 056 localizado na Faixa de Proteção do Reservatório de Itaipu, entre os marcos 
da Poligonal Envolvente  PEA-101 e  PEA-102, na comunidade do Espirito Santos, no 
Municipio de  Guaira,  conforme previsão expressa na Lei Municipal n 2.170/2021. 
DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA): A visitação ao imóvel  sera  feita po- pessoa interessada, 
com documento de identificação com foto. A visitagao ao local poderá ser realizada ate o 
ultimo dia  Uhl  anterior ao processo licitatório, a qual deverá ser agendada pelo Celular (44) 
98456-3700 ou pelo telefone (44) 3642-0022, com o Sm. Thomaz Luiz Zeballos 
(GUGAI/Diretor da Diretoria de Pesca e Aquicultura. 
Data de Abertura:  Ss  08h30min do dia 21 de junho de 2021. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do  site  www.guãira.pr.gov.br  no  link  
Processos Licitatórios. Demais informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de  Guaira,  de segunda a sexta-feira, em horário normal de Expediente. Fone (44) 
3642-9924 -  e-mail  compras@guaira.prgov.br. Publique-se.  

Guaira-PR, 3 de maio de 2021. 
MARIA  JOSE  RODRIGUES SOUZA 

P/ Comissão Permanente de Licitações 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  67/2021 

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
O Município de Guarapuava, através do Departamer to de Licitações e 

Formalização de Contratos, devidamente autorizado, torna público que fara realizar a 
Licitação abaixo: 

PROCESSO Ne: 115/2021. 
OBJETO: LOCAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE  SOFTWARE  PARA GERENCIAMENTO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES NO ÂMBITO DO 
CONVÉNIO N09031600020 FIRMADO COM 0 MINISTÉRIO DA MULHER, FAMÍLIA E 
DIREITOS HUMANOS. 

VALOR MAXIMO: 1/5 89.466,75 (oitenta e nove mil e quatrocentos e sessenta e 
seis reais e setenta e cinco centavos). 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO - POR LOTE. 
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n9 10.520/02, Lei Federal ng 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Decretos Municipais 6320/2017 e 8089/702(1. 
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 

<https://bIlcompras.com/s.  
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Ocorrerá ate às 

09h00min do dia 19/05/2021 (horario de  Brasilia  (DF)). 
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A sessão pública terá inicio 

a partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de 
propostas. 

PREGOEIRO: MATHEUS AUGUSTO FRIGHETTO. 
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a integra do processo 

poderão ser obtidos: 
-Pelo  site:  <http://www.pmg.prgov.br/licitacaok;  
-Pelo Portal da Transparência, 

<http://tra  nsparencia.g ua ra puava.p r.gov.br:12473/pron  imtb/index.asP 'acaog 18 item=2>; 
01.3 

.No Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 
2° andar - CEP: 85.010-990. Telefone (42) 3621-3000 - ramal 3110, de segunda a sexta-

feira, das 08h00 as 17h00. 

Guarapuava, 30 de abril de 2021.  
DIEGO  VOLFF 

Diretor de Licitações e Formalização de Contratos 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NE 68/2021 

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
O Municipio de Guarapuava, através do Departamerto de Licitações e 

Formalização de Contratos, devidamente autorizado, torna público que fará realizar a 
Licitação abaixo: 

PROCESSO N.0: 116/2071. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO E EQUIPAMENTOS F  IF  VEICULO SUV NO 

ÂMBITO DO CONVÊNIO NE890959/2019 FIRMADO COM 0 MINISTÉRIO DO MEIO 
AM  RIP  N TE. 

VALOR MÁXIMO: R$ 388.954,53 (trezentos e oitenta e oito mil e novecentos e 
cinquenta e quatro reais e cinquenta e três centavos). 

TIPO DE LICITAÇÃO:  MENOR PREÇO - POR ITEM. 
SUPORTE LEGAL: Lei Federal  nn  10.520/02, Lei Federal ng 8.666/93 e suas 

alterações posteriores e Decretos Municipais 6320/2017 e 8089/202(1. 
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) 

<https://bIlcompras.com/>. 
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTA>: Ocorrera até  Ss  

09h00min do dia 20/05/2021 )horário de  Brasilia  (DF)). 
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA FOR LANCES: A sessão pública terá inicio 

a partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de 
propostas. 

PREGOEIRA:  JESSICA  DAL PIVA DE OLIVEIRA. 
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a integra do processo 

poderão ser obtidos: 
-Pelo  site:  ‹http://www.prog.pr.gov.brilicitacaok;  

rite 00turnent0  pode ser  venfleado no  endereço  olatrOn. 
Imp://vnvw on gov.briatoteroodade.herni, pelt, toddso OS302021050400219  

Document°  assinado  dositalrnente conforrne idE n° 2 200.2 de 23/08/2001. R.  
Que  inAitei a Init.-Awl°. de Chaves aúbltras Stasileira • ICP Braml 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAMBEl - ESTADO DO PARANÁ 

TOMADA DE PREÇOS N°.5/2021 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de galeria 
celular de aduelas de concreto com boca de bueiro dupla celular de concreto 
nas dimensões 2,0X2,0m, ponte  proximo  à localidade do Clube Triângulo. 
Tipo: MENOR PREÇO 
Abertura: 21/05/2021 
Horário: 09:00 horas 
Valor máximo: RS 162.275,00 (cento e sessenta e dois mil e duzentos e setenta 
e cinco reais). 
A integra do edital estará disponivel: http://www.carambeLptgov.bd, mais 
informações, poderio ser solicitados pelo  email:  comnras@carambéi.nr.gov.br  ou 
pelo fone: (42)9-9119-3716. 

Carambei, 03 de MAIO de 2021.  
JESSICA  MARCONDES DE ALMEIDA VAZ 

Presidente da Comissão de Licitação 
Departamento de Compras e Licitações 

85144/2021 

Chopinzinho 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PFL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n°  3$/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: 
Dia 17 de maio de 2021, is 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA 
DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. Valor estimado: RS 265.000,00. 
Gênero: Velculos. 0 Edital encontra-se i disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de Licitações c Contratos, Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel, n°3.811 - Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e dr.s 13:00/17:00  
Its,  e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo 
telefone: (46)3242-8614. 

Edson Luis  Cenci  
Prefeito 

84866/2021  

Conselheiro Mairinck 

MUNICIPIO DE CONSELHEIRO MAIRINCK ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°030/2021 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PROCESSO LICITATORIO N° 054/2021 

O Município de Conselheiro Mairinck-Pr, por meio do Pregoeiro Oficial, 
designado pela portaria n°. 005/2021 torna público para conhecimento 
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
na forma ELETRÔNICA do tipo menor prego por LOTE, cujo objeto: 
Aquisição de meveis e eletrodomésticos para o Hospital Municipal Anita 
Canet, conforme condições, quantidades e  exigencies  estabelecidas no 
termo de referência do Edital 030/2021.RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 05/05112021 As 08:00 horas do dia 
19/05//2021. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 
08:00 es 08:30 horas do dia 19/05/2021. INICIO DA SESSÃO DE 

e ou www.bandeirantc, pr.gray& e também 
Prefeitura. DOCUMENTO CERTIFICADO 

Bandeirantes-Pr, 29 de  at 
CÓDIGO LOCALIZADOR: Cleber Batista 

254062821 Secretário de Admini 
Documento emitido em 04/05/2021 11.55:54. 
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O Município de Bandeirantes-PR avisa os  in Para venficar a autenticidade desta pagina, basta  in  

19/05/2021 is 09h00min, no portal da Bolsa  di C6cliga,  Localizadorno  site  do DIO 
www.imprensaonclal. r. ov. 

a licitação em referencia, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE PEDRISCO, 
PEDRA BRITA N°04 E N°01, Pó DE PEDRA E BRrrA GRADUADA COM 
FRETE, PARA PAVIMENTAÇÃO ASFASLTICA, MANUTENÇÃO DE 
VIAS URBANAS E DEMAIS REPAROS NECESSÁRIOS NO MUNICÍPIO 
DE BANDEIRANTES-PR. A retirada do edital  sera  feita no departamento de 
Licitaçoes da Prefeitura ou através dos sitios eletrônicos da Prefeitura www, 
bandeirantes,pr,gov.br  e ou baps:11411.0V hrteditniqi, a partir de 30 de abril de 
2021. 

Bandeirantes, 29 de abril de 2021 
CLEBER BATISTA 

Secretário de Administração 

84347/2021 Carambei 

85208/2021  

0 DE LICITAÇÃO 
ESENCIAL. N°. 043/2021 

STRO DE PREÇOS 
EPP E PRIORIDADE REGIONAL 
ffailLGEAL 

J/t as ve.30 horas. 
AUTORIZACAO• Mauricio Roberto Rivabem - Prefeito de Campo Largo - Pr. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES'  Os interessados poderão retirar o edital 
pelo  site  www.campolargp  awn& net.  

Edificio da Prefeitura Municipal de Campo Largo 
04 dias do  mix  de maio de 2.021 

ROSINAME XAVIER DA SILVA 
Pregoeira 

• 

I Braganey 

IN EXIGIBILIDADE 002/2021 - CHAMADA PÚBLICA 002/2021 

Chamada Pública n.° 002/2021  pars  o Credenciamento EM CARÁTER 
TEMPORÁRIO E EMERGENCIAL, PARA CREDENCIAMENTO 
DE ATÉ 01 (UM) AGENTE DE COMBATE DE ENDEMIAS, PELO 
PERÍODO DE 06 (SEIS) MESES. 
O Município de Braganey, Estado do  Parana,  por meio de seu Prefeito 
Municipal, faz saber que se encontra aberto o Processo de Chamada 
Pública n°. 005/2020 para cadastrar pessoas físicas em prol de posterior 
credenciamento, mediante documentação e pedido de inscrição para prestação 
de serviços EM CARÁTER TEMPORÁRIO E EMERGENCIAL DE ATE 
01 (UM) AGENTE DE COMBATE DE ENDEMIAS PELO PERÍODO 
DE 06(SEIS) MESES PARA atendimento  nã  Secretaria Municipal de Saúde. 
Os interessados (pessoas físicas) deverão apresentar a documentação para 
habilitação no período de 10/05/2021 a 31/05/2020, das 08h00min às 
12h00m1n e das 13h30min is 17:30min, na sede da Prefeitura Municipal 
de Braganey. 
Maiores informações podem ser obtidas no Departamento de Licitações, do 
Municipal  dc  Braganey - Rua  Arthur  Pereira, 860, CEP: 85430-000 - no 
horário das 08h00min às 12h00min e das 13h3Om  in  is 17h3Omin, de segunda 

sexta-feira, ou pelo telefone (45) 3245-1235. 

Braganey, 30 de abril de 2021. 
Odair Guerreiro Oliveira 

Prefeito Municipal 
84727/2021 

1 Caf eta-  ndia  

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇAO / TOMADA DE PREÇOS 
O Município de Catelandia, Estado do  Parana,  toma público que no dia 
20 de maio de 2021 As 08h30min estará realizando a abertura do 
Certame LicitatArio n°055/2021, na modalidade Tomada de Preços n°  
006/2021, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal, localizada Rua Vereador Luiz Picolli, n°299, Centro, 
Município de Cafelindia/PR, tendo por objeto a seleção da proposta 
mais vantajosa para construção de edificação em alvenaria, a ser 
edificada neste Município, perfazendo  area  de 546,70 m2  de construção, 
obra com finalidade de ampliação da Escola Municipal TheofAnio Agapito 
Maltezo, sendo salas de aula, banheiros e dep6sito, localizado na Rua 
José Paulo Szerega, n° 269, esquina com a Marechal Rondon, Lotes 01, 
02, 03, 04, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 da Quadra 53, Centro, conforme 
projetos arquitetônicos e complementares e de acordo com o memorial 
descritivo. O edital completo se encontra disponível no Departamento de 
Licitações no endereço supracitado das 07h30min is 11h30min e das, 
13h3Omin As 17h30min, ou através do  site  www.cafelandia.prgov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas polo telefone (45) 3241-4352. 

Cafelindia/PR 03/05/2021. 

Gilberto A.  Sousse!  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Decreto 005/2021. 

85140/2021 
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DEMINVEST EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.k 
CNPJ/ME n° 03.905.129/0001-37 

NIRE 41.300.018.286 
EDITAL DE coNvocAÇÃo 

PARA A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 2021 

Nos termos do paragrafo único do artigo 17 do Estatuto Social da 
Deminvest Empreendimentos e Participações S.A. CComoanhie"). 
ficam os Sm. Acionistas convocados pare comparecer  it  Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia que sere realizado na forma 
exclusivamente DIGITAL,  ern  conformidade com a Instrução  
Normative  OREI n° 81. de 10 de junho de 2020. no dia 12 de maio 
de 2021. es 15  hares,  a firn de deliberar sobre (i) a analise e 
discussão da proposta de acordo recebida pela Companhia no  
ambit°  do Procedimento Arbitral n° 57/2015/SEC1 e  (ii)  autorização 
para a Diretoria da Companhia negociar os termos e condições de 
referida proposta 
Informações Gerais: 
1. Os acionistas poderão participar A distancia mediante atuação  
remote  via sistema eletrônico, conforme informações de acesso e 
funcionamento detalhadas  ern carts  endereçada aos acionistas. 
i. Recomenda-se a instalação, com ao menos 24h (vinte e quatro 
horas) de antecedencia ao inlcio das assembleias, do aplicativo 
gratuito, para  desktop  ou dispositivo móvel.  
ii. Para o registro da presença. o participante deverá realizar a 
transmissão de  audio  eAK1e0. a firn de possibilitar a verificação da 
sua identidade.  
iii. A fim de evitar atrasos, recomenda•se que o acesso ao  link  se dé 
com, no  minim°.  10 (dez) minutos de antecedência ao horário de 
inicio das assembleias. 
2. A Companhia não poderá ser responsabilizada por problemas 

fe
entes dos equipamentos de informatica, incompatibilidade do 

eletrônico com o equipamento do acionista ou da conexão 
i 

e mundial de computadores dos acionistas, assim como por 
quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. 
3. Para participar nas Assembleias. os Srs. Acionistas deverão 
apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: (1) documento hábil de identidade do acionista ou de 
seu representante: e (II) instrumento de procuração, devidamente 
regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do 
acionista. 

Curitiba. 04 de maio de 2021. 
Rodrigo Teixeira Demeterco 
Conselheiro de Administração 

SUMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERACAO  

SEC  •  SEC  AGRICOLA CENTRO DISTRIBUIDORA AGRO 
COMERCIAL LIDA. CNPJ: 36.737.483/0001-59 toma público que 
Ira requerer ao  LOT  a Licença de Operação para comercialização de 
defensivos quimicos (agrotóxicos) instalada na Rua Alfonso 
Osvaldo  Grafton°.  530. Pinheirinho - 81880-080 - Curitiba/PR. 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURMEIA • FORO REGIONAL 
DE  SAO JOSE  DOS PINHAIS 3. VARA CIVEL DE  SAO JOSE  DOS PINHAIS - 
PROJUDI Rua  Joao  Angelo Cordeiro.  sin  • Centro • São Jose dos Pinhais/PR 
- CEP 83.005-570 • Fone: 44113434-8412 • E•man: sjp3civelatiprjus.br  EDITAL 
DE CITAÇÃO DOS AUSENTES, DOS RÉUS EM LOCAIS INCERTOS E DOS 
EVENTUAIS INTERESSADOS. PRAZO DE 30 DIAS O DOUTOR. MERITISSIMO 
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA 3. VARA HENRIQUE KURSCHEIDT 
CiVEL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA • FORO 
REGIONAL DE  SAO JOSE  DOS PINHAIS • ESTADO DO PAFtANA. NA FORMA 
DA LEI, FAZ SABER, pelo presente edital, com prazo de 30 (trintal  dies,  de 
Que  our  este Juizo e Secretarla da 3. Vera  Civet  do_Foro Regional de São 

os PinhaiNPR. aroma a AÇÃO DE USUCAPIAO EXTRAORDINARIA, 
• 001652940.2020.8.16.0035. em  quo  é requerente Paulo  Gilmer  de 
onlorme descrito na minute de edital do evento 55.2 e  Mier*:  "Tem 

po oho  o recenhecomento de propriedade do Imóvel  localized*  mo lugar 
denominado -CORREGO DAS PEDRAS" MUNICIPIO TIJUCAS DO SUL 
- COMARCA,  SAO JOSE  DOS PINhAIS - PARANA  'AREA.  18.681.53 m2 = 
1,8682 ha: confrontando  corn  as terras do Sr.  Saul  Limada Silva. Sra. Rosalina 
Ferias Ferraz. Flavio Pereira de Melo e Mitra da Diocese do São Jose dos 
Pinhais. Conforme instrumentos aquisltivos. o imóvel foi adquirido pelo Sr.  
Joao  Jose de Moto em 1986 que vendeu  an  Sr.  Joao  Gilberto de Melo em 2004 
e finalmente a posse vendida para o requerente no ano de 2017. 0 exercicio 
da posse do requerente. somada a dos antecessores, percorreu mais de $4 
anos, posse exercida de forma  manse  e pacifica. conumando•so o prazo de  
mats  de 15 anos ininterruptos, sem oposição no exercicio. consolidando a 
posse adusucapionem". Ficam devidamente CITADOS os interessados, rates 
ausentes. incertos e desconhecidos, para, querendo, oterecerem resposta 
no  Kozo  legal de 15 (quinze)  dies.  observando-se que no* sendo contestada 
a ação no prazo legal. presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os tatos 
alegados na inicial pela parte autora  (CPC, art.  344). Ainda, que a presente  
theca*  valeta pare todos OS atos do processo e que os requeridos da 
presente acão, somente serão intimados dos atos processuals seguintes se 
atenderem a esta citação. OBSERVAÇAO: O acesso ao conteúdo Integral do 
mencionado processo, bem como a realização de atos processuais pela pane 
interessada ocorrerão exclusivamente pelo sistema eletrônico PROJUDI, 
disponivel em https://projudi.fiprius.briprojudi/,  mediante a habilitação do 
respectivo advogado. nos  terms  da Lei 11.419/2006 (C.N.  Art  1651. sendo 
que o conteúdo integral de petição inicial a documentos estão disponiveis em 

hrilks4PTAigherfitgb-IP.a731:4171;CUellE2r-°PdJo6Nli (.1P2 _CW__ __C6R 
NGSGD PJLQR K7WGN S4U5N KY9RU PJVYN YUN7W Y0252 M5TAK • 
PJVT3 00036 4NTWL RTZFU PJDHW 86WR3 06LR4 XL9TAI,  hap  vista a 
Impossibilidade de publicação de imagem no  Charm  oficial  On  Justice. 0 MM. 
Juiz determinou a expedição do presente edital, que  sera  publicado na forma 
da leio anrado no local do costume.  Sao  Jose dos Pinhais. 29 de abril de 2021. 
Eu,  Jacques  Aurelio Polli Dias, o digital e conferi.  Jacques  Aurelio  Porn  Dias 
Tétrico Judiciório 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINARIA DA Assowoo. 

Na qualidade de presidente do CLUBE DE CICLISMO SÓ PEDAL. 
convoco todos os respectivos associados para a Assembleia Geral 
Extraordinaria, a ocorrer dia 20 de maio de 2021 es 10horas, no 
seguinte local: 
Rua Professor  Dario  Veloso. n° 113. Apartamento 1304.  ea.°,  Vila 
babel na cidade de Curitiba/PR. versando sobre o seguinte assunto: 
1)Ratificaçao da eleição da Diretoria. 
2)A(terayao estatuária.  
Conforms  previsto no Estatuto desta Associação. O quiánim para a 
instalação da Assembléia Geral de, no  minims  20%(vinte por cento) 
dos ASSOCIADOS que estejam EFETIVAMENTE CADASTRADOS E 
EM DIA COM SUAS OBRIGAÇÕES, em primeira convocação, e com 
qualquer número, em segunda convocação, para a mesma data e local. 
meia hora depois. 
Contando  corn  a presença dos senhores e senhoras, subscrevo-me. 

Curitiba/PR, 30o maio de 2021. 
Fabio Pereira Dalarnaria 

Presidente 

Publicidade Legal. 

Leitão Judicial 
rua Cf '311. O.,  x,  
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EDITAL  Pram  20dias 0 Dote« CESAR G11120611, Excelentissimo  Mix  de Direito 
da V Vara de  Simmer).*  do Fora Central de  Comma  da Regiao  Metropolitan*  
do CurititorPli. na  forma da LeLFA2 SABER a todos que este EDITAL c,- - 
dele scerefrl oonneomeraci. que se  mild ern If *mite  reguiar por  mite  Ali,  re,  
no Rua da  Glens.  n 290 6° andar Conto CM.. nesta Capital a acao de In:. - 
sob o n 0038093-26 2013 8 100,50. em um  cons%  oorno reommote Loa •  
Correa  Acre, a de cum Mana de  Romeo  Abrcr,  tondo  berdoros o requere•-e  
Sondra  Zoe  Atom Worn-ca. Mana Tema Eionadiman Silva,  Crayons  Tedesche Os  
Mimi, Acevedo  e Fernanda Tadoschi Abram Parelaff, sondo o presonto objeto do 
CiTACAO de INTERESSADOS. INCERTOS ou DESCONHECIDOS. mete case, 
de  harden*  SAVANA TEDESCHI DE ABREU AZEVEDO.  our  tormos do artigo 
626. porografo 1° do  CPC.  para. querendo, menifeeterm no  present* proms..  
no prazo de 15 (mime) Mi.. nos  locos  dos anigos 828 o 627. do  CPC  
Decisão  On  moo. 282.1: "Demonstrado nos autos  quo  a  herder.  
SAVANA TEOESCHI DE ABREU reside no exterior nuov. 271.11. devida 
se apresento sua citação por odital, na forma do § 1. do  an.  826 do  CPC.  
Na  ester.  da IT,C11101 doutrina. -Basta para a citsçao do  Nordin," resident.  
no OXIBliOI afixaçio do adital a  qt.  se  (afore is  *Ingo.  nao se impondo a 
mpediçfio de rogatória  (CPC  273 11).  1st°  porque o  CPC  626 nho onda  cans  
rogatoria demo as formes de  cameo ...aria.  para  gm  se localize o  
Midair° gm so  encontra no exterior. limitendooe a  informer quo  a  Macao  
do herdeiro zero  foil,  coriformo mtao  oiled.  via Mitel  iodate  es PeeMes  qua  
se 10Caii7afant no astranneiro (NERY  JUNIOR.  Nelson. Codigo do Processo 
Civil comonledo - 17 - Suo  Paolo Thomson Rumors  Firmil. 2018. p 1.640)" 
E. pare  quid  chegue ao sou conhocimento 0 210 fututo  olio  poma oimar 
igmrancia, expedido o  mamma  EDITAL DE CITACAO.  quo sera  pubado 
no Didrio  Orman  de Justiça e  Axed*  um local próprio deste Juno CUMPRA-
SE.  Dad.  e pessado meta cidada e comarca de CuritrbailliR. 28 do ahril 
de 2021. Eu. Joseana A. B. Toiol.  mimics o digit01 e subscrevo 
CESAR G14120NIJuir de Diroito 

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL DE 
CURITIBA 22. VARA CIVEL DE CURITIBA - PROJUD1 Rua Mateus Leme. 1142 
- 11°  ender  - Centro  Civic°  - Curibba/PR - CEP. 80530-010 - Forte: 3352-6836 
• E-mail:  cahuateor.jus.br  JUIZO DE DIREITO DA V1GESIMA SEGUNDA VARA 
CIVEL FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA  OE  
CIJRITIBNFR EDITAL DE intimação  OE  LUDMILA LAGOS IRG 16783703 $Slor 
PR e CPE/C.NPJ, 827.377.119911 . com  prazo de 40  Ms.  FAZ SABER a todos  
gm  0 presente edital virem ou dele oonheomento everern. expedidm nos autos 
de Curnprinento de sentença rep...trades sob n• 0048887-13 2012 8 18 0001 
proposta pelo CONDOMINIO EDIFICIO  BUSINESS OFFICES  (CPPCNPI 
02.850 038/0001-891 contra LUDMILA LAGOS (RO 18783703 SSWPR e CPFI 
CNPJ: 827 377.119-91)e, estando a requerida em local incerto fica intimada para 
que efetue o pagamento do  debit°  no valor de RS 107 277.94  mars  actescimos  
boats.  mresodo de eventuars codas no prazo deis  (qualm)  dos. sob pena de  
nitrite  de 10% (elex por canto) e de  honorer.%  advocaticos de 10% (dex por cento), 
arnbos incidentes curnulativarnente sobro o debito atualizado. nos termos do  art,  
521 §10, do  CPC,  conforme do despacho profendo. papau e piandie do calculo. 
dispondalizados no solema proach e, boa  conic  que. discoido o prazo acima  
seer  o pagamento voiuntano pudera oferecer irnpugnacão no prazo de 15 chas, 
independenle de petite°riu  cu  de nova animação, nos termos do  an  525 do  CPC  
Rem como, fica cientificada  di.  sfreWlarldade erfl sua representaçao procmsual. 
devendo  mounter  novo procuredum sob  pens  de prosseguimento do feito sua 
revela. no mesmo prazo. confomie despacho profendo Consderando a notioa de 
que *procured:e de devedora ...Maria  suspense  perante a OABPR  Mr  32 1) inume-
se pemealmente a executada para cumprir voluntanarnente a sentença. nos  terrines  
do  an  513. V., II do  CPC  No metano ato intime.se a devedota conbficando.a 
da megutandade em ma representação processual, devendo constaux novo 
ireecurador sob perna de prosseguimento de  lotto  sua revcio, no novao prazo  
bets  como fica advenida que  sera  nomeado  cumber  especial no caso de  revel.  
DADO E PASSADO nesta Cidade e  Comm.  de Curitiba Capital do Estado do  
Parana.  12'4/2021. Eu. Marlene Romeiro Coleta, empregada momenta:Ia. que o 
digitei e  subset.,  -assinado digitalmente Paulo 8 Tourinho Juiz de Dir.:of)  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAMBE1- ESTADO DO 

PARANÁ 
TOMADA DE PREÇOS N°.5/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
execução de galeria celular de aduelas de concreto com 
boca de bueiro dupla celular de concreto nas dimensões 
2,0X2,0m, ponte próximo A localidade do Clube Triingulo. 
Tipo: MENOR PREÇO 
Abertura: 21/05/2021 
Horário: 09:00 horas 
Valor méximo: 125 162.275.00 (cento e sessenta e dois mil e 
duzentos e setenta e cinco reais). 

A integra do edital estará disponivel: http://www.carambei.prgov. 
br/,  mais informações, poderão sor solicitados pelo  email:  
compras@carambeipr.gov.br  ou pelo fone: (42) 9-9119-3716. 

Carambei, 03 de MAIO de 2021.  

JESSICA  MARCONDES DE ALMEIDA VAZ 

Presidente da Comissão de Licitação 
Departamento de Compras e Licitações 

SOMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

CLS Comercio de Papeis e Aparas Ltda CNPJ 18.445.499/0002-97 
torna publico que ire requerer Secretaria Municipal 00 Meio Ambiente 
de Curitiba - SMMA. a  Licence  de Operação para atividades de trans-
porte e comercio atacadista de  residues  de papel, papelao e plastico 
instalada na Rua Paul  Garfunkel.  1625 Curitiba-PR. 

A melhor relação 
centímetro / coluna ou se 

você preferir custo / beneficio 

PUBLICIDADE I FGAL 

3350.6620 
WWW REMPARANA.COM  BR/PUBLICIOADE 1 IFGAI 

EEL_  
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n" 3 51202 1.  Emma:  
Eletrônico. Data da Licitação: Dia 17 de maio de 
2021. as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUIS1(  AO 
DE VEICULO TIPO  VAN,  21 LUGARES. COM  
RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO 
APRIMORA CRAS E CREAS. Valor estimado:  RS 
265.000,00. Gdnero: Veículos. 0 Edital encontra-se 4 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinhoin, 
das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Infommcbes 
pelo telefone: (46) 3242-861 4. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

CLS Comercio de Papels e Aparas Ltda CNPJ 18.445.499/0002-07 
toma público que recebeu da Secretaria Municipal do Meio  Ambient.,  de 
Curitiba • SMMA, a Licença de Instalacao para atividades de transparte 
e comercio atacadista de residuos de papel, papelao e  plastic°  a aer 
implantada na Rua Paul  Garfunkel.  1625 Curitiba-PR, 

PROCLAMAS 

REGISTRO CIVIL 
SERVIÇO DISTRITAL DO TATUOUARA- CURITIBA/PR 
BR 116 KM 116- CEASA / CIC FONE (41) 3348 19 53 

Faz saber que pretendem se casar: 

Osmar  Della  Torres e Meir ele Celini de Freitas 

Se alguém souber de algum impedimento. oponha•o na forma da Lei, 

Curitiba, 03 de Maio de 2021.- 
Carlos Dirceu de Me ssolin Pacheco 

Oficial 

CARTÓRIO DE UMBARÁ 
RAUL FERNANDEZ SCHUCHOVSKY 

Rua Izaac Ferreira da Cruz, n°4118. Sitio Cercado. Curitiba-PR - Fcfaa: 
3015-0234 

Faço saber que pretendem  can  eree, e apresentaram nesta 
Serventia os documentos exigidoe pelo Artigo 1.525 do Código 
Civil Brasileiro, os contraentes: 

1) ELOIR DE OLIVEIRA o ANA ROSA PEREIRA 
21 SERGIO RODRIGO FERREIRA e INES ALVES DE SOUZA 
31 EMERSON DA SILVA PEREIRA e  ALT.  E DE OLIVEIRA 
4) WESLEI LORENTE PEREIRA e SUELLEN DULCENE PEZZOTO 
5) FERNANDO LUAS AMARAL e MILENNA VITORIA DOS SANTOS GONC AL 

VES 
8) LUAS MARTINS DOS SANTOS e NATALYN FERNANDA RIBEIRO 
71  JULIO  CESAR ROBLEDO SILVA e  JESSICA  APARECIDA VIEIRA TERLECKI 
81 SANTIAGO WISLEN GOMES e JOSIANA MARIA FERREIRA SANTOS 
0) ALEXANDRE DE LIMA GONTARSKI e  CAROLINE  SILVA ANTUNES 
10) SIRION CARLOS BEZERRA e ROSELI MARQUES PEREIRA 
111 EURIDES LEOPOLDO DE ANDRADE e CLARICE PEREIRA 
121  WESLEY  FERNANDO FERREIRA PRA DO e ALINE ARAUJO RIBEIRO 
13) RONALDO DE ARAUJO e  JENNIFER  LETICIA DE OLIVEIRA BRANCO 
14)OZIEL MORA DA SILVA e ALESSANDRA ALVES MONTEIRO: 
151 PAULO HENRIQUE  OA  SILVA VIEIRAS MARIA EDUARDA MENDES DE 

OLIVEIRA (edital expedido polo Sorvit o Distrital do Campo Comprido.  ern  
Curitiba•PRI. 

Se alguem souber de algum impedimcnto. oponha-o na forma da 
no prazo de quinze dias. 

O referido e verdade e dou  Id.  
Curitiba-PR, 03 de maio de 2021. 

RAUL FERNANDEZ SCHUCHOVSKY 
Agente Delegado do Serviço do Distrito Judiciário do Umbani 

SERVIÇO DISTRITAL )9 PINHEIRINHO 
NARA DARLIANE DORS - NOTARIA E REGISTRADORA 

Rua  Marto  Gomes Cezar n° 194 - Fone 3569.1199 
CEP: 80150.313 C uribba -  Parana  

EDITAL DE PROCLAMAS 
Fogo saber que pretendem casar-se e apresentaram os docurrerdos 
exigidos pelo artigo 1.52500 Código Civil Brasileiro, os contraent.: 

II EVANDRO  OE  ARAUJO e PATRICIA GALDINA DOS SANTOS 
21 ULIAN RODRIGUES DA SILVA e LA12 ROS,ALEMOS, 
31 ELISEU ALBERTO BENTO e ELIANE ROW.0 DEMORAIS: 
.1) BRUNO HENRIQUE DA SILVA e VIVIANE FEITOSA DE ARAOJC 
5) SIDNEY  DE MATOS e JOSIANE SIQUEIRA FRANCA: 
6) NEURI MARCONDES CARNEIRO e  CAROLINA  KEMPNER. 
7) ROMEU  JOSE  COPPI e REGI VA MARIA DOS SANTOS. 
8) FEUPE ALBANO e TARAUEY  JESSICA  VAZ; 
9) CLEBER LUC BARBOSA WRilBLEWSCKI e ADRIANA DOS 

SANTOS  GOES:  
10) MAYKQN FRANCISCO DE CARVALHO e CAMILA MORAIS S D•A. 
II) ANDRE BILEK SARA. FERNANDAAPARECIDABUENO: 
12) THIAGOANDRE CENATTI ZAVON e KASSIELLE DE SOUZA 

BARICHELLO. 
11) VICTOR  FRANCISCO DAMASCENO DE LIMA e  AMANDA  LEITE 

CONSTANTINO. 
II) 'IMAGO  PEREIRA DOS SANTOS • BRUNA LARISSA 

OUARTAROLLI DE MIRANDA (Edital de  Proclaims  recebido do 
Serviço Distrito! do Boqueirão) 

IS) MARCELO DE SOUZA e FABIELE CRISTINA DACRUZ (Edtal ce  
Proclaims  recebido do Sennça.  Detrital  do Boqueirão) 

Se alguém souber de algum  impediment°,  oponha-se na forma  die Lo-
no prazo de quinze  dies.  0 referido é verdade e doufé. 

Curitiba, 03 de tr aio de 2021. 
NARA DARLIANE DORS 
Notária e Repistradora 
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Ano X — Edição NP 2351 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 35/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 
17 de maio de 2021. As 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO  
VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA 
CRAS E CREAS. Valor estimado: R$ 265.000,00. Gênero: Veiculos. O Edital encontra-
se A disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos. Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR. das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICEPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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04/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 35-2021 -  VAN  ASSISTENCIA SOCIAL. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 35/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 17 de maio de 2021, As 09:00 (nove) 
horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 
LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE 
INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. Valor estimado: 
RS 265.000,00. Gênero: Veículos. O Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:97BA4A0F 

e  
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no dia 04/05/2021. Edição 2255 
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informando o código identificador no  site:  
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Assunto PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - PM CHOPINZIN HO-PR 

De Comercial 5 <comercia15©webvalor.net.br> 

Para <licita2©chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 12/05/2021 09:54 

• .JCB - Contrato - CNI33 - Procuração - Atestados.pdf (‘-8,2 MB) 
• PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - CHOPINZINHO.pdf (-304  KB)  

• 

• 
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O 

132) 
Prezado Sr. Pregoeiro, Bom dia! 

A empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI — EPP demonstra seu interesse em participar da PREGÃO 

ELETRONICO n° 035/2021, que ocorrerá no dia 17/05/2021, e vem tempestivamente, IMPUGNAR 0 EDITAL. 

A fragmento da exigência de constante no item: 

9.11.5 - Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização, fornecida pelo fabricante do veiculo ofertado. (Lei 
Federal n° 6.729/79, "Lei  Ferrari",  alterada pela Lei Federal n9  8.132/1990). 

Pois configura-se como reserva de mercado, uma vez que restringe a participação de outras empresas que estão aptas a 

comercializar os veículos e prejudicam a competitividade no certame em questão, ferem princípios como da Legalidade e da 

Isonomia, comprometendo a lisura do processo licitatório. 

Solicito confirmar o recebimento do  e-mail.  

AU, 

JAQUELINE PASCHOI 

SUPERVISORA COMERCIAL 

ANTONHOLI & GARCIA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

(43) 3338-7221 



El 2 Autenticação Digital Código: 104572309200938472476-1 
1:5 Data: 23/09/2020 11:17:20 

Valor Total do Ato: R$ 4,56 
'ct Selo Digital Tipo Normal C: AKM15104-0HTS; 

• 

COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA — EIRELI EPP 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE INSTRUMENTO DE CONSTITUVO 

CNPJ/MF: 16.850.663/0001-35 // NIRE: 415(.0023251  

JOEL  CESAR BRASIL GARCIA, brasileiro, casado no regime de comunhão 

parcial de bens, empresário, inscrito com o CPF/MF n° 110.680.408-23 e RG n° 

4.115.908=1 — SSP/PR, residente Rua Tamuro Hyronaka, n°34, Jardim Império 
do Sol, Londrina - Pr, CEP: 86073-730, responsável legal pela EIRELI (Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada), registrada sob a razão social: 
COMERCIAL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS J.C.B. GARCIA — EIRELI 
EPP, com sede a Rua Ruy Virmond Carnascialli, n° 425, Jardim Leonor, Londrina 
- Pr, CEP: 86071-260, e inscrita no CNPJ/MF n° 16.850.663/0001-35 e 

NIRE/JUCEPAR n° 41600023251, resolve alterar e consolidar o contrato social 
primitivo da entidade mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: A razão social empresarial passa a ser: J. C. B. MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS — EIRELI EPP. 

Cláusula Segunda: 0 endereço empresarial passa a ser: RUA RIBEIRÃO PRETO, 
N° 140, JARDIM SAN REMO, LONDRINA, PARANÁ, CEP: 86062-390. 

Clausula Terceira: 0 capital social empresarial é aumentado em R$ 137.800,00 

(cento e trinta e sete mil e oitocentos reais), divididos em 137.800 (cento e trinta e 
sete mil e oitocentas) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 

cada uma, integralizados em moeda corrente deste pais neste momento, que 

somado ao capital inicial totalizam R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) divididos 
em 200.000 (duzentas mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, ficando assim totalizado:  

JOEL  CESAR BRASIL GARCIA 200.000 quotas R$ 200.000,00  

Cláusula Quarta: 0 ramo de atividade empresarial passa a ser: COMÉRCIO 
VAREJISTA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, COMPUTADORES, 
ELETRODOMÉSTICOS, ELETRONICOS, MÓVEIS, MATERIAL HIDRÁULICO E 
ELÉTRICO, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, MATERIAL DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO, UNIFORMES PROFISSIONAIS E ESCOLARES, MATERIAL 
DE ESCRITÓRIO E ESCOLAR; COMÉRCIO DE VEÍCULOS LEVES E 
PESADOS, MOTOCICLETAS, EMPILHADEIRAS, CAMINHÕES E FURGÕES, 
TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS — NOVOS E USADOS; 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL; LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS. 

Cláusula Quinta: A vista das alterações ora ajustadas, consolida-se o  co  
social da empresa com a seguinte redação: 

• 

Cartório Azevêdo Bastos 
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C5  <3 Cláusula Primeira: A empresa girara sob o nome empresarial de: J. C. B.  

I MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS — EIRELI EPP, e terá sede e domicilio na RUA 3 4)  

RIBEIRÃO PRETO, N° 140, JARDIM SAN REMO, LONDRINA, PARANÁ, CEP: f, E 

86062-390. 
Cláusula Segunda: 0 capital social é R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) dividido em 

A 
200.000 (duzentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real), integralizadas, neste fi 

— 
ato em moeda corrente do Pais, pelo empresário, conforme  (art.  980-A, CC/2002): .74 ti  

JOEL  CESAR BRASIL GARCIA 200.000 quotas R$ 200.000,00 
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CONSOLIDAÇÃO 
J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS — EIRELI EPP 

, CNPJ/MF: 16.850.663/0001-35 // NIRE: 41600023251  

JOEL  CESAR BRASIL GARCIA, brasileiro, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, inscrito com o Cadastro de 
Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o n° 110.680.408-23 e 
Registro Geral sob o n° 4.115.908-1 expedido pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do  Parana,  residente e domiciliado a Rua 
Tamuro Hyronaka, n° 34, Jardim Império do Sol, Londrina,  Parana,  

CEP: 86073-730, responsável legal pela EIRELI (Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada), registrada sob a razão social: J. C. B. 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS — EIRELI EPP, com sede a Rua 
Ribeirão Preto, n° 140, Jardim San Remo, Londrina,  Parana,  CEP: 
86062-390, e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 16.850.663/0001-35 e NIRE da Junta 

Comercial do Estado do  Parana  sob o n° 41600023251, resolve 
consolidar o contrato social primitivo e demais alterações ocorridas, 

através das seguintes cláusulas: 

Clausula Terceira: COMÉRCIO VAREJISTA DE SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA, COMPUTADORES, ELETRODOMÉSTICOS, ELETRONICOS, 
MÓVEIS, MATERIAL HIDRÁULICO E ELÉTRICO, MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO, MATERIAL DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, UNIFORMES 
PROFISSIONAIS E ESCOLARES, MATERIAL DE ESCRITÓRIO E ESCOLAR; 
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, MOTOCICLETAS, 
EMPILHADEIRAS, CAMINHÕES E FURGÕES, TRATORES E IMPLEMENTOS 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

Autenticação Digital Código: 104572309200938472476-2 o Cartório Azevêdo Bastos 
.4* .0  Data: 23/09/2020 11:17:20 co An. Prosidonto Epitacio  Rosso*  • 1145 
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CNPJ/MF: 16.850.663/0001-35 // NIRE: 41660023251 

Cláusula Quarta: A Eireli iniciou suas atividades em 01 de setembro de 2012 e 

seu prazo de duração é indeterminado. 

Clausula Quinta: A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas quotas, 

respondendo ainda pela integralização do capital social. 

Cláusula Sexta: A administração da Eireli cabe ao Titular:  JOEL  CESAR 
BRASIL GARCIA, com os poderes e atribuições de Administrador, autorizado o 

uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades 

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de 
terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da Eireli. 

§ 10 - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 
procuradores em norrie da Eireli, devendo ser especificado no instrumento de 

mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que 
no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

§ 2° - Poderão ser designados administradores não titular, na forma prevista no  

art.°  1.061 da lei 10.406/2002. 

Cláusula Sétima: 0 titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não 

participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

Cláusula Oitava: Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo a empresário, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados. 

Cláusula Nona: A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante deliberação assinada pelo titular. 

Cláusula Décima: O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de  "pro  
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima-Primeira: Falecendo ou interditado o titular da Eireli, a 
empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

E li). Autenticação Digital Código: 104572309200938472476-3   rt Cartório Azevêdo Bastos 
Data: 23/09/2020 11:17:20 ''sl . -: Av.  President°  Epitécio Pessoa -1145  lit l— c, Valor Total do Ato: R$ 4,56 -,.; al Bairro dos Estado.  Joao  Pessoa - PB 
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CNPJ/MF: 16.850.663/0001-35 // NIRE: 415r.0023251 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a Eireli se re§olva em relação a seu titular. 

Cláusula Décima-Segunda: 0 Administrador declara, sob as penas da lei, de 
que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 

Cláusula Décima-Terceira: Fica eleito o foro de Londrina para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

Londrina, 26 de fevereiro de 2014.  
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes3. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
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e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 

Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/  
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Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 24/09/2020 10:03:26 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  10, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

16.850.663/0001 -35 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/09/2012 

NOME EMPRESARIAL 

J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI 

TITULO DO ESTABE_ECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

WEB  VALOR 
PORTE  

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório 
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 
45.41-2-03 - Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.33-1-00 -  AIL  guel de máquinas e equipamentos para escritórios 
45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comercio de veiculos automotores 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
R RIBEIRAO PRETO 

NUMERO 
140 

COMPLEMENTO 
..... ...., 

CEP 

86.062-390 
BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM SAN REMO 
MUNICIPIO  

LONDRINA 
UP  
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 

COMERCIAL@WEBVALOR.NET.BR  
TELEFONE 

(43) 3338-7221 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
Int... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/09/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Hrieleleirignt 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1r*Hrl nIrl  Dr*  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/01/2021 às 09:32:57 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 
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direito de interposição de recurso, podendo substabelecer os 

poderes hora outorgados a qualquer pessoa independente de 

anuência previa do outorgante, válido ate 31 de Dezembro de 

t g Cartório Azevêdo Bastos 
An. Presldente Epitatio Pessoa • 1145 
Bairro dos Estado.  Joao  Pessoa • PB 

-;" 183) 32444404 • cartorioatarevedobastos.not.br  
https://uavedobastos.notbr  
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DA PARAÍBA 
CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 

PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.notbr  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de auteiticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARO ainda que, oara garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba, end.  
https://corregedoriatjpb.jus.br/selo-digital/.  

A autenticação digital  co  documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI 
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa J. C. B. MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS - EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que 
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de 
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, podera ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12/01/2021 17:11:12 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartono Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de  
e-mail  autentica@azevedobastos.notbr Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o 
Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 104571201219704629597-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N°003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

0 referido 13 verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f05712d69fe6bc05beb322762020e4d7022367d47160f358b3dcbbf6ba6fc370ab4e9439bfad9361e6c8e326ef35806f2a99e078f02bdd1cf016 
32f7b7a127233fa1188bd6c2e42e1 

EIM01:1 

Presidancia da Reparica ICP 
Casa  Gen Brasil 

Medida Provisena No 2/00 2. 
,/ de 24 de agosto de 2001. 1; 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa J. C. B. MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ no 16.850.663/0001-35, INSCRIÇÃO 

ESTADUAL no 90609314-69, situada na Rua Ribeirão Preto, 140, Jd. San Remo, 

Londrina-PR, nos forneceu 01 (um) Veiculo tipo  Van Renault Master  12H2, 

referente ao Contrato No. 022/2019; proveniente da Tomada de Prego No. 01/2019;  

entregando o veiculo em perfeito funcionamento, dentro dos prazos de entrega 

estabelecidos. Atestamos ainda, que temos um alto nível de satisfação com todos os 

serviços prestados, e ate o momento não existe nada que desabone a empresa acima 

citada. 

Por ser expressão da verdade dato e assino em uma única via de 
teor e forma o presente atestado. 

Miraselva, 19 de Janeiro de 2021. 

PAULO CESAR VIEIRA DE MELO 
Presidente da Comissão de Licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEN 
PAULO CESAR VIEIRA DE MELO 

CPF 040 011 599-96 

ESTAI)() 1)0  

Prefeitura Municipal de Miraselva 

Ci. 
Contra os dados do ato em: httpsirselodloitattipb.jus.br 

 ou Consulte o Documento em: https://azevedoba5t05.not.br/documento/104572101213746462574 
 

El — Autenticação Digital Código: 104572101213746462574-1 cr 4+ .0  Data: 21/01/2021 15:29:37 
tz I—  Valor Total do Ato: RS 4,66 

-• c..) < Selo Digital Tipo Normal C: ALA32941-66CP; 
Wilber  Aze% de M. Cavalcanti /— 

Titular 

g Cartório Azevêdo Bastos r, An.  President*  Epitecio Pessoa -1145 
Bairro dos Estado.  Joao  Posses • PB 

(83) 3244-5404 - cartorio@asevedobastos.notlar 
https://azevedobastos.not.br  



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÕBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitecio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00,  Joao  Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARO ainda que, oara garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endeiy 
https://corregedoria.tjpb.ju  s.br/selo-d  igita I/. 

A autenticação digital  co  documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI 
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa J. C. B. MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS - EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartorio. 

Nesse sentido, declaro que a J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que 
regulamentou o artigo 3°, inciso X. da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de 
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/01/2021 09:11:47 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de  
e-mail  autentica@azevedobastos.not.br  Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o 
Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e esta disponível para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 104572101213746462574-1 
°Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

0 referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc6280a8591c238b542749d4bc379cfb1c5215e9209d009c24e3c73f0d8418f0101e8d761c29e6400c01fd348f17caaa 501 
632f7b7a127233fa1188bd6c2e42e1 

Presidência da RepObiica 
Casa Civil 

Medida Prunsdria êt°2.200-2., 
de 24 de agosto de 2001. 

ICP 
Brasil 

   



Carlópolis, 19 de janeiro de 2021 

i Soares  Shimizu  

tretor Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde 

RG ng 10.268.458-3 

• 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tipb.jus.br  ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.bridocumento/104572501213030275644  

El 2 Autenticação Digital Código: 104572501213030275644-1 
ce 
.0 Data: 25/01/2021 09:39:44 

1-  • Valor Total do Ato: RE 4,66 

< Selo Digital Tipo Normal C: ALA38094-GXZT; 

g Cartório Azevêdo Bastos 
to" Av. Prosidonto Eplacio Pessoa 1145 

Bairro dos Estado.  Joao  Possoa PB 
(831 3244-5404 • cartoriogasovedobastos.not.br  

httpsaasavedobastos.notbr 

OW- 

Valbor A[cvc do M. Cavalcanti 
T1ular 

• 

Prefeitura Municipal de Carlópolis 
Estado do Paraná 

Edifício Edwiges Benedito do Amaral 
www.carlopolis.mgov.br  -  E-mail:saude@carlopolis.pr.gov.br  

Rua Benedito Salles, 1060- Telefax (043)3566-1291 - CNPJ - 76.965.789/0001-87 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O município de Carlópolis, inscrito no CNPJ sob o ng 76.965.789/0001-87, situado à Rua Benedito 

SaIles, ng 1.060, representado por Gustavo Eiki Soares  Shimizu,  portador da identidade ng 

10.268.458-3. Atesta, para os devidos fins, que a empresa J.C.B. Máquinas e Equipamentos - 

EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob o ng 16.850.663/0001-35 e estabelecida à Rua Ribeirão Preto, 

n2  140, Jardim San Remo, em Londrina/PR, nos forneceu um veiculo ambulância da marca  

Renault Master  L3H2, modelo, em perfeito funcionamento, dentro dos prazos de entrega 

estabelecidos. Atestamos ainda, que temos um alto nível de satisfação com todos os serviços 

prestados, e até o momento não existe nada que desabone a empresa acima citada. 
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CHAVE DIGITAL •  
00005b1d734fd94f05712d69fe6bc05bc6280a8591c238b542749d4bc379cfbf51b737218c8edfa5cb6fd4c8cd25e14e42adf2daed721689a258d8b7c071450201 

63217b7a127233fa1188bd6c2e42e1  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÕRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÕBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO 
PESSOA 

Av. Epitacio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB  
Tel.:  (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr  
E-mail:  cartorio@azevedobastos.not.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

0  Bel.  Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da  Paraiba,  em virtude de Lei,  etc...  

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da  Paraiba,  foi 
instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do  site  do Tribunal de Justiça do Estado da  Paraiba,  endeir 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.  

A autenticação digital  co  documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI 
tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na copia autenticada, sendo da empresa J. C. B. MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS - EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Nesse sentido, declaro que a J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que 
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de 
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade. 

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/01/2021 11:22:31 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o  Art.  1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da  MP  2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de  
e-mail  autentica@azevedobastos.not.br  Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o  site  https://autdigital.azevedobastos.not.br  e informe o 
Código de Autenticação Digital 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso  site.  

'Código de Autenticação Digital: 104572501213030275644-1 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020. 

0 referido 6 verdade, dou fé. 

Presidénda da RepiAlKa 
Casa Civil 

Medida Novisdria W 2.200-2. 
de 24 de agosto de 2001. 

ICP 
Brasil 

   



PREFEITURA MUNICIPAL DE  TACiBA 
Pago Municipal "Prefeito  Joao  Os Orlo Zorzetti" 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O município de Taciba, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o ng 55.354.302/C001-

50, situado à Praça Padre Félix, ng 80 - Centro, representado por Alair Antônio Ba sta, 

portador da identidade ng 11.514.008 SSP/SP. Atesta, para os devidos fins, ci.le a 

empresa J.C.B. Máquinas e Equipamentos — EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob zi ng 

16.850.663/0001-35 e estabelecida à Rua Ribeirão Preto, ng 140, Jardim San Remc, em 

Londrina/PR, nos forneceu um veiculo Tipo  Van  Passageiros 0 KM, 16 lugares, Branca da 

marca  Renault,  modelo  Master  L3 H2, em perfeito funcionamento, dentro dos prazos de 

entrega estabelecidos. Atestamos ainda, que temos um alto nível de satisfação com 

todos os serviços prestados, e até o momento não existe nada que desabone a emp resa 

acima citada. 

Taciba, 19 de janeiro de 2021. 

Alair Antônio Batista 

Prefeito Municipal RG: 11.514.008 SSP/SP 

.4.";•A 45 
, 

PRAÇA  PADRE FELIX, 80 - CNPJ 55.354.302/0001-50 - PABX (18) 3997-9070 - FAX: (18) 3997-9076 - CEP 19.590-0C3 - TACIBA -SP 
Email - secretariagtaciba.sp.gov.br  



Lc31 

:"til BRANCO 

ORANC 

BRANCO 



J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP  
CNPJ: 16.850.663/0001 —35 — INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 

ENDEREÇO: Rua  Ribeirao  Preto, n" 140 Jd. San Remo 
Londrina / PR —  Cep:  86.062-390 

TELEFONE: 43 3338 7221 —  e-mail;  comercial@webvalor.net.br  

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO CHOPINZINHO/PR  

REF:.  PREGÃO  ELETRONICO N° 035/2021 

A J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, inscrito no 

CNPJ/MF sob n.° 16.850.663/0001-35, com sede na cidade de Londrina / PR, à Rua 

Ribeirão Preto. 140 CEP: 86.062-390, tendo por seu representante legal o Sr.  JOEL  

CESAR BRASIL GARCIA, portador da Carteira de Identidade n°. 4.115.908 e CPF/MF 

n°. 110.680.408-23, respeitosamente perante vossa Senhoria apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do Pregão Eletrônico mencionado em epígrafe, com base 

nos fatos e argumentos expostos a seguir: 

I — DOS FATOS 

O Município de CHOPINZINHO/PR, publicou o edital de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico n° 035/2021, que ocorrerá em 17/05/2021, cujo o 

objeto é a aquisição de veiculo tipo  VAN  com capacidade para 21 lugares. 

A ora IMPUGNANTE tomou conhecimento da publicação do edital, e ao 

analisa-lo, se deparou com exigências excessivas que prejudicam a competitividade 

no certame em questão e ferem princípios como da Legalidade e da Isonornia, 

comprometendo a lisura do processo licitatório. 

Nesse  interim,  destacam-se os seguintes itens do Edital: 
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9.11.5 - Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização,  

fornecida pelo fabricante do veiculo ofertado. (Lei Federal n° 6.729/79, "Lei  

Ferrari",  alterada pela Lei Federal n° 8.132/1990).  

Veja Sr. Pregoeiro, no caso em tela resta claro que o fragmento mencionado 

acima configura-se como um direcionamento do certame, para beneficiamento de 

concessionárias e fabricantes, em detrimento de outros tipos de empresas que atuam 

no setor, mas se veem impedidas de concorrer tendo em vista exigências como a ora 

impugnada. 

Desta feita, o presente pedido visa impugnar o texto do item 9.11.5 

"Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização, fornecida pelo 

fabricante do veiculo ofertado. (Lei Federal n° 6.729/79, "Lei  Ferrari",  alterada  

pgla Lei Federal n° 8.132/1990)", pela sua pertinência e justa medida, haja vista que 

o texto supramencionado restringe sim, a participação de empresas 

revendedoras/adaptadoras e suas respectivas representantes, permitindo apenas 

montadoras/distribuidoras/concessionárias. 

Pois bem, esta é a síntese necessária. 

II — DO DIREITO 

Em atenção a exigências editalicias que ocasionam o direcionamento de 

licitações, a própria Lei de Licitações (Lei 8.666/1993) veda aos agentes públicos a 

possibilidade de incluir cláusulas que estabeleçam preferências ou distinções que 

comprometam o caráter competitivo do processo licitatório. Vejamos:  

Art.  3o A licitação destina-se a garantir a observância do 
principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifamos)  

Art.  3o, §1° È vedado aos agentes públicos: 
I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
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distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato. (ressalvado o 
disposto nos §§ 5oa 12 deste artigo e no  art.  3oda Lei no8.248, de 23 
de outubro de 1991;(Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010) 
(grifamos) 

Dito isto, cumpre mencionar que o interesse do Poder Público visa a obten;ão 

da melhor proposta para a Administração, bem como a observação de princípios como 

da livre concorrência, isonomia e o principio da razoabilidade, entre os participantes de 

licitação. Assim sendo, não é aceitável que o Edital do processo licitatório veicule 

exigências que objetivem a limitação da apenas a 

montadoras/distribuidoras/concessionarias. 

Ainda, é necessário enfatizar que tal exigência contraria o  art.  37, XXI, da 

Constituição Federal  a qual assegura igualdade de condições a todos os concorrentes, 

assim como o  art.  30, ,$ 4° da Lei 8.666/93,  que estabelecem que os requisitos de 

qualificação técnica dos processos de licitação e que deverão ser somente aqueles 

indispensáveis ao cumprimento das posteriores obrigações contratuais. (Acórdão n° 

889/2010-Plenário, TC-029.515/2009-2rel. Min. Raimundo Carreiro, 28/04/2010). 

É oportuno, nesse sentido, fazer menção a estes dispositivos:  

Art.  37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL, Constituição 
Federal, 1988) (grifamos) 

Nesta baila, é mister ressaltar que a exigência da apresentação do contratc de 

concessão do fabricante é afastada pelo Tribunal de Contas da União por falta 

de amparo legal e por se tratar de cláusula restritiva ao caráter competitivo das 

licitações, visto que, em principio, a participação no processo licitatório se tcrna 

acessível, na pratica, somente a concessionárias autorizadas e fabricantes. 

0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre o 

assunto nos autos da Denúncia n° 851.598: 

"0 Edital não faz restrição de marcas ou origem dos produtos, 
no entanto, exige como documento de habilitação cartas de 
representação expedidas pelos fabricantes no caso de 
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produtos de fabricação nacional e pelos fabricantes e 
importadores no caso de produtos importados. Considerando 
que pelo disposto no  art.  3°, § 1°, lncisos I e II, da Lei 
8.666/93 é vedada a inclusão do edital de cláusulas que 
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do 
contrato, ou estabeleçam tratamento diferenciado de 
natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras. 
Entendendo que a indícios suficientes de que a estipulação 
prevista no edital de fornecimento de carta de apresentação de 
fabricantes e importadoras dos produtos licitados, estaria 
restringindo injustificadamente a competição. Isto porque 
poderia afastar do processo potenciais licitantes que 
eventualmente não conseguissem obtê-la, o que me leva a 
concluir pela inadequação da alínea "b",'1' e '2' do item 8.1 do 
edital, estando presente a meu favor o "fumus boni iuris". 
(Liminar concedida pelo Relator Conselheiro Wanderley  
Avila  e referendada pela Primeira Câmara na sessão de 
julgamento do dia 07/06/2011) (grifamos) 

Nesse mesmo sentido, vejamos o seguinte acórdão do Tribunal de Contas da 

União (TCU): 

GRUPO I CLASSE VII Plenário 
TC.018.833/2011 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. EMPRESA LICITANTE. EXIGÊNCIA 
RESTRITIVA A COMPETITIVIDADE. PROCEDÊNCIA. ANULAÇÃO 
DOS ATOS PRATICADOS NA FASE DE HABILITAÇÃO, SOB PENA 
D E ANULAÇÃO DO CERTAME. DETERMINAÇÕES. 

A exigência, no ato convocatório, de que as empresas licitantes 
apresentem declaração, emitida pelo fabricante ou por distribuidor 
dos equipamentos ofertados, de que possuem autorização para 
comercialização e prestação dos serviços de assistência técnica, 
restringem o caráter competitivo da licitação e contraria os  arts.  3°, S 
1', inciso I, e 30 da Lei n. 8.666/1993. [...] Contudo, é clara a 
jurisprudência desta Corte de Contas sobre a questão em debate, no 
sentido de vedar a inclusão em edital, como condição de habilitação 
ou de classificação, de exigência de declaração de que a licitante é 
distribuidora ou revendedora autorizada do equipamento ofertado ou 
de apresentação de carta de solidariedade, por carecer de amparo 
legal e por restringir a competitividade do certame, em afronta ao 
disposto no  art.  3°, S 1°, inciso I, da Lei n. 8.666/1993 (Acórdãos 
TCU n°. 539/2007, 1731/2008 e 1979/2009, do Plenário). 
[...] determinar ao Crea/SP que: 
[...] sob pena de anulação do Pregão Presencial n. 4/2011, adote, no 
prazo de 15 (quinze) dias, as medidas cabíveis com vistas 
invalidação dos atos praticados na fase de habilitação do certame 
pelos quais foram desclassificados participantes em virtude do não 
atendimento ao subitem 10 .2.1.1 do edital, uma vez que tal exigência 
não tem fundamentação legal; 
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Assim, é cristalino e consolidado o entendimento de que é vedada a inclusão, 

em editais de processos licitatórios, exigências que restrinjam o caráter competitivo do 

certame. È cediço que a Administração Pública deve ENVIDAR ESFORÇOS PARA 

GARANTIR 0 MÁXIMO ACESSO A PARTICIPAÇÃO DE INTERESSADOS  EM 

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, VISANDO SEMPRE OBTER A PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA.  

Desta feita, não há motivo justificável para que este certame seja 

operacionalizado em caráter restritivo, já que outras empresas de revendas 

multimarcas, embora não possuam declarações expressas, emitidas pelo fabricante 

dos veículos ofertados, de que possuem autorização para comercialização e prestação 

dos serviços de assistência técnica, atuam dentro da atividade econômica em questão 

dentro da legalidade, de forma idônea e com qualidade. 

lrresignadas diante de tal injustiça, algumas das empresas prejudicadas por tal 

exigência recorreram ao Tribunal de Contas da União —TCU, que tem se posicionado 

contra a exigência de qualquer documentação se não a prevista no  art.  14 do Decreto 

n.° 5.450/2005 e nos  arts.  27 a 31 da Lei n.° 8.666/93, o que exclui o direito a 

exigência de carta de solidariedade do fabricante. 

Vejamos algumas das decisões proferidas pelo TCU acerca da exigência da 

Carta do fabricante: 

1. Para habilitação de licitantes em pregão eletrônico, deve ser 
exigida, exclusivamente, a documentação disposta no  art.  14 do 
Decreto n° 5.450/2005. Dessa forma, indiscutível 6 a falta de 
amparo legal para exigência de declaração do fabricante do 
produto como condição para habilitação, o que conduz 
anulação do processo licitatório.(TCU. ACÓRDÃO 1729/2008—
Plenário. Ministro Relator Valmir Campelo. Dou 22/08/2008)(grifou- 
se) 

24..1 6 indevida a exigência de documentação não especificada 
no  art.  14 do Decreto n.° 5.450/2005 e nos  arts.  27 a 31 da Lei n.° 
8.666/93 para a habilitação nas licitações do tipo pregão 
eletrônico. 

[...]Para o Tribunal, essa exigência tem caráter restritivo porque 
deixa ao arbítrio do fabricante a indicação de quais 
representantes poderão participar do certame. No Acórdão n.° 
1.676/2005-Plenário, o Tribunal assinalou que "a Administração não 
deve interferir nas negociações comerciais entre o fabricante e o 
comerciante (potencial licitante), já que a relação entre eles se funda 
em regras de direito civil ou comercial, a depender do caso.". 
responsável, de certa forma, confirma esse posicionamento do 
Tribunal quando afirma que a equipe técnica não detém faculdade de 
questionar as razões que levam o fabricante a conceder ou não a 

J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
CNPJ: 16.850.663/0001 — 35— INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 



a03 
J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP  
CNPJ: 16.850.663/0001 — 35 — INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90609314-69 

ENDEREÇO: Rua  Ribeirao  Preto, n° 140 Jd. San Reino 
Londrina / PR —  Cep:  86.062-390 

TELEFONE: 43 3338 7221 —  e-mail;  comercial@webvalor.net.br   

carta aos licitantes não esteja  all  apontado (Decisão n.° 202/1996 - 
Plenário, Decisão n.° 523/1997 -Plenário, Acórdão n.° 1.602/2004 - 
Plenário, Acordão n.° 808/2003 -Plenário) considerando que a 
carta não integra a relação de documentos dos artigos 
mencionados, não se contempla a possibilidade de sua 
exigência.[...] (TCU. ACÓRDÃO 2404/2009-Segunda Câmara. 
Ministro Relator Jose Jorge. Sessão 12/05/2009) (grifou-se). 

2. [...] é clara a jurisprudência desta Corte de Contas sobre a questão 
em debate, no sentido de vedar a inclusão em edital, como 
condição de habilitação ou de classificação, de exigência de 
declaração ou de apresentação de carta de solidariedade, por 
carecer de amparo legal e por restringir a competitividade do 
certame, em afronta ao disposto no  art.  3°, § 1°, inciso I, da Lei n. 
8.666/1993 (Acórdãos -TCU n. 2.375/2006 -2a Câmara, e ns. 
423/2007, 539/2007, 1729/2008, 1731/2008 e 1979/2009, do 
Plenário). 

10. Nesse sentido, apenas a titulo ilustrativo, oportuno transcrever 
excerto do Voto condutor prolatado pelo Exm° Sr. Ministro-Substituto 
Marcos Bem querer, ao relatar o TC 031.876/2008-3 (Acórdão n. 
1.979/2009 -TCU -Plenário), que adotou esse entendimento: 

"7. Retornando ao caso concreto, considero desarrazoada a 
exigência de declaração do fabricante dos equipamentos 
instalados no MJ de que a empresa vencedora do Pregão tem 
plenas condições técnicas para executar os serviços, bem como 
6 representante legal e está autorizada a comercializar os 
produtos e serviços objeto do termo de referência, porquanto tal 
imposição não se mostra compatível com o mandamento 
constitucional que veda a exigência de qualificações técnicas e 
econômicas não indispensáveis A garantia do cumprimento das 
obrigações do contrato  (art.  37, XXI, da CF). 

8. Com efeito, essa condição contrapõe-se ao disposto no  art.  3°, § 
10, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, haja vista ser vedada a inclusão de 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em 
razão de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para 
o especifico objeto do contrato. 

9. Consoante bem ressaltou a unidade técnica, a exigência em tela 
não consta do rol de documentos previsto no  art.  30 da Lei de 
Licitações, podendo, portanto, ser taxada, de impertinente, 
subsumindo-se ao descrito no  art.  3° acima mencionado. 

10. Demais disso, ela confere poder demasiado e irrestrito ao 
fabricante dos equipamentos, o qual poderia, por questões 
mercadológicas, comerciais ou outras quaisquer, simplesmente 
deixar de "habilitar" algumas empresas tecnicamente aptas para a 
prestação dos serviços ou, ainda, escolher determinados "parceiros" 
que considere mais adequados para representá-la e comercializar 
seus produtos e serviços, em detrimento de outras empresas com 
iguais capacidades técnicas. 
11. Portanto, tem-se por vulnerado, nessa situação, o principio da 
isonomia, bem como o da ampla competitividade, eis que a exigência 
em comento limita a participação no certame ás empresas 
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"credenciadas" pela fabricante dos equipamentos instalados no 
Ministério da Justiça, sem qualquer respaldo legal para tanto." (TCU. 
ACÓRDÃO 2174/2011—Plenário. Ministro Relator: Marcos Bem 
querer Costa. Dou 17/08/2011).(grifou-se) 

[...] Portanto, é desnecessário o pedido, por parte da Administração, 
de declaração do fabricante, pois a Lei já determina que existe essa 
solidariedade. 

[...] No entender deste Tribunal, a Administração Pública deve ater-
se ao rol dos documentos elencados nos  arts.  27 a 31 da Lei de 
Licitações para fins de habilitação, não sendo licita a exigência de 
nenhum outro documento que 

2. REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. 
PREGÃO PRESENCIAL. RESTRIÇÃO AO CARÁTER 
COMPETITIVO. ANULAÇÃO DO CERTAME. DETERMINAÇÕES. 
COMUNICAÇÕES. 

1. Não é licita, em processo de licitação, a exigência da chamada 
"carta do fabricante" ou "declaração do fabricante", uma vez que 
restringe o caráter competitivo do certame. 

2. No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos 
quanto à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira, regularidade fiscal e prova de cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal estão 
adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/1993. 

3. 0 edital de licitação somente poderá exigir qualificações técnicas e 
econômicas que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento da 
obrigação (TCU. ACÓRDÃO 2056/2008—Plenário. Ministro Relator: 
Raimundo Carreiro. Dou 19/09/2008).(grifou-se). 

Verifica-se, portanto, que o TCU há muito vem decidindo que a exigência da 

Carta/declaração do fabricante (CONTRATO DE CONCESSÃO) é ilícita, pois não tem, 

qualquer amparo legal, determinando em muitos casos até mesmo o cancelamento do 

certame.  

III — LEI FEDERAL N° 6.729/1979 "LEI FERRARI" 

A Lei  Ferrari  possui caráter de lei especial, ou seja, não cabe a aplicação 

subsidiária de normas de Direito Comum e traz informações acerca das formalidades e 

obrigações necessárias para que se estabeleça, de forma válida, uma relação 

comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores. 
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Art.  1° A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, 
efetivar-se-6 através de concessão comercial entre produtores e 
distribuidores disciplinada por está lei e, no que não a contrariem, 
pelas convenções nelas previstas e disposições contratuais. 

Os veículos adquiridos pela empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

EIRELI - EPP tem por origem a fábrica (montadora). Esta operação a empresa 

enquadra no "artigo 150  da referida lei:  

Art.  15° O concedente poderá efetuar vendas diretas de veículos 
automotores. 
I — Independente da atuação ou pedido do concessionário (...) 
b) a outros compradores especiais, nos limites que forem 
previamente ajustados com sua rede de distribuição. 

O concessionário não pode efetuar vendas para fim de revenda conforme 

artigo 12° da Lei  Ferrari,  entretanto a fabricante/montadora pode realizar a venda para 

compradores especiais, conforme  art.  15° inciso I alínea "b", deixando evidente que 

não há ILEGALIDADE nesta operação. 

Assim sendo não há nenhuma menção nesta norma que restrinja o comércio 

sornente a concessionárias autorizadas. Neste caso como adquirimos o veiculo 

diretamente da fábrica podemos revendê-lo a qualquer pessoa física ou jurídica, 

dentro da legalidade. 

IV — GARANTIA E ASSISTENCIA TÉCNICA 

A empresa Requerente atende a todas as exigências para realização do 

primeiro emplacamento diretamente em nome da Administração Pública, tratando-se 

de um veiculo novo (zero quilômetro), sendo mantidas as garantias e assistências 

técnicas de fábrica. 

Cabe enfatizar ainda que, o Código de Defesa do Consumidor estabelece 

responsabilidade solidária ao fornecedor ou fabricante para a garantia do produto ou 

serviço, conforme LEI FEDERAL 8.078 de 11 de setembro 1990,  in  verbis.  

Art,  25° E vedada a estipulação contratual de clausula que 
impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar prevista 
nesta e nas seções anteriores. 
§ 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos 
responderão solidariamente pela reparação prevista nesta e nas 
seções anteriores. 
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A empresa J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI, possui 

autorização da Receita Federal e Junta Comercial do Estado do  Parana  para 

comercialização de veículos, também constando como objeto social COMÉRCIO A 

VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS. (documentação 

comprobat6ria em anexo). 

É de suma importância ressaltar que a empresa ora lmpugnante, atua com 

idoneidade e confiabilidade, já tendo entregado de forma satisfatória inúmeros 

veículos zero quilômetro em Prefeituras das regiões Sul e Sudeste, não havendo até a 

presente data, fatos que desabonem sua conduta ou capacidade técnica. Para 

comprovar, anexamos alguns atestados técnicos. 

Frisamos que qualquer concessionária tem o dever de dar assistência técnica 

para veículos em garantia, sendo utilizada, além disso, a rede de concessionárias da 

marca homologada mais próxima da sede da prefeitura para eventuais necessidades. 

V— PEDIDO 

Desta forma a exigência do edital impugnada neste instrumento petitário 

constante no item 9.11.5 "Comprovação de Autorização e Concessão de 

Comercialização, fornecida pelo fabricante do veiculo ofertado. (Lei Federal n° 

6.729/79, "Lei  Ferrari",  alterada pela Lei Federal n° 8.132/1990)", É ILEGAL 

configurando reserva de mercado, uma vez que restringe a participação no processo 

licitatório de outras empresas, o que se configura como inaceitável!! 

A Lei e o ente público não podem estabelecer limitações a concorrência, 

devendo observar, de outro lado, princípios como da razoabilidade, isonomia, melhor 

proposta/prego. 0 artigo 15° inciso I, alínea "h" da "Lei  Ferrari"  permite que as 

montadoras realizem venda direta para terceiros especiais, como é o caso da empresa 

J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - EIRELI. 

Assim sendo, a exigência do contrato de concessão, fere os princípios 

norteadores do processo licitatório, já que configura reserva de mercado ao limitar a 

participação, privilegiando concessionarias e fabricantes. Nesse sentido, cumpre 

mencionar também a inobservância do artiqo 170 da Constituição Federal,  que 

preconiza a livre concorrência, e contraria as diretrizes da LEI 8666/93. 

J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP 
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José Afonso da Silva, argumenta que: 

"...a livre concorrência está configurada no  art.  170. IV como um dos 
princípios da ordem econômica. Ela é uma manifestação da liberdade 
de iniciativa e, para garanti-la, a Constituição estatui que a lei 
reprimirá o abuso de poder econômico que vise a denominação dos 
mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos 
lucros  (art.  173 §41.  Os dois dispositivos se complementam no 
mesmo objetivo. Visam tutelar o sistema de mercado e, 
especialmente proteger a livre concorrência. (Curso de Direito 
Constitucional Positivo — Malheiros Editores — 29a edição — pg. 795) 

Para que o veiculo seja denominado novo/zero quilometro não 

necessariamente precisa ser adquirido em concessionária. Ora, a Requerente compra 

diretamente da fabricante, uma vez que está apta e devidamente credenciada nos 

órgãos competentes a comercializar a revenda de veículos novos (zero quilometro). 

Por este motivo o bem móvel não perde sua garantia e assistência técnica. 

A empresa licitante poderá indicar empresas autorizadas para realização de 

todo e qualquer serviço necessário no veiculo, uma vez que a garantia é assegurada 

pelo fabricante as concessionarias tem o dever e obrigação de prestar serviços em 

veículos em garantia. 

Portanto, faz-se necessário que a Administração Pública Municipal venha a 

rever tal exigência, bem como retirar o texto, ora, impugnado, a fim de proporcionar 

que empresas revendedoras/adaptadoras e suas representantes também possam 

participar do pregão, possibilitando maior concorrência e uma melhor oferta ao 

Município, sem perca de qualidade ou garantia, tratando-se de veículos zero 

guitometro.  

A Legislação é sabia, e o que esta IMPUGNANTE deseja é que seja 

assegurado seu direito de igualdade de participação, em conformidade com a Lei 

6.729/1979 "LEI  FERRARI"  e demais dispositivos mencionados no presente pedido. 

Assim, requer,  Ex  positis, seja recebida o presente recuso, para que conhecido, 

seja analisado seu mérito e ao final seja SUPRIMIDO do edital, a seguinte exigência, 

por ser medida justa e razoável: 

9.11.5 - Comprovação de Autorização e Concessão de Comercializapo,  

fornecida pelo fabricante do veiculo ofertado. (Lei Federal n° 6.729/79, "Lei  

Ferrari",  alterada pela Lei Federal n° 8.132/1990).  

J. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIREL1- EPP 
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Caso seja entendido que a presente impugnação não merece provimento, nos 

resguardamos do direito de remeter os autos para análise do Tribunal de Contas do 

Estado. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Londrina, 12 de Maio de 2.021.  

JOEL  CESAR Assinado de forma 
digital por  JOEL  CESAR 

BRASIL BRASIL 

GARCIA:110680 GARCIA:11068040823 
Dados: 2021.05.12 

40823 09:53:54 -0300' 

J. C. B.  MAQUINAS  E  EQUIPAMENTOS  EIRELI - EPP 
Joel Cesar Brasil Garcia 

CPF 110.680.408-23 
RG 4.115.908-1/PR 
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REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2021 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO 
PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Processo Licitatório n° 59/2021 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 35/2021, para Aquisição de Veiculo Tipo  Van,  21 Lugares, com 

Recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS. 

Considerando, o pedido de impugnação apresentado pela empresa J. C. B. 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP. (fls. 182/208). 

Considerando, a sessão pública designada para 17 de maio de 2021. 

Isto posto, encaminho os autos à Procuradoria Municipal para parecer. 

Chopinzinho, 12 de maio de 2021. 

Giliane orlin 

Pregoeira 



CHONNZINHO 1Doc 
Memorando 14- 1.097/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 13/05/2021 As 10:51:44 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, PGWAC, GAB-LC  

Solicitação de processo de licitação para aquisição de uma  Van  Passageiro 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal  la  .=IMEEMMTAliN  do que lavro o presente termo. 

Maria Antonia Schizzi 

Auxai.  Adrninistrativ:,-;  

Decreto  43312018 

o 
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Código para verificação: 8F6C-36D5-0DBD-A2A1 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 13/05/2021 10:54:47 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8F6C-36D5-0DBD-A2A1  
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CHOPtN21NHO 

Memorando 15- 1.097/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/05/2021 as 14:54:54 

Setores envolvidos: 

SMAS. GAB, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMAS-CLIFA, PGM-LIC. PGM-AC, GAB-LC  

Solicitação de processo de licitação para aquisição de uma  Van  Passageiro 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1097/2021, e processo licitatório n° 59/2021. (impugnação 
ao edital). Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal  
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Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.idoc.com.briverificacaol  e informe o código F058-D4C3-39D9-3EBB 
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PROCESSO LICITATÕRIO N." 59/2021 

MEMORANDO IDOC N.° 1.097/2021 

PARECER JURÍDICO N. 70/2021/PGM/MS 

IMPUGNANTE : J.C.B MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI — EPP 
INTERESSADOS : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : PREGÃO ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, 
COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS 

EMENTA: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. PREGÃO ELE-
TRÔNICO. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LU-
GARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA DE INCENTI-
VO APRIMORA CRAS E CREAS. IMPUGNAÇÃO CONHE-
CIDA E REJEITADA. 

1 Do RETROSPECTO 

Trata-se do Processo Licitatário n." 59/2021 (Memorando 1Doc n." 1.097/2021), 
Edital n.° 35/2021, Pregão Eletrônico, tendo como objeto a aquisição de veiculo tipo  van,  21 
lugares, com recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS, ao preço máximo 
de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais). 

Publicado o Edital em 04/05/2021 (fls. 176/181), a empresa J.C.B MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS E1RELI — EPP apresentou Impugnação. Alegou, em síntese, que: a) a exigên-
cia contida no Item 9.11.5 do Edital restringe o caráter competitivo do certame, visto que outras 
empresas de revendas multimarcas, embora não possuam declarações expressas, emitidas pelo 
fabricante dos veículos ofertados de que possuem autorização para comercialização, atuam den-
tro da atividade econômica, dentro da legalidade, de forma idônea e com qualidade; b) a exi-
gência é ilegal, configurando reserva de mercado, uma vez que restringe a participação no pro-
cesso licitatório, privilegiando concessionárias e fabricantes; c) a lei e o ente público não po-
dem estabelecer limitações à concorrência, devendo observar os princípios da razoabilidade, 
isonomia e melhor proposta/preço e; d) para que o veiculo seja denominado novo/zero quilô-
metro não precisa necessariamente ser adquirido em concessionária, sendo que a Requerente 
está apta e devidamente credenciada a comercializar a revenda de veículos novos. Por fim, 
pugna pela exclusão da exigência contida no Item 9.11.5 do Edital, a fim de proporcionar que 
empresas revendedoras/adaptadoras e suas representantes também possam participar no certa-
me (fls.182/208). 

Página 1 de S  
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Os autos foram encaminhados a este Procurador em 13/05/2021 (fls. 210/211). 
E o retrospecto. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA TEMPESTIVIDADE 

Quanto à interposição de pedidos de esclarecimentos e impugnações, o Edital n.° 
35/2021 prevê em seu item 4.1 que: "Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para 
solicitar esclarecimentos ou providências em eelação ao presente PREGA-  0, ou ainda para 
impugnar este edital, desde que o fava com antecedência de ate 03 (três) dias úteis, da data 
fixada para a abertura da sessão pública do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Fede-
ral n.° 10.024 de 20 de setembro de 2019". 

De acordo com o preâmbulo do Edital, a data prevista para a licitação e abertura das 
propostas será 17/05/2021 (fls. 134). 

Verifica-se que a J.C.B MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI — EPP apresentou Im-
pugnação ao Edital em 12/05/2021 (fls. 182). 

Portanto, verifica-se que a Impugnação é tempestiva, eis que protocolizada dentro do 
prazo previsto no item 4.1 do Edital. 

Passa-se, doravante, à análise do campo de análise do parecer jurídico. 

2.2 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Não compete a esta Procuradoria apreciar as questões de interesse e oportunidade do 
ato que se pretende praticar, visto que são da esfera discricionária do Administrador, tampouco 
dos atos técnicos e das especificações e fundamentações de ordem técnica explicitadas para 
justificar a celebração do ajuste. 

Para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no Termo de 
Referência, corresponde às reais necessidades da Secretaria interessada, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar 
as especificações utilizadas, dado o seu caráter' eminentemente técnico, recomendando-se ao 
órgão interessado que verifique o cumprimento deste requisito. 

Quanto ao edital e seus anexos acostados aos autos do processo, a análise deste órgão 
jurídico circunscreve-se apenas aos pontos objetos de questionamento da empresa Impugnante, 
sendo responsabilidade única e exclusiva da Divisão de Licitações e Contratos eventuais altera-
ções que não guardem pertinência com o recurso, e que foram previamente aprovadas pela Pro-
curadoria, conforme dispõe o  art.  38, parágrafo único, da Lei n.° 8.666/93. 

Colocadas essas premissas, passa-se à análise dos argumentos apresentados pela Im-
pugnante, tendo como objeto e parâmetro o edital de Pregão Eletrônico n.° 35/2021, publicado 
oficialmente em 04/05/2021, conforme documentos acostados ao processo. 

2.3 Do MÉRITO M
A
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Cuida-se do Processo Licitatório n.° 59/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.097/2021), 
Edital n.° 35/2021, Pregão Eletrônico, tendo como objeto a aquisição de veiculo tipo  van,  21 

Página 2 de 5 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  Tr.)  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

 

 

   

   

    

co co  .13 o? 0 . c3  co  
Pois bem. Para a licitude do processo impende que a definição do objeto, refletida no "? 

o Termo de Referência, corresponda as reais necessidades da Secretaria, evitando-se detalhes ‘.. o 
01, excessivos, irrelevantes ou desnecessários. .0 0 

Com efeito, verifica-se que o Edital n.° 35/2021 prevê como condição de habilitação o_ 0  co  
especifica a apresentação de comprovação de autorização e concessão de comercialização for- io 

-8 
necida pelo fabricante do veiculo, nos termos do  art.  12 da Lei 6.729/79, alterada pela Lei 0 
8.132/1990,  in  verbis: g 

:5 
.G 
Q3  

"Art  .12. 0 concessionário s6 poderá realizar a venda de veículos automotores novos 'a .. 
diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda." 0 .. 0 !-= 

Ws 
No mais, depreende-se do descritivo do Termo de Referência que a Secretaria deseja -9 

adquirir veiculo novo (zero quilômetro): "VEÍCULO NOVO ZERO KM MODELO e 
8 

VA N/MICROONIBUS — Cor BRANCA. Ano/modelo no mínimo 2021 (..)". (fls. 155). (g.n.). (3 o -0 
Nesse sentido, a Lei n.° 8.666/93 prevê em seu  art.  30, inciso IV, que a documentação — 

O .o 
relativa A qualificação técnica limitar-se-á a prova de atendimento de requisitos previstos em lei .2- 

.G 
especial, quando for o caso. 0 c. 0 

No mais, registre-se que o Tribunal de Contas da União considerou improcedente (-) -:-. o 
Representação acerca da mesma irregularidade suscitada nestes autos por meio do Acórdão a. 

:a 
1.630/2017-Plenário, fundamentado na análise da unidade técnica nos autos do Processo TC 4,  o .3 
009.373/2017 — que diligenciou o Conselho Nacional de Trânsito (Contran) com vistas ao sa- 
neamento das questões atinentes i conceitundó de veículos "novos" e "0 (zero) km", tendo a 12 
concluído no sentido de que o primeiro emplacamento somente pode se dar quando da aquisi- t 2 03 .o 
ção de veiculo junto ao fabricante ou lojas de revenda formalmente credenciadas pelos fabri- a 0 .3 
cantes: o o -0 o ici -0 

"(...) 36. 0 Contran, por sua vez, em resposta i diligencia solicitada (peça 34), enca- o .3 0 
minhou Oficio 2.134/2017, datado de 5/7/2017, informando: a..) 7. > 

(a 
a) nos casos em que  hi  aquisição de veiculo "zero quilômetro" é necessário o empla- .-'EL,' camento do veiculo por parte da revenda não autorizada (em seu nome, com posterior o .= 

-0 a .3 > 
-§ c° 
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lugares, com recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS, ao prego máximo 
de R$ 265.000,00 (duzentos e sessenta e cinco mil reais). 

Publicado o Edital em 04/05/2021 (fls. 176/181), a empresa J.C.B MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS EIRELI — EPP apresentou Impugnação. Alegou, em síntese, que: a) a exigên-
cia contida no Item 9.11.5 do Edital restringe o caráter competitivo do certame, visto que outras 
empresas de revendas multimarcas, embora não possuam declarações expressas, emitidas pelo 
fabricante dos veículos ofertados de que possuem autorização para comercialização, atuam den-
tro da atividade econômica, dentro da legalidade, de forma idônea e com qualidade; b) a exi-
gência é ilegal, configurando reserva de mercado, uma vez que restringe a participação no pro-
cesso licitatório, privilegiando concessionárias e fabricantes; c) a lei e o ente pliblico não po-
dem estabelecer limitações à concorrência, devendo observar os princípios da razoabilidade, 
isonomia e melhor proposta/preço e; d) para que o veiculo seja denominado novo/zero quilô-
metro não precisa necessariamente ser adquirido em concessionária, sendo que a Requerente 
está apta e devidamente credenciada a comercializar a revenda de veículos novos. Por fim, 
pugna pela exclusão da exigência contida no Item 9.11.5 do Edital, a fim de proporcionar que 
empresas revendedoras/adaptadoras e suas representantes também possam participar no certa-
me (fls.182/208).  

N 
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transferência) ou o veiculo terá seu primeiro registro nos órgãos de trânsito em nome 
da Administração Pública? 
Resposta: O veiculo deverá ser registrado em nome da pessoa jurídica que consta da 
nota fiscal emitida pela fabrkante/concessionária do veiculo. Assim, esclarecemos 
que o veiculo deverá ser emplacado e registrado pela revenda não autorizada junto ao 
órgão executivo de trânsito. 
b) o veiculo "zero quilômetro" adquirido de revenda não autorizada poderia ser 
considerado como "de segundo dono"? 
Resposta: Sim. 
c) caso haja registro em nome da revenda não autorizada, o veiculo deixa de ser "zero 
quilômetro" ou "novo", apenas em razão do registro'? 
Resposta: 0 simples fato de o veiculo ser registrado em nome da revendedora 
não retira a característica de veiculo "zero quilômetro". Todavia, a partir do 
momento em que o veiculo sai da fabricante/concessionária (ou revenda autori-
zada) deixa de ser um veiculo novo. 
37. Diante dos esclarecimentos encaminhados pelo Contran. e resgatando a análise 
efetuada na instrução anterior (peça 30), replicada nos itens 9-21desta instrução, resta 
elucidada o cerne da questão, qual seja, saber se há necessidade de emplacamento por co  
parte dos revendedores independentes. De acordo com o Contran, os veículos, objetos c.) 
do certame, deverão ser emplacados e registrados pela revenda não autorizada junto 
ao órgão executivo de trânsito. 
38. Dessa forma, os argumentos apresentados pelo Senac/SP possuem razoabili- o 
dade, no que concerne à impossibilidade de revenda não autorizada de veículos o 
novos, pela prevalência da Lei 6.729/1979 (Lei  Ferrari),  posto que, segundo seus ,C) 

0  

art.  1° e 2°, veículos novos somente podem ser comercializados pelo produtor  (fa- u_ 

bricante) ou por concessionário (distribuidor). .0) 

39. Também se deve considerar consonante com a lei, pois devidamente ratificado pe-

lo  Contrail,  que as empresas comerciantes de veículos ficariam caracterizadas 
como consumidores finais, uma vez que, por não serem concessionárias autoriza-
das, nem fabricantes, seriam obrigadas a registrar, licenciar e emplacar os veícu-
los obtidos de fábricas/concessionárias autorizadas. 
40. Diante disso, de acordo com a Lei  Ferrari,  uma concessionária não autoriza-
da, se eventualmente vencedora do certame em análise, estaria revendendo veícu-
los seminovos, ou "de segundo dono", mesmo que "zero quilômetro" ao Se- 
nac/SP, o que, definitivamente,  la()  é o objeto buscado pela Concorrência E 
11.211/2017." (Acórdão 163012017- TCU - Plenário). (g.n.). 8 

o 
-o 

Nesse mesmo sentido, destaca-se trecho do recente Acórdão 1009/2019-TCU- P.1 

Plenfirio, no qual se encontra ratificada a possibilidade de restrição à participação no certame o 
somente a fabricantes ou concessionárias quando a Administração limita a participação na lici- 0 

tacdo a fabricantes de automóveis ou revendas formalmente credenciadas pelos fabricantes, 
como é o caso dos autos: 

< 8  co  
"(...)  Nit)  se identifica, no edital, de forma expressa, a restrição de que o veiculo  ink)  deveria z 

E2 
ter registro e licenciamento anterior ou qualquer menção Deliberação 64/2008 do Conselho 1- 

CD CO 
Nacional de Trânsito (Contran), que conceitua: "2.12. VEICULO NOVO - veiculo de tração, 

ri de carga e transporte coletivo de passageiros, reboque e semi-reboque, antes do seu registro e  re co  
• .) licenciamento" (peça 6, p. 4). 2 -8 

Assim, não parece ter sido a intenção da Prefeitura Municipal de Souza - PB adquirir veicu- -8 
O 03 

los antes  dc  seu registro e licenciamento, mas adquirir veículos "zero quilômetro", ainda que, 2 72 
o To 

eventualmente, em alguns lugares do edital tenha se referido a veiculo "novo". 
De fato, se a intenção da Prefeitura tivesse sido adquirir veiculo "novo" no conceito do  Con-  

Ct. 0 

tran, bastaria que tivesse limitado a participação na licitação a fabricantes de automóveis ou o I) a  co  ). e  
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revendas formalmente credenciadas pelos fabricantes, ou citado a deliberação do mencionado 
conselho, o que não ocorreu. 
Assim entendido, a pretensão da Prefeitura com sua licitação não parece ter sido a aquisição 
de veiculo "novo" no conceito do Contran, mas veiculo "zero quilômetro (...)". 
(Acórdão 1009/2019 — TCU — Plenário) 

Desse modo, esta Procuradoria não vê óbice na exigência de condição de habilitação 
especifica, consistente na apresentação de comprovação de autorização e concessão de comer-
cialização fornecida pelo fabricante do veículot  tendo em vista que a intenção da Secretaria 
Solicitante é de adquirir "veiculo novo" e "zero quilômetro", conforme se depreende do descri-
tivo do Termo de Referência. 

3 Da CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Jurídica Municipal opina pelo conhecimento e re- 
jeição da Impugnação apresentada pela empresa J.C.B MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI —  co 

co  
EPP junto ao Processo Licitatório n.° 59/2021 (Memorando 1Doc n.° 1.097/2021), Edital n.° 
35/2021, Pregão Eletrônico, desde que atendidas as seguintes recomendações: 0, 

Pregoeiro 

Recomendação 1: se manifestar quanto ao mérito da Impugnação e 
realizar as intimações necessárias. -8 

ga: Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações .e Contratos e Secretaria G 

o 
Municipal interessada a observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações 
contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo A Procuradoria Geral 
do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvi-
da.  

E 
8 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas o -o 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- 
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá- a o 
ria, cuja exatidão  clever('  ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 0 

0. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

e 
MÁRCIO STRINCARI 

PROCURADOR MUNICIPAL  co  
OAB/PR 82.108 43 

o -8 o 
o > 

O( (.) 
o -0 8 
; 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: F058-D4C3-39D9-3EBB 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

<44e MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 14/05/2021 14:55:21 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/F058-D4C3-39D9-3EBB  
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REFERENCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2021 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO  VAN,  21 LUGARES, COM RECURSOS DO PROGRAMA 
DE INCENTIVO APRIMORA CRAS E CREAS. 

PARECER/DECISÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 59/2021 — Edital de 

Pregão Eletrônico n° 35/2021, para Aquisição de Veiculo Tipo  Van,  21 Lugares, com Recursos do 

Programa de Incentivo Aprimora ORAS e CREAS. 

Considerando, o pedido de Impugnação apresentado pela empresa J. C. B. MAQUINAS E 

EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP. (fls. 182/208). 

Considerando Parecer da Procuradoria Geral do Município de 15/04/2021 (fls. 214/219) 

opinando pelo "conhecimento e rejeição da Impugnação apresentada pela empresa J.C.B 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI — EPP junto ao Processo Licitatório n.° 59/2021 

(Memorando 1Doc n.° 1.097/2021), Edital n.° 35/2021, Pregão Eletrônico. 

Isto posto, acolho o Parecer da Procuradoria Geral do Município de 14/05/2021 (fls. 

214/219), e opino pelo conhecimento e rejeição da Impugnação apresentada pela empresa J.C.B 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI — EPP junto ao Processo Licitatório n.° 59/2021 

(Memorando 1Doc n.° 1.097/2021), Edital n.° 35/2021, Pregão Eletrônico, mantendo-se inalterado o 

Edital de Pregão Eletrônico n° 35/2021. 

Chopinzinho, 14 de maio de 2021. 

Giliane Forlin 
Pregoeira 



Assunto Re: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - PM CHOPINZINHO-PR 

De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para Comercial 5 <comercia15@webvalor.net.br> 

Data 14/05/2021 16:31 

• PE 35-2021 - Pedido de impugnação e Decisão.pdf (-5,1 MB) 

Em 12/05/2021 09:54, Comercial 5 escreveu: 

Prezado Sr. Pregoeiro, Bom dia!  

A empresa 3. C. B. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP demonstra seu interesse em participar da PREGÃO 
ELETRONICO no 035/2021, que ocorrerá no dia 17/05/2021, e vem tempestivamente, IMPUGNAR 0 EDITAL. 

A fragmento da exigência de constante no item: 

9.11.5 - Comprovação de Autorização e Concessão de Comercialização, fornecida pelo fabricante do veiculo  
°Wad°.  (Lei Federal no 6.729/79, "Lei  Ferrari",  alterada pela Lei Federal no 8.132/1990). 

Pois configura-se como reserva de mercado, uma vez que restringe a participação de outras empresas que estão aptas 
a comercializar os veículos e prejudicam a competitividade no certame em questão, ferem princípios como da 
Legalidade e da Isonomia, comprometendo a lisura do processo licitatório. 

Solicito confirmar o recebimento do  e-mail.  

Att, 

JAQUELINE PASCHOI 

SUPERVISORA COMERCIAL 

AiriNHOLI & GARCIA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

(43) 3338-7221 

Bom dia, segue resposta ao pedido de impugnação apresentado pela empresa. 

Atenciosamente, 

Divisão de Licitações e Contratos 



COMPRASNET - O  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/ata3.  

Pregão Eletrônico 

987503.352021 .2149 .4281 .496070000  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00035/2021 

As 09:00 horas do dia 17 de maio de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste 0rgão e respectivos membros da Equipe 
de Apoio, designados pelo instrumento legal 018/2021 de 01/01/2021, em atendimento às disposições contidas na Lei no 
10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 59/2021, 
para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00035/2021. Modo de disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Aquisição 
de Veiculo Tipo  Van,  21 Lugares, com Recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e CREAS.. 0 Pregoeiro abriu a 
Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida 
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Veiculo especial 

• Descrição Complementar: VEICULO NOVO ZERO KM MODELO VAN/MICROONIBUS - Cor BRANCA. Ano/modelo no 
mínimo 2021; com no minimo, 21 lugares (20 passageiro e 1(um) para o motorista; Teto alto; Ar condicionado original 
de fabrica; Radio CD/MP3; Tacografo diário; vidros elétricos; bancos reclináveis de tecido; rodado duplo no eixo traseiro; 
travamento remoto das portas;  Air bag  para o motorista; faróis de neblina; Motor movido a  oleo  diesel; Com no mínimo 
4 cilindros verticais em linha; com potencia de no mínimo 145 Vc; gerenciamento eletrônico de combustível; Caixa de 
cambio com minimo 06 marchas sincronizadas ,5 frente e 1(uma) de ré; preferencialmente tração no eixo traseiro; 
Direção hidráulica; Pneus tipo e medidas da linha de montagem; Sistema de Freios ABS; Tanque de combustível de no 
mínimo 70 litros. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 265.000,0000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Histórico 

Item: 1 - Veiculo especial 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração 
CNI23/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit. Valor Global 

Equiparada ME/EPP 
Data/Hora 
Registro 

20.306.945/0001-43 HORUS Sim Sim 1 R$ 265.000,0000 R$ 265.000,0000 14/05/2021 
COMERCIAL E 10:10:22 
SERVICOS 
LTDA 

Marca:  MERCEDES-BENZ  
Fabricante:  MERCEDES-BENZ  
Modelo / Versão:  SPRINTER  516 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VEICULO NOVO ZERO KM MODELO VAN/MICROONIBUS -  MERCEDES 
BENZ SPRINTER  516 - Cor BRANCA. Ano/modelo no mínimo 2021; com no mi nimo, 21 lugares (20 passageiro e 
1(um) para o motorista; Teto alto; Ar condicionado original de fabrica; Radio CD/MP3; Taco grafo diário; vidros 
elétricos; bancos recli n6veis de tecido; rodado duplo no eixo tra seiro; travamento remoto das portas;  Air bag  para 
o motorista; faróis de neblina; Mo  tor  movido a óleo diesel; Com no mínimo 4 cilindros verticais em linha; com 
potencia de no mínimo 145 Vc; gerenciamento ele trônico de combustível; Caixa de cambio com mínimo 06 marchas 
sincronizadas 6 frente e 1(uma) de ré; preferencialmente tração no eixo traseiro; Direção hidraulica; Pneus tipo e 
medidas da linha de montagem; Sistema de Freios ABS; Tanque de combus dyel de no mínimo 70 litros. 
Porte da empresa: ME/EPP 

03.093.776/0001-91 MANUPA Não Não 1 R$ 300.000,0000 R$ 300.000,0000 17/05/2021 
COMERCIO, 07:25:29 
EXPORTACAO, 
IMPORTACAO 
DE 
EQUIPAMENTOS 

Marca:  MERCEDES  BENS 
Fabricante:  MERCEDES  BENS 
Modelo / Versão:  SPRINTER  20+1 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: VEICULO NOVO ZERO KM MODELO VAN/MICROONIBUS - Cor BRANCA. 
Ano/modelo no mínimo 2021; com no mínimo, 21 lugares (20 passageiro e 1(um) para o motcrista; Teto alto; Ar 
condicionado original de fabrica; Radio CD/MP3; Tacografo diário; vidros elétricos; bancos reclináveis de tecido; 
rodado duplo no eixo traseiro; travamento remoto das portas;  Air bag  para o motorista; faróis de neblina; Motor 
movido a óleo diesel; Com no mínimo 4 cilindros verticais em linha; com potencia de no mínimo 145 Vc; 
gerenciamento eletrônico de combustível; Caixa de cambio com mínimo 06 marchas sincronizadas á frente e 1(uma) 
de ré; preferencialmente tração no eixo traseiro; Direção hidráulica; Pneus tipo e medidas da linha de montagem; 
Sistema de Freios ABS; Tanque de combustível de no mínimo 70 litros. 
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Valor do Lance 

R$ 300.000,0000 

R$ 265.000,0000  

CNPJ/CPF 

03.093.776/0001-91 

20.306.945/0001-43 

Data/Hora Registro 

17/05/2021 09:00:25:137 

17/05/2021 09:00:25:137 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento 
etapa aberta 

Inicio  la  etapa 
fechada 

Encerramento 

Encerramento 
etapa fechada 

Recusa de 
proposta 

• Recusa de 
proposta 

Cancelado no 
julgamento 

Data 

17/05/2021 
09:00:26 

17/05/2021 
09 :21 : 20 

17/05/2021 
09:21 :20 

17/05/2021 
09:26: 21 

17/05/2021 
09:26:21 

17/05/2021 
10:35:53 

17/05/2021 
11:14:56 

17/05/2021 
11:15:34  

COMPRASNET - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

;Li:3  

https: i/www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/ata3.aspl.  

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance 
entre R$ 265.000,0000 e R$ 300.000,0000. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Recusa da proposta. Fornecedor: HORUS COMERCIAL E SERVICOS LTDA, CNPJ/CPF: 
20.306.945/0001-43, pelo melhor lance de R$ 265.000,0000. Motivo: Proposta recusada por 
desobediência dos itens 9.11.1, 9.11.2, 9.11.3, 9.11.4 e 9.11.5. 

Recusa da proposta. Fornecedor: MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE 
EQUIPAMENTOS, CNPJ/CPF: 03.093.776/0001-91, pelo melhor lance de R$ 300.000,0000. 
Motivo: Proposta recusada por desobediência do item 9.11.5 do edital e por apresentar valor 
acima do estimado no edital. 

Item cancelado no julgamento. Motivo: Item fracassado. 

• 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Sistema 

Data 

17/05/2021 
09:00:25  

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão estar 

em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 08:00 e 
18:00. Mantenham-se conectados. 

Sistema 17/05/2021 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:00:27 

Sistema 17/05/2021 A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentoL lance entre R$ 
09:21:20 265.000,0000 e R$ 300.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 

09:26:20 do dia 17/05/2021. 

Sistema 17/05/2021 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 300.000,0000 não enviou lance único e fechado 
09:26:21 para o item 1. 

Sistema 17/05/2021 
09:26:21 

Sistema 17/05/2021 
09:26:21 

Sistema 17/05/2021 
09:27:35 

Pregoeiro 17/05/2021 
10:37:26 

Sistema 17/05/2021 
11:15:34 

Pregoeiro 17/05/2021 
11:17:14  

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 265.000,0000 não enviou lance único e fechado 
para o item 1. 

0 item 1 está encerrado. 

Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. 

Para MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS - Senhor 
fornecedor MANUPA COMERCIO, EXPORTACAO, IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS, é 

possível melhorar o valor para o item 1, adequando ao edital? 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 17/05/2021 às 
11:45:00. 

Eventos do Pregão 

Evento Data/ Hora 

Abertura da sessão 17/05/2021 
pública 09:00:25 

Julgamento de 17/05/2021 
propostas 09:27:35 

Observações 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 
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17/05/2021 
Abertura do prazo Abertura de prazo para intenção de recurso 

11:15:34 

Fechamento do 17/05/2021 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 17/05/2021 às 
prazo 11:17:14 11:45:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, clo Decreto 10.024 
de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11:59 horas do dia 17 de maio de 2021, 
cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

GILIAN ORLIN 
Pregoeir On al 

MICHEL' LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

Imprimir o 
Relatório 

• 

• 
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immismimmomemmin.  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo: n° 59/2021 
Pregão Eletrônico: n° 35/2021 

Objeto: Aquisição de Veiculo Tipo  Van,  21 Lugares, com Recursos do Programa de 
Incentivo Aprimora CRAS e CREAS. 

0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara que, 
quanto ao Pregão Eletrônico acima referenciado e, em razão do não cumprimento das 
exigências do Edital por parte das participantes, resta ã licitação FRACASSADA. 

Chopinzinho, 17 de maio de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

• 



MUNICIPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL DO  SUDOESTE  
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RELATC/RIOS LEI 5e4320/64, 3040 2*  BIMESTRE  DE 2021 
0000 lirfrorct. le A0e110/20216 
ERRATA DO  AVISO  DE  HOMOLOGAÇÃO  LIOTAÇÃO Matt PRESENCIAL N4  31/2021,  DEIS  
DE MA10 DE 2021. 

do P•en. Pre:ere> nt 11/20/1.  
/IRMO  OE  AUTORIZAÇÃO  DE  USO  DE  ESPAÇO  NALCO  POR  TEMPO  DETERMINADO  MR 

001/2021 
rafrormArrx.rormoro or ei.sInA Atre•inebe, In•Ele Stafora rosswareo at PAN re ma eel 
OWIT0,11,40 Aetna.. menage.. .0,4Onten AV... KW, re tn.  CAMPO.  SktIOIA 
7150000005000.510 010.0100 oo rAco.i/M,011.1. °AWN: 

A easseaile dal aree aceta ereontrootte dee•oniect. no 1040 nee Center,. 00100.010 
neliKie900•••014100e070i•0103m 803,0. 01.10 4, ov 104, MAO de 0001010'10000 ter Aktoruanvo 05  
917007 de Ereo 2017 

SCMULA DE REXYRTMENTO DE  LICENÇA PREVIA  
A  COOPERATIVA  DE  DESENVOLVIMENTO  E PRODUCAO AGROPECUARJA-
CODEPA Patna  público que  receLeu do Trotituto Ar.11 *Terra do Parana OAT. a !dam-
p  Previa  LE Ns 2160400 corn venarnemo  para  13(05/2023,  para  inn eusbekomen. 
mode comer., de  produtos  Agrooixicos, scus cony...Mc, c An, corn urnarenagern. 

scr unplantada  na  Estrada de Aces% a Vila Rura/ Alberto Caocann, Farcrida Rock% 
Nob QuinhSo 040 no lidunklpoo de  CORONEL DOMINGOS  SOARLS/PA RANA. 

501411120 DE PEDIDO DE IICFNÇA DE INSTALK.A0 
A COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO E PRODUCAO AGROPECUARIA-
CODEPA torna  public° gut oil  requerer do Instituto Agua O Ter. do Parani  EAT,  a 

Licença de Instalacio II, para  urn  estatitiecunento de comtrcio de produtos Agro 
Osccos. seus  components%  e afins com artnatenageni. 1001 implantsda na Estrada de 

Acesso a Vila Rural Alberto Carraro, Facenda Rodeits No% - Quinhão 06.00 Mustici-
pro  dc  CORONEL DOMINGOS SOAM/PARANA. 

,2:Sp 
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Publicações Legais 
Caderno Integrante da Fdição n. 7892 I Pato Rranro. 20 de mai. de 2021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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1.111C.0 DE Ç NOIENZINNO  
REFERENCIA PREGÃO  PRESENCLAL •  EDITAIS  5 26/021  

OBJETO:  0E60100 DE  PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA  DE  MATERIAIS  DE IMPEZA. DE 
11101ENE  PESSOAL  E DE  COPA  E CO2.110 
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01081800 no (MN del... 

0100191e90 le de resi, 2C21 
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Propsara 
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CONTR.., 91  22,2021 - Inossaaldada re C6,2021 - 01,001.11 10100110 A. CoaNada 11.4.0011.75 
22,109270, 
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00010.100 .. ale Oa 00.000.0010. as •.R,0E08001500 00008 00.0 00000 
ae COn. Vv.]. - 2, 0401 900 WA. RS 116 OD 32 0 araio 0300.0 e Oa MA am de 
'1052021.IED42040 Vv. esa mao 0 202,  A.-000 Vsetoue  aso  

OIJSICIPIODE COROIESL t. SIR  
TERMO  DA OUIIFICOÇÃO DE trEFKABLCAOE CE LOTACAO 0. 01/2217  

053041.01..30+107o n.  551021  RATIFICO  cos traos Oo IN 26. 0 Lot rear. LBW.- carBox 
Mc. eavrtl.t. B.00. stie 000 P00..1.1.0..0,0a00 rev.. a 

nos tvemos Oc .c..." do arl 25 0 O.. *pa' 0000.091 o Dadenecanaolo revcose 
C0110 DE RADIOLOGa SARIS. ANA  LIDA,  CRP. 4 1070' 619.100•711 pi. .000  a 
0.00 sieessorostsda 0N0t. radar. 04 00141ana saodo Oa -000o Or C000rt 
VsnOs - 0 yea e.g... • sir Low 0 de RS 180044,70 e003000 ae 100622111 
75 0 '..X22 0444001,, C.. VVO.4. 17 04 miso 0202' Andartee 1000 Baeteb 

SIUNICIPIO OE CCRONEL  VIVIDA-  PR 
IERVO OE RATIFICACAO DE 015K/15AM IACAO N. 11/021 

0000100.00 n`Sr.Q02I. MIN 40. no4 lannot nd 0.0 Le Faa attadita 00.00 
Nee. Arsaco  AOS'  64.90 6001403 Bey.., 000040 00000 10.40 eatod..000 
011940 0s 10,0S de 'rove 11. do NI 24 0 Le Fe00011 07 5355193.0. O.074 004 1000(40. 
visa al Was. Oa amaresa ECM 1M sERLauS ELETR1COS LTOA. CRP, re 0 21$ 244.00,  40,  
Lera Mob, Lo-em. meareA• nio do 00 moussaanon Nra 0ora.008 cons a 0 
atest.... Oa  C.a...  oe Ben tea A/Wm,. Oe Camel - Cab elOor 0*1 RS 
05 481093 Po. 0 asttpa 85 Nocolo. toce0neolo a de Eta. Pu5100 
Conon• Vnell '105 ,,00 02021 Anaenol 1000, Elan. Preolotb  

RESOLUÇÃO IV 102/2021 14 de maio de 2021. 
O PRESIOSITE 00 CONS6eCt0 P081../C0 RITERRIUMCIPM. 208000 DESENVOLVDIDITO 
SUSTENTAVEL DA 900000 SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANA. no uso  AD Sun  
arrearkces kigab OCO., fundarnerdo nas c11500910644 no Esiatuto ORO Pdroolra Akmar,io 
Estaftafina.Cons/dmando 0100011000 110071104071 DO 00 3143/2016 Puro Ao 07209  
7e7ne11716960 008 1000001 Cconar. RESOLVE: 
I  public.. la  40E0 do stio mima se  mown/  45p5015e1 ao 00001595  order,  
tkiraideo. I462-1///// dmar/....nemlonsen  on.  roronr1/1, •11 one  In • conforme  
worked* Oa  1.01 Mnaicionl e• USerzeit e alime004 conslante n• LEI NI/ink/pal 4' 
2252/2411.ANDERSOS SLANIQI.E 00 089.10 Proctionro do 00010,010 Pin/ma 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°03012021 - PMM 

OBJETO • Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS fornecimentos de  
Materials  de Gesso e  Drywall.  para atender a demanda da 
Secretaria de Obras Púbhcas. Planejamento e Projetos I dernals 

Secretarias desta municipalidade. 

PREÇO MAXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edltal. 
DATA DE ABERTURA: 08 de Junho de 2021. es 09,00min, na 
sede administrativa da Prefeitura Municipal. Departamento de 
Licitação. situada a Praga Francisco Assis Reis. 1060 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente edital esta 
disposlcão no Departamento de Licitação e no  site  oficial do 
mu nicipio Bovvr.rtlanguelCnha  pr  gov  Dr  
Marores rnforroacões peio fone (046) 3243-1122. 

Mangueinnhe 19 de Maio de 2021 
Publique-se 
Dorii Netto 
Pregoeiro 

PAMPEANA ENERGIA LTDA., torna público que irá reque-
rer ao IAT a renovação da Licença de Instalação para a CGH 
Pampeana, localizada no Rio do Banho, município de Cleve-
lindia - PR 

141INICIPIO or 0AUOA0E0U0012CI, 0010110 DO PARANA 
EICTRA00IE0021110 1E2S40ADITIVO 001075570 55 113/2020 

Terceira Ter. 00,00  ato  Gear. n° 113/2020. eraa on 14/102020. on!..,, 4. 1.1-0500 
0000 No 0/10/2020. or.e. 0000 Contr.,. de emote. 00Asoarado oara realism 
1.1.11 naelalentof.lo Ma tart. C7170 0 730,44 1111. no 1.11rto 0110 emit cake., emi Hen 
trarreravado de 0000 me oent reans0 era. eanda rarra eirtelo 0./ No Cemtere0 
nno run. exert:son. conbrene rreietoe • t-oeneol, Grorttoo antra  ao  eNNI. staa Norte tle 
centelorla  ror  Nero elohN tsno 000 oracrt Tonts0 de Preros nt 011/2020  CONTRATANTE.  
eelltelele10 terelTe>r 1C1,1a. DCSSOe noicee• de direiln vehlien. awl. no Ltorl seet n° 
OS SMATImot es.anda Rua Vao 74111.  nesta  Made. rteresentada tee 
100 Yrofertn Nunkteal. sea PARISI TRENTO. 06011/010.  ECO  17004.57* 558/ER • 118, or 
00.174‘013, 1.06eve. • 6001011.0 nesta100..  Ar  Nu. a/nt felleTRATADA: PEDItele, 
ro,111890  LIDA  oessea sertasea de atnoot 011000.001 0'71114410310001'00 con tede a Rua 
T7f2f de Moo. 015. - 10000.nt1t CEP 85.00-003 Nun.. dr CA0410.0to 0,701000 

ion  • ••1•Cone 1461 3242 1002. nazis 
.I0 reocesereada toralraaree o,, 1801515 TIFIIAOPPOIII,100411. 00 EEO nt sm 424 80.. Re. 
or 3 519,25/.71E0 00  ADITIVO  reaveSo de Nora frelo. RE INIAÇÃO DE vALna• Now. Tyr. 
Adman Mt L'41,0•1 re.00 renntem a .00 OR  oco  14.10. ••••1 ES re 07.0 fainte Nit rat 
maratersto. e naa e  sete r Neenta e cos. renal etravatence a 0.70% 9010 SF  
ASSINATURA.  18/09/2021. 

561340191(009. 1TAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISE) DE 1.1CITACA(/ 

EDIT.%I. DE PRE(;A(/ ELETRÔNICO 30 0310021 
O Municipio do Itanejara Crt)este. Lstailo do  Panora, Kona  públko. que faci 
rralionr liciraddo na mixtalidade  dc  Edital do Pretedo Ektrônico, 10110 01161000 prero  
poi  Item no dia 02 (dais) de  tun).  de 2021, as 1611:00min hkresseis) horas.  tondo  
/01110 objern à selerdo de  ;impost.  sisamto 0 .ntratacon de emprem 
aspecialdada na pirstardo de nu-signs  pard ministrar curso de aprenduagem aos 
(osein amendiers do Munkinio de lianejara D'tkste • Plt 
o pram  para moio das proposta.s e 000E0 000 de habiluNdo 059600 164000r010 
idracaseis) horo., do dia 02 lcloisl de limbo do 2021 
Ehitras inrortnaoks podcdo o,, olliat,1113`tS do FIdital de Pregão Elettsinko 
031 202.1, no  both,.  das OSkOOmin as e dat 13h:30rnin is 1711:30min  
horns,  no  sede da Prefeitura htimicipal de .1apcjara D'Oeslc -- PR. (10 0.309.0 
01,7,00100 jolr 009010 1,,InClar.nieerniC it  •111.20i,  
wowcomplassovernamenlait.govle.  Maims  infornI4150.. em contato pelo 
Tekfone n146)3526 - 031.10 

Itripejara 0'0s-sic-PR. 14(0,1010910) de Maio de 2021. 
Vlsdenoir Loclai 

Presidcnie da  Cooks  14 de  !Erhard,.  
Deerela N°01,1/2021 

MUNICiP10 DE ITAPEJ ORA IVOF-STF. - PR 
AVISO DE LIE TIACAO 

EDITAL DE CONCORRt.NCI A 11181.10/0 30061/2021 
hlumeinus de Itapejara D'Oeste. Estado do  Parana,  toma  public°,  que  fan,  

rcalimr licitanto ria modalidade  dc  Conemiencra PirbItea, lipo 112101 ofena por 
nem. no dia 22 teinte c  dots)  do  ;mho  de 2021. is 14h00rnin  (gramme)  horas.  
tend/  como  °bun/  srlerio de propostas  errand°  a alicnanlo /0, bern  morel  
Outrac infornardes  ported* set  obtidas atrases do 1•d01a1 de Concortencia Pública 
N' 00112021. no boririo doo 0$11,00min is 121.:00min e das 13h:30min is 
1711:30min horas, na sede da Prefeitura Municipal de lutpcjara DE./este e no 
endereço cletrônico AN595 damiarad,saste 00 005 hlaioms 
infortimddes  ern  comato polo Te/rfone (04513520 • 8300. 

Imprjara  DI  Ocsic, 13 Prem.  dc  Maio de 2021. 
Vlsdemir !social 

Ponsidtant da Cominis de Liekatio  
Detects  N°0/1/2021 
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MUNICIPR3 DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
AVISE) DE LICITACAO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNIC() 030f2021 
O hiunicipio do Itaprjara D'Ocste, Estado do  Parana.  mina público.  qua  fora  
maltreat  IreitaKSo  rut  rnodalidade de 961  5,1 Pregão Ektrônico. 0090 70,1000 preço 
per hem, no dia 02 (dols) de Junho de 2021. M 10h:00nun  titer)  horas.  tend° 
con,  objem 6  sclera°  de propentas ooalldoo a  corm-amens  do mumol 
eapeCillinal to, comercialiagooronfeerdo de impremo, graftens 000  Segal  rani 
mo dos Ihnanamentos da Administrardo Municipal 
O  pram  para env,o das p109051300 documerros de habilitarno 147005 I OhOOmin 
Ido/) horas do  did  02)61010) de limbo de 202 . 
()sm*5 infomlarõeo psxkdo scr arid00  aunts  do Edital de Pregôo Eletrônico 
0302021, no  Ism-Oho  das 0Sh:00min Is 1212: kmin c das 1312:30min as 1712,30min 
horas. no sedc da Pitfall...ea Municipal de tapejara D'Ocste PR. no endereço 
cicirditieo Epn h... a  incur  111,710  or  nos Itddacts1/ e 
stscw comprasgmenumentais.(ov.br. Makres informaedes 110 contato pelo 
Tekfone I046) 3326 8300. 

ItapelaralTOesre-PR.. 14 rquatoracl de Maio de 2021. 
Vlademir Locisi 

Presidente da  Coatis,  Is de Lieitstio 
Deereto 3' 0(1/2021 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo: n° 59/2021 
Pregão Eletrônico: n° 35/2021 
Objeto: Aquisição de Veiculo Tipo  Van,  21 Lugares, com Recursos do Programa de 
Incentivo Aprimora CRAS e CREAS. 
0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara que, quanto ao 
Pregão Eletrônico acima referenciado e, em razão do não cumprimento das exigências do 
Edital por parte das participantes, resta â licitação FRACASSADA. 
Chopinzinho, 17 de maio de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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20/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO FRACASSADA PE 35-2021 

DEÇLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA  
Processo Administrativo: n° 59/2021 
Pregão Eletrônico:  if  35/2021 
Objeto: Aquisição de Veiculo Tipo  Van,  21 Lugares, com 
Recursos do Programa de Incentivo Aprimora CRAS e 
CREAS. 
0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, 
declara que, quanto ao Pregão Eletrônico acima referenciado e, 
cm razão do não cumprimento das exigências do Edital por 
parte das participantes, resta à licitação FRACASSADA. 

Chopinzinho, 17 de maio de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przcndziuk 

Código Identificador:EF76FBF1 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 20/05/2021. Edição 2267 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/EF76FBF1/03AGdBq25-370BXSDZsOqkbM2bPVIPkfPm6oJDSqZzAZBWLS-cXWKqT2jivpngHtrYb6T8... 1/1 
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